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EDITORIAL

POLITICA E FILOSOFIA

No decorrer da história, pensamento e ação mantiveram
relações particularmente densas. A ofensiva platônica contra a polis
resultou na desqualificação do modo de vida político. ''A filosofia polí-
tica implica necessariamente a atitude do filósofo para com a Política;
sua tradição iniciou-se com o abandono da Política por parte do filósofo,
e o subseqüente retorno deste para impor seus padrões aos assuntos
humanos. O fim sobreveio quando um filósofo repudiou a Filosofia para
poder 'realizá-la’ na política". Com tal afirmação Hannah Arendt nos
convida a indagar as articulações entre Política e Filosofia exatamente
nesta época em que nos defrontamos com o perigo da sobrecarga semân-
tica de conceitos-chave. Estes, obrigados a significar tudo acabam por mais
nada significar. Convém recuperar o mundo público, a pluralidade, condi-
ção da ação do homem para o exercício da liberdade. Política e liberdade
articulam-se no mundo público. Pelo reconhecimento da pluralidade
e do espaço público pode o homem agir e dizer sua palavra aos ’'outros“
fazendo brotar assim sua individualidade. Indagar sobre esta problemática
pode ser a oportunidade de o pensamento filosófico recuperar sua posição.

Tematizar as tensões entre pensamento e política constitui
o objetivo primacial de Reflexão, neste número. O assunto comporta
pluralidades, tanto ao nível das possibilidades de aspectos, como ao nível
de posicionamentos pessoais. É o que justifica aos olhos do leitor as in-
cursões feitas pelos domínios diversos da História ( “0 republicanismo
autoritário” ) , da Religião ( “La religión en el joven Marx” ), da Igreja
e do Estado { '’Igreja. Estado, Sociedade: ensaio de avaliação’' ), das Ins-
tituiç,ões { ’'Instituição e Acontecimento”, “As instituições e a perpetua-
ção da miséria’' ), da Filosofia ( “Alienação: Marx x Hegel”, ’'Kant e a
liberdade” ), da Ecologia ( ''O filósofo e os problemas de ecologia'’ )
e outros em que se desdobra o rico material ora apresentado. As aborda-
gens demonstram a difícil recuperação das condições para o exercício
da liberdade, Porém, é fazendo-as objeto de suas indagações, que o pen-
samento filosófico assume significativa tarefa no dom ínio da Política.

Comemorando o centenário de nascimento de Bachelard
( 1884 } e também de Ortega y Gasset ( 1883 ), a segunda parte deste
número é dedicada a trabalhos que abordam aspectos diversos do pensa-
mento destes dois filósofos contemporâneos.

A Redação.
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O REPUBLICANISMO AUTORITÁRIO

ldy Nbreira Domingues da Silva
Universidade Federal do Maranhão

1 – Introdução

No republicanismo brasileiro sempre existiram duas correntes:
a liberal+lemocrática, cuja fundamentação origina-se da obra de John
Locke e a autoritária que se inspirou basicamente no positivismo.

A formulação de uma plataforma doutrinária que sintetizasse
as idéias do Republicanismo Autoritário corresponde a um período rela.
tivamente longo. No início do período republicano a maior preocupação
era com a crítica do sistema monárquico ou com o que se entendia como
seus remanescentes. A necessidade de se fazer uma obra afirmativa de-
correu da própria prática republicana.

No período de crítica ao passado predominaram os pan-
fletários, a exemplo de Silva Jardim, Annibal Falcão. Demétrio Ribeiro
e outros, pois a obra efetivamente duradoura resultou do denominado cas-
tilhismo.

Digna de realce é ainda a atividade desenvolvida por Benjamim
Constant, de caráter doutrinário, pois, segundo os ensinamentos de Au-
guste Comte, a educação dos espíritos seria o móvel para a organiza-
ção da sociedade em nível positivo, instaurando-se então um regime de
Ordem e Progresso. A doutrinat,ão que Comte pretendera fosse dirigida
ao proletário europeu, no Brasil, voltou.se para a burguesia. dado o nosso
proletariado ser inculta, constituído principalmente pelo escravo e pelo
imigrante, e desenvolveu-se prioritariamente nas Escolas do Exército,
gerando o que o Capitão Severino Sombra veio a chamar de ''paisanização
do nosso exército’'.

O nosso trabalho dirige-se exatamente para as ressonâncias
políticas surgidas como conseqüência dessas atividades doutrinárias, bem
como da ação sistemática do Apostolado Positivista que teve como figuras
de destaque os senhores Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes.
Essas atividades fizeram surgir entre alguns brasileiros um ideal de repú-
blica similar à ditadura sociocrática positivista, uma filosofia política
que parte do pressuposto de que a sociedade caminha inexoravelmente
para uma estruturação racional. ou científica. Como em outros aspectos
da doutrina positivista, aqui também o mecanismo atribuído à natureza
é transposto para a História
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11 – Breve Visão Histórica

Em 1881 o Brasil achava-se organizado como monarquia cons.
titucional representativa e hereditária, em cujo seio se levantava um parti-
do republicano ideologicamente dividido, isto é, composto de democratas
e positivistas.

Inspirados na filosofia de Auguste Comte e na sua teoria dos
três Estágios da Civilização. o teológico. o metafísico e o positivo ou
científico, os republicanistas que se opunham aos democratas defendiam
uma república ditatorial provisória, como meio para alcanl,'armos a ordem
e o progresso. Somente numa ditadura sociocrática, nos moldes comtianos,
poderiam os nossos problemas serem sanados; para tal, necessário se fazia a
instauração desse regime e, ao combaterem então a monarquia, fazendo
coro aos elementos antimonarquistas, defendiam o republicanismo.

A campanha republicana desenvolveu-se no nosso país não
sem percalços; para comprová-los basta consultarmos a obra de Antonio da
Silva Jardim, Memórias e Viagens 1 – Campanha de um Propagandista. A
polêmica se travava não somente entre antimonarquistas e conservadores,
mas também dentro do próprio Partido Republicano, como poderemos
notar, entre outras leituras, em artigos do mesmo Silva Jardim contra a
eleição de Quintino Bocayuva para a presidência do partido, publicado n’A
Gazeta de Notícias de 28 de maio de 1889. Tal polêmica era reforçada
pelas atividades da Igreja Positivista em seus opúsculos e circulares anuais.

Entretanto, o crédito da Proclamação da República deve ser
dirigido não aos ortodoxos, isto é, aos seguidores da Igreja Positivista. Não
foi a Religião da Humanidade que inspirou o evento de 15 de novembro de
1889 e sim o seu mérito deve justamente voltar.se para os chamados dissi-
dentes, os militantes políticos que, como Benjamim Constant, realizaram
uma tarefa doutrinária.

É fora de dúvida : o que podemos chamar de ”apogeu do positi-
vismo” no Brasil deu-se no período imediato ao 15 de novembro. A essa
época o Apostolado Positivista, que se achava separado por laços formais
da ala positivista liderada por Benjamim Constant, reconcilia-se com o
então Ministro da Guerra e passa a ter atuação marcante no estado político
que estava nascendo. Devemos destacar nas suas atividades as seguintes
medidas republicanas sob a influência do positivismo: a bandeira republica-
na com o seu dístico ORDEM E PROGRESSO, a separação da Igreja do
Estado, o decreto dos feriados e o esforço despendido pelos senhores M.
Lemos e T. Mendes, apresentando ao chefe do Governo Provisório as Bases
de Uma Constituição Política Ditatorial Federativa, extraídas, segundo o
próprio Miguel Lemos, do Capítulo V da Política Positivista e do Apelo
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aos Conservadores de Auguste Comte. Posteriormente, por ocasião da for-
mação da Assembléia Constituinte apresentam as Indicaçõu Urgent©, que
continham sugestões para a organização do País, de cunho obviamente
oomtiano. Foram dirigidas aí sugestões a respeito da autonomia dos Esta-
dos, da liberdade espiritual, da liberdade industrial e profissional àquela
Assembléia, reunida um ano após a proclamação da República, para discu-
tir a nova Constituição. Nesta Assembléia os positivistas lograram vitórias,
como sejam: liberdades religiosa e profissional, proibição do anonimato na
imprensa, abolição de medidas anticlericais, bem como vieram a alcançar,
com a reforma educacional de Benjamim Constant, mais tarde, um elemen-
to precioso para a divulgação e posterior expansão das idéias positivistas.

Mas não podemos ignorar que, rapidamente o entusiasmo posi-
tivista esmoreceu e o próprio Raimundo Teixeira Mendes nos fala da ''Fa-
tal Atenuação’' que as idéias oomtianas, na prática brasileira estavam so'
frendo.

Os positivistas, diz-nos João Cruz Costa, “não contavam
com a simpatia dos velhos políticos do passado. E, lentamente, também,
perderiam a daqueles que se aoomodavam facilmente às novas exigências
da situação. { ... ). A reação contra as idéias positivistas cedo se mani-
festaram. ( ... ) A propaganda a favor de uma República Ditatorial como a

que era feita pelos adeptos de Comte, não podia inspirar simpatia aos
polítioos liberais de tradição monarquista que se haviam apoderado da

1
jovem República.

Considerando ainda que o País estava atravesando uma fase de
mudança de regime. do monárquico para o republicano, e que cumpria aos
novos dirigentes equilibrar forças em ação não se torna difícil entender
porque não conseguiram os positivistas uma ascensão rápida e tranqüila
concretização de suas aspirações. bem oomo os ataques que começaram a
sofrer por parte dos políticos contrários à sua doutrina.

III – O Republicanismo Autoritário

Desde a monarquia o sistema político brasileiro alicerçava-se
na idéia de representação elaborada por John Locke no seu Segundo Trata'
do Sobre o Governo. Sempre houve a preocupação “de organizar de forma
adequada o corpo eleitoral e de aproximar o representante daqueles a
quem Ihe incumbia representar.2 A representação, no sentido político, é o
sistema que se baseia no princípio da delegação, por parte dos cidadões, a
um grupo de cidadãos,de poderes políticos específicos.

A filosofia política republicana aqui abordada, deixa de lado
essa idéia e combate com ênfase o direito de voto; o sufrágio universal é
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oonsiderado dogma metafísico. Segundo Assis Brasil “a república é a tradu-
ção política da soberania do povo. O sufrágio que pertence a todos pelo
qualificativo universal não é o da república“.3 Mas Indicações Urgentes
apresentadas pela Primeira Circular Anual do Apostolado. admitem os po-
sitivistas uma aprovação plebiscitária para a Constituição Republicana do
País, mas oomo bem diz Francisco Campos em sua obra O Estado Nacio-
IIal, o plebiscito nada mais é que uma aclamação. nunca uma escolha.

Júlio de Castilhos, ainda na época do Império já afirmava, citan-
do Semérie: ’'a república é legítima, não por direito divino nem por direito
popular, mas sim por direito científico e histórico. Ela é inevitável e indis.
pensável, portanto necessária. Ora, se tudo que chega não é necessário,
tudo o que é necessário chega. ( ... } Todos, desde as classes que fornecem
os nossos diretores até as classes populares mais consideráveis, reconhecem a
superioridade racional da forma republicana sobre a forma do governo
vigente e que, estando as idéias de um povo mais adiantadas do que as
instituições que o governam, deve à ordem política ceder a ordem social“.4

Invertem-se aqui os papéis e a ordem política é que deve prece-
der à ordem social, em proposição à tese de Luiz Pereira Barreto, o teórico
do positivismo no Brasil, no período monárquico.

Júlio de Castilhos procura concretizar as suas idéias e a partir
de 1893, o Rio Grande do Sul é o núcelo de onde se irradiará essa doutrina
como uma corrente poll’tica que vem a se tornar dominante no País. Ini.
cia.se especificamente tal movimento político com a ção dos gaúchos, sob
a liderança do próprio Castilhos. O comtismo aqui serviu de fundamen-
tação doutrinária a uma facção conservadora e antidemocrática que duran-
te quarenta anos dominou esse Estado. Os pontos básicos positivistas ado-
tados pelo ca$tilhismo evidenciam-se na Constituição Estadual do Rio
Grande do Sul de 1891, e esta elaborada quase que exlusivamente por
Castilhos, inspirando-se no Sistema de Política de Comte, defende como
idéias principais:

– combate à democracia e ao voto popular como medida legí-
tima para a implantação de um mandato governamental;

– centralização do poder em mãos do Chefe do Executivo,
inclusive as tarefas legislativas. como por exemplo, a elaboração de leis, e
conseqüente redução da assembléia política à votação dos orçamentos;

– continuidade administrativa garantida pela reeleição do go-
vernante, prevista pela Constituição;

incorporação do proletariado e das forças econômicas ao
Estado.
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Para os partidários desta forma de governo a pedra angular é a
substituição da idéia de representação pela de tutela e hegemonia, numa
autêntica autocracia. A concentração da força política nas mãos do dita-
dor, permitirá a existência de um regime capaz de promover o bem-estar
social, garantido pela responsabilidade moral dos depositários do poder. A
sociedade, a partir daí, será racionalmente estruturada, de modo “científi-
co". permitindo-se então a instauração da ordem moral que resultará ne-
cessariamente em progresso.

O processo republicano em nenhuma instância deveria ser de-
mocrático, muito menos parlamentar. “Pelo contrário, o poder devia ser
concentrado nas mãos de um só homem que, não sendo estorvado por uma
legislatura, podia dar, à república, continuidade e consistência. e defendê-la
contra os aristocratas e contra a burguesia”.5

A centralização do poder nas mãos do executivo daria não
somente a força necessária para a manutenção da ordem mas também
permitir-lhe-ia o exercício das tarefas legislativas e a chamada continuidade
administrativa, pois além da Constituição gaúcha permitir a reeleição do
governante, ainda garantia a possível nomeação do substitutivo eventual
pelo mandatário titular.

Para esses políticos a detenção do poder legislativo pelo execu-
tivo, admissível apenas em casos especial íssimos, perde a sua temporalida-
de e tem sua continuidade assegurada; o povo perde a sua soberania. em
nome de uma ordem assegurada unicamente pela responsabilidade moral
atribuída ao ditador. Este ditador, segundo eles, nada tem do déspota ea
vinculação desses dois conceitos é atribuI’da exclusivamente aos preconcei-
tos democráticos. O positivismo torna.se cientifêcismo frente às necessida-
des brasileiras. Tal adaptação da ditadura comtiana visava apenas conduzir
o povo brasileiro ao estado positivo. a verdadeira sociocracia, na qual a
racionalidade se impõe, contra quaisquer elementos teológicos ou metafísi-
cos, histórica e definitivamente superados.

Conclusão

A atitude absolutista e antidemocrática que se desenvolve ini-
cialmente sob a égide de Castilhos teve a continuação sob o grupo político
que dominou o Rio do Sul por toda a chamada República Velha. Sucedeu
a Júlio de Castilhos, Borges de Medeiros, que durante trinta anos manteve
o poder e o transferiu a Getúlio Vargas que procurou, no plano nacional,
implantar o castilhanismo. Pode-se perfeitamente encontrar ideias positivas
nos militares que elevaram Vargas ao poder, oriundos que eram das escolas
militares estruturadas sob a orientação de Benjamim Constant.

Segundo Antonio Paim, “a evolução da elite política brasileira
no sentido de uma tendência abertamente fascista, com o Estado Novo,
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não poderia ter ocorrido sem o trabalho prévio, ao longo de várias décadas,
seja do castilhismo, no meio paI ítico, seja do positivismo no meio militar. A
base comum que possibilitou o trânsito de uma a outra das posições pode
ser apreendida na análise de uma obra que expressa melhor qualquer outra
essa evolução: O Estado Nacional de Francisco Campos ( 1 891/1968 ).6
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LA RELIGIÓN EN EL JOVEN MARX ( 1835 – 1849 )

Énrique Duwel
México, 1982

A Luis y Mariela Hita, mis $obrinos estu-
diantes de sociología en Bahía ( Brasil ).
"EI ateismo ( Atheismus ). en cuanto
negación de la carencia de esencialidad,
aroco ya totalmento do sentido, pues el
ateismo es una negaci6n de dios y afirma,
mediante esta negaci6n, la existencia del
hombre; pero el socialismo, en cuanto
socialismo, no necesita ya de tal media-
ción: él comienza con la conciencia sen-
sible, teórica y práctica, deI hombre y la
naturaleza como e$encia'’ { Manuscritos
deI 44, III. Xl: MEW. EB 1, p. ).

Estos cortos trece o catorce anos [desde su examen para el ba-
chillerato en 1835 hasta poco después de la redacción de Manifiesto y su
exilio definitivo en Londres ) son decisorios para la cuestión que nos
ocupa. Marx – no así Engels que tomará posiciones muy distintas a
Marx – no tocará prácticamente más la cuestión de la religión después
de esta época, y solo lo hará en la vertiente de la crítica religiosa de la
econom fa a través de la doctrina del fetichismo. única cuestión propiamen=
te religiosa que toca la esencia de su discurso económico.pol ítico.

Como hipótesis avanzamos que Marx nunca constituyó ni
expresó una teoria de la religión. Se ocupó en cambio de la religión o
hizo crítica religiosa de la política y la economía, pero siempre coyuntu-
ralmente. Es decir, en la polémica hay siempre que describir adecuada-
mente contra quien se polemiza. Si se polemiza contra un Estado cuyo
fundamento es la religión se efectuará una crítica religiosa del Estado;
si se polemiza contra el fetichismo de ciertos momentos de la economía
política se realizará una crítica religiosa de la economia; se le polemiza
contra el idealismo baueriano se fundamentará materialmente a la religión
como ideología; si se polemiza contra los utópicos socialistas cristianos
se mostrará la importancia de una construcción científica { económica
en este caso ) del socialismo. Es decir, según sea su contrario Marx asu-
mirá una posicion teórica opuesta.

Si esta posición de Marx se Ia pretende elevar aI grado de
teoria eompleta expresada. se está construyendo de una posición unila-
teral polémica una explicación teórica que Marx no pretendía ni exponia.
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Es decir, metodológicamente es muy importante descubrir
lo que Marx piensa en cada etapa sobre la cuestión de la religión, sin
pretender hacer de eIIo una teoria acabada, descubriendo al mismo tiempo
las ’'puertas abiertas“ que va dejanda con sus intervenciones coyunturales,
polémicas, unilaterales. Esto es de la mayor importancia para el presente
latinoamericano.

1. Evolución de una posición subjetiva: de creyente a crítico de la religión
( 1835 – 1841 )

A diferencia de Engels, hijo de un burgués industrial en sentido
estrícto, Marx fue hijo de un pequeno burgués, burócrata, de familia
profundamente judía – su abuelo y su tío paterno fueron los rabí de la
sinagoga de Trier, su ciudad natal–. Su padre debió bautizarse luterano
por razones de empleo, y su madre se bautizó luterana. contra su voluntad,
cuando Karl tenía ya seis anos. La subjetividad profundamente religiosa
de Marx fue conformada dentro de la tradición bíblica1. Esto es ya un
elemento definitivo. El hecho de que en El Capital se hable del fetichismo
( o idolatría ) de la mercancía y se mencione { hasta en latín, como en
el capítulo II del libro 1 ) aI Apocalipsis cuya '’bestia’' es el “capital’', no
deja de indicar un momento constitutivo de su personalidad subjetiva
concreta. Además, de la conciencia aguda y estricta de su padre debió
heredar la exigencia del mandamiento: “ ! No robarás !”, que guió su
vida hasta su tumba. Sus entraFlas subjetivas se revolvían cuando descubría
que alguien robaba a otro lo que merecía – desde los campesinos del Mosel
con su leFla hasta el proletariado industrial con su salario –. Esta exigencia
ética de justicia debió mamarla en su hogar donde el derecho ( su padre era
abogado y el mismo Marx llegó hasta el grado de licenciatura ) era venera-
do con responsabilidad inquebrantable.

Todo esto se ve en su doble examen de bachillerato. tanto en
eI de religión como en el de redacción de lengua alemana. En ambos la
ética y la religión van juntos – como buen luterano, pero aI mismo tiempo
antikantiano, antiformalista –

“AI hombre de la trazado Dios un fin general: eI de ennoblecer
a la humanidad y ennoblecerse a sí mismo... Nos precipitamos
afanosamente hacia metas que creemos nos han sido trazadas
por Dios...” – decía en su exámen de alemán –2 , “Por consi.
guiente – escribe el jóven Marx el 17 de agosto de 1835 – la
unión con Cristo nos otorga elevación interior, consuelo en el
dolor. sosie90 y un corazón que se abre a todo lo humano,
a todo lo noble, a todo lo grande, Y esta no por orgulto. ni por
apetito de fama sino sólo por Cristo” – escribía en su examen
de religión sobre “Fundamento, esencia, necesidad incondi-
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conal y efecto de la unión de los creyentes con Cristo, según
Juan 15, 1–14” –3

La importante a indicar es que, para el joven Marx, el bien co-
mún magnánimamente a alcanzar en bien de todos, de lahumanidad,va
siempre unido aI propio bien, a la propia perfección. El sacrificio valiente
de la vida propia en bien del otro es una exigencia religiosa que descubrió
en sus estudios. Por eIIo era antikantiano ( ''la virtud no es ya un tétrico
desgarrón, como la presenta la filosof fa estoica, ni tampoco el engendro
de una dura doctrina de deberes“ }4 :

“Dirigimos nuestro corazón simultaneamente hacia nuestros
hermanos que él une a nosotros y por quienes también se ha
sacrificado... AI sacrificarnos unos por otros y ser virtuo-
sos’' – expresaba en el examen de religión5 . ’'La gran preocu-
pación que debe guiarnos al elegir una profesión debe ser la
de servir aI bien de la humanidad y a nuestra propia per-
fección”6

La conciencia subjetiva religiosa y ética del joven Marx, como
podemos ver, habia unido indisolublemente su vida con la vida de las

mayorías: el hombre más feliz es el que ha sabido hacer más feliz a los
más. y la -misma religión nos enseFla que el ideal aI que todos aspiran
es el de sacrificarse por la humanidad”7 . Es decir. para Marx religión y
“sacrificar su vida por los más’' es lo mismo. El culto ( sacrificio o inmo-
lación ) perfecto es para el joven luterano el ofrendar la vida por los más;
de aquí que '’no se contentará con goces egoistas, pequenos y mesquinos,
sino que su felicidad será el patrimonio de millones de seres, sus hechos
vivirán calladamente, por toda una eternidad, y sus cenizas se verán regadas
por las ardientes lágrimas de todos los hombres nobles’' – escribía el
muchacho de 17 aõos8 .

De estas cortas líneas podrl’amos ya indicar razhos definitivos
en la obra de Marx: la vida se ofrece por los demás, o, por el contrario,
la vida es arrebatada por otros, por los falsos dioses, “ ídolos”:

’'MI santuario se había desmoronado – escribe a su padre en
1837 – y era necesario entronizar en los altares a nuevos
dioses’'9. “Consumido por la rabia de tener que convertir
en ídolo una concepción que odiaba”1 o

Su participación en el ”Club de los doctores” de Berlín, y la
posterior amistad íntima con Bruno Bauer que será profesor de teología
en Bonn lo lleva a comenzar una crítica de la religión. Una '’crítica” no
es lo mismo que una ”teorI’a”; y una ’'crítica” en el sentido kantiano o
hegeliano no es necesariamente una crítica negativa, sino un poner a
prueba su fundamento, su esencia, su identidad. Es decir, Marx descubre
a Hegel pero casi inmediatamente comienza su crítica desde la filosofía de
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ta religión, tal como la entendía Bauer ( que escribió en 1838 su conocida
Crítica de la história de la revelación, u que Marx leyó con devoción ). El
cristianismo ha sido la religión en la cual el hombre alcanza su “autocon-
ciencia” – Bauer repetía una y otra vez su doctrina de la Selbst-
bewusstsein – racional. Era un vaciamiento liberal de ta fe pero. aI fin.
una crítica desde la afirmación subjetiva religiosa – en Bauer o en el Marx
de esta época –

Su tesis doctoral no es todavía un negar la religión sino un
mostrar que su realización histórica se alcanza en la “autoconciencia'’
racional del hombre, y Epicuro es su aparición en la historia ( “en Epi-
curo... se hace presente la ciencia de la naturaleza de la autoconciencia” ) 11

Hasta aquí hay sólo una crítica hegeliana de la filosofia de la
religión de Hegel, baueriana, to que posteriormente calificará de idealista
( ya que Ia “autoconciencia" es todavía un momento de la conciencia
misma ).

2. Crítica religiosa de la política y la cuestión del fetichismo { 1842 – octu-
bre de 1943 )

Perseguido como su amigo y maestro Bauer; desilucionado de
no poder seguir la carrera de profesor universitario; leyendo apasionada-
mente a Feuerbach, el jóven Marx entra en el periodismo. Su primer artí-
culo en la Anekdota ( en enero de 1842 ) es religioso por el tema y el tipo
mismo deI discurso: “Lutero, árbitro entre Strauss y Feuerbach”12
En toda esta etapa permanecerá en esta temática, como decía en Septiem-
bre de 1843 a Ruge:

Siqueremos influir en las gentes de nuestro tiempo... dos he-
chos son innegables: de una parte, la religión, y luego, la
política, constituyen Ios temas que atraen eI principal interés
de la Alemania actual”1 3

? Por qué esto ? Porque “la religión es el fundamento del Esta-
do’'14 y es imposibte una crítica política aI Estado si no se ha criticado
previamente su fundamento { religioso ).Se trata de la crítica a la Cristiandad,
inaugurada desde la posición de Schelling por Kierkegaard ( y tan actual en
el pensamiento latinoamericano a partir de Juan Luis Segundo en 1959 )15
Debe entenderse que todo el pensamiento crítico cristiano contemporâneo
latinoamericano realiza el mismo tipo de crítica contra las Cristiandades
( colonial, neocristiandades populistas. o gobiernos de '’Seguridad nacio-
nal” fundadas en pretendidos principios católicos como los de Golbery,
Videla, Pinochet, etc. }. Esta crítica religiosa contra la política de Marx no
sólo nos es incompatible con una posición cristiana, sino que es idéntica
a la crítica antifetichista ( antipolítica ) de los profetas de Israel, los cris-
tianos primitivos y a través de toda la historia hasta la posición de los
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cristianos que se comprometen en el proceso de revolución liberadora en
toda América latina, especialmente en América Central en 1982:

“EI Estado verdaderamente religiosa es el Estado teocrático.
Y el príncipe de este Estado tiene que ser, como en el Estado
teocrático judío, el Dios de la religi6n, el propio Jehova... to-
dos ellos deben someterse a una lglesia que sea una lglesia
infalible, pero donde, como en el protestantismo, no existe
una cabeza soberana de la lg}esia, el poder de la religión no es
otra cosa que Ia religión deI poder, el culto de la voluntad
del gobernante”16

Marx critica la identidad del Estado con la religión. El Estado
se ha tornado irracional por fundarse en la religión y la religión se ha
vuelto irreligiosa, ya que Ia religión consiste en Prusia en "el culto de
vuestro poder absoluto y de vuestra sabiduría de gobierno”17 . Marx toma
aquí la posición de un hombre religioso que critica a la Cristiandad como
una contradicción política y religiosa – y es obvio que Marx acepta una
pol ítica racional y una religión tal como la comenzaba a definirla Feuerbach
( cuestión que debe ser estudiada apretadamente de nuevo en América
latina hoy, de manera directa y en los textos ) –

En esta etapa Marx, pequeno burgués radical y demócrata, si-
tuado en un nivel político ( todavía para nada económico ), repite que
'’vosotros queréis un Estado cristiano – subrraya Marx –. Si vuestro
Estado es sólo cristiano.luterano. se convertÊrá para Ios católicos en una
lglesia a la que éstos no pertenecen, que no tendrán mas remedio que re-
pudiarla como herética y cuya más íntima esencia se halla en contra-
dicción con ellos”18

Pero, muy pronto, un problema que ya puede rastrearse desde
sus examenes de bachillerato y su carta aI padre de 1837, comienza a
hacerse presente – y permanecerá como la cuestión esencial de la religión
para Marx hasta su muerte –. Es la cuestión del fetichismo, que invierte la
crítica a la religión. En la etapa anterior negaba o mostraba la contradicción
entre el Estado cristiano y el cristianismo. Ahora, en cambio, muestra que
en realidad eI fundamento religioso del sistema no es cristiano sino pagano:
idolátrico, fetichista. Muestra la contradicciôn de la religión de la Cris-
tiandad consigo misma.

En 1835 hablaba de “sacrificar la vida'’; en 1837 de ’'los aI-
tares a los nuevos dioses” o “tener que convertir en ídolo...“. En su tesis
de 1841 se refiere a que “estos dioses no Ios ha inventado Epicuro, sino
que existían. Son los dioses plásticos del arte griego. El romano Cicerón
se burla con razón de ellos”1 9

En esta época detectamos ya la presencia deI dios feniçip al
que se inmolaban vidas humanas: ''Acaso no dominaba Moloch ?'’'-’ se
pregunta Marx. Moloch o Mammón son dioses semitas que representaban
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para Ios judíos eI poder dominador. contra el que maldice eI fundador
deI cristianismo cuando dice que “no se pueden tener dos se7lores'’.

En ese ano de 1842. en Bonn. Marx leerá con detención la
obra de Debrosses. Sobre el culto de los dioses fetiches ( Berlin. 1785 ).
tal como consta en su “Cuaderno de Bonn“2 1 . Dirá bien pronto:

"EI fetichismo, lejos de elevar aI hombre por sobre los ape-
titos, es, por el contrario, la religión de los apetitos de los
sentidos. La fantasía de los apetitos hace creer al adorador
deI fetiche que una cosa inanimada abandonará su caracter
natural para acceder a sus apetitos. Por eso el tosco apetito
del fetichista destruye aI fetiche cuando ést deja de ser su
más sumiso servidor”22
En los artículos sobre la cuestión deI robo de la leFla es cuando

aplica por primera vez, de manera sistemática, la problemática del feti-
chismo. para criticar la dominación y la propiedad privada de los nuevos
se7lores:

“Es cierto que la provincia tiene el derecho de crearse estos
dioses, pero una vez que los ha creado, debe olvidar, como
el adorador de los fetiches. que se trata de dioses salidos de
sus manos”z 3

Marx hace referencia aI Salmo 113, 4, que habla de los feti-
ches, ídolos, ”tienen ojos y no ven, oidos y no oyen, boca y na hablan,
hechos de las manos de los hombres” – con lo que los profetas de Israel
fulminaban a los baales de los pueblos idólatras –. Aquí Marx no sólo
no niega la religión sino que se inscribe en la tradición explícita de los
profetas sociales y políticos del pueblo judío. La esencia del fetichismo
consisteen que la vida real de los hombres se sacrifique en culto a la
vida ficticia deI ídolo:

“Existe la posibilidad de que se maltrate a unos cuantos
árboles jóvenes, y huelga decir que los ídolos de madera – re-
ferencia aI Salmo – triunfarán. inmolándose a eIIas los hom-
breslr2 4

Y en esta serie de artículos Marx se refiere, creo que sin
saber-lo, a un relato de Bartolomé de las Casas:

’'Los indígenas cubano veían en el oro el fetiche de los espa-
floles. Celebraron una fiesta en su honor, le entonaron can-
ciones { areitos dice Bartolomé en lengua caribeFla ) y después
lo arrojaron aI mar ( en realidad: aI río ). Si hubieran asistido
a estas sesiones de la dieta renana, aquellos salvajes habrían
visto en la leFla eI fetiche de los renanos. Pero en otras sesiones
de la misma dieta habrían aprendido que el fetichismo lleva
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consigo el culto aI animal y habrían arrojado aI mar a las liebras
( que tambien se prohibían cazar ) para salvar a los hom-
bres“2 5

Aquí Marx exclama, indignado: ”Este viI materialismo, este
pecado – de la propiedad privada contra el derecho delos campesinos que
se comete contra el Espíritu Santo de los pueblos y de la humanidad”2 6

En toda esta etapa no puede considerarse. por parte de cristia-
nos revolucionários latinoamericanos contemporaneos, que Marx haya avan-
zado ninguna posición sobre la religión incompatible con la posición de los
profetas de Israel, el fundador del cristianismo, el cristianismo primitivo.
y la tradición cristiana de los críticos de las sociedad injustas. El cristianis-
mo de liberación latinoamericano nada encuentra en esta etapa de incom-
patible con sus posiciones fundamentales, si se entiende bien que el criti-
cado es el “dios” de Hegel, de la Cristiandad luterana prusiana. Los que
inspiran la posición de Marx son Feuerbach y Debrosses fundamentalmen-
te

Sin embargo, Marx permanece hasta ahora sólo en una crítica
política pequeno burguesa. La ruptura se producirá cuando deja Kreuznach
en octub re y parte para París2 7

3. Crítica religiosa de la economía ( 11 de octubre de 1843 – 1844 )

Entre los trabajos de editor de los '’Anales francuatemanes”
le tocó a Marx leer el artícuto de Engels, que le enviaba desde Manches-
ter – por el cual no tenía buen concepto, desde su entrevista primera en
Alemania { juicio que modificará gracias aI artículo ) –: '’Esbozo de una
crítica de la economl’a política”2 8

Marx traía de Kreuznach ciertamente escritos sus trabajos
'’Sobre la cuestión judía’', y más improbablemente '’En torno a la crítica
de la Filosofia del derecho de Hegel”. Sin embargo, es nuestra hÊpótesis,
la lectura del artículo de Engels y los estudios que emprendió inmediata-
mente de economía, to hicieron’' despertar del suetlo” de la crítica teó-
rico-filosófica política de la religión.

Esto puede verse claramente por la diferencia de la primera
y la segunda parte de ”Sobre la cuestión judía”. La primera trata la cues-
tión anterior del ''Estado cristiano’'2 9 como crítica a la Cristiandad. Pero
en la parte segunda, dice claramente – iniciando con palabras del mismo
Marx la “ruptura’':

’'lntentemos romper { zu brechen } – cuestión que no advierte
Althusser – la formulación teológica del problema. Para noso-
tras el problema de la capacidad del judío para emanciparse es
otro: es el problema del elemento social { gesellschaftli-
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che ) – subrraya Marx – específico que es necesario vencer
para superar el judaísmo’'3 o

Por vez primera Marx comienza Ia crítica religiosa de la econo.
mI’a, que será definitiva en su pensamiento hasta su muerte:

'’La necesidad práctica, el egoismo – repudiado explícitamen.
te desde su examen de bachillerato a sus 17 anos – es el

principio de la sociedad burguesa, que se manifiesta... en el
Estado político”.

Se efectúa así Ia ruptura de la crítica política el pasaje a la

crítica económica. La crítica religiosa deja de criticar el fundamento re-
ligioso del Estado para descubrir eI fundamento religioso de la economía:

“EI dios de la necesidad práctica y del egoismo es el dinero.
El dinero es el celoso dios de Israel, ante el que no puede
legítimamente prevalecer ningún otro”3 1

Y continúa:

’'EI Dios de los judíos se ha secularizado, se ha convertido en
Dios universal: la letra de cambio’'32

? Qué podrá decir ante ésto un cristiano latinoamericano ? ? Es
ésto incompatible con un cristianismo profético, de liberación ? De ninguna
manera; por el contrario, recuerda verdades olvidadas y de profunda rai-
gambre hebrea. Marx mismo dice que “el Dios de los judíos se ha secuta-
rizado'’; él no critica aI Dios de los profetas, sino a su secularización eco-
nómica: el dinero.

Desde aquí se entiende claramente que “la crítica del cielo se
trueca de este modo en la crítica de la tierra, la crítica de la religión ( fe-
tichista, agregamos nosotros ) en la crítica del derecho, la crítica de la
teología en la crítica de la política”33

? Estas críticas, son acaso anticristianas, antiproféticas ? Muy
por el contrario, los profetas y los cristianos de liberación están demasiado
acostumbrados de realizarlas hoy como ayer.

Se entiende. y no puede menos que aprobarse desde un punto
de vista de un cristianismo del Dios de los pobres y esclavos de Egipto. que
“la crítica de la religión ( fetichista, agregamos nosotros ) es la premisa de
toda crítica”34. Como podían rebetarse contra el Faraón los esclavos con
Moisés si no criticaban su divinidad, si no negaban la religión ( fetichista )
del Faraón ?; Cómo podían predicar los cristianos a los pobres oprimidos
del Imperio romano un reino más just(3 si adoraban al Emperador como
Dios ? No fueran acusados de ”ateos’' de los dioses romanos – y efectiva-
mente lo eran – y por ésto llevados a los circos ? AI decir eI fundador del
cristianismo que el Cesar no era Dios – ya que no es lo mismo “dar aI Cesar
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lo del Cesar" y "a Dios lo de Dios” – se afirmaba ’'ateo'’ del Cesar, y con
eIIo comenzaba Ia crítica del Imperio como dominador, la “Bestia” del
Apocalipsis – para Marx será la ’'Bestia'’ del Capital.

En el caso de la Cristiandad, y en el del fetiche del dinero, la
religión fetichista – que justifica el Estado oprisor y el Dinero – es “el
opio deI pueblo”. El Dios hegeliano, europeo. germánico, el Estado di-
vinizado, '’portador del Espíritu”, es en verdad – para Ios profetas de
Israel o para un cristiano conciente y crítico – “la dicha ilusoria del
pueblo... la expresión de la miseria real'’35

Todas estas fórmulas se las ha visto como aspectos de una
teoria de la religión con validez esencial, universal. Por el contrario, son
formulaciones de aspectos de una crítica conyuntural ante contrarios
coyunturales. Todas esas expresiones son periectamente inteligibles si
se entiende que se está criticando aI ”dios’' de Hegel, del Estado prusiano,
deI capitalismo: del Dinero. Esa religión fetichista no sólo puede ser criti-
cada desde un punto de vista profético, sino que debe ser criticada desde
un cristianismo latinoamericano liberador. Cómo admitir que Pi-
nochet – dictador de Chile –, Colby – católico norteamericano director
de la CIA en tiempo de Allende – o Cohen – inventor cínico de la bomba
de neutrones: “se mata aI enemigo y se respeta la propiedad” llegó a de-
clarar – sean creyentes de la religión de los profetas de Israel o del crucifi-
cado fundador del cristianismo ? Hay dos religiones equívocas bajo un
mismo nombre – ésto no lo planteó Marx pero tampoco lo negó { lo
negó, en cambio. Lenin ) : la de Caifás, Hitler o Ios Videlas; Ia de los es-
clavos de Egipto, Cristo, los mártires primitivos, Francisco de Asis, Bar-
tolomé de las Casas, Valdivieso en Nicaragua, Hidalgo y Morelos ( con-
denado por la Cristiandad hispánica )... y los cristianos de liberación
latinoamericanos contemporaneos.

Por eIIo nos parece perfectamente cristiana la afirmación de
Marx cuando dice – si se aclara convenientemente:

”La lucha contra la religión ( fetichista, agregamos ) es, por
tanto, indirectamente, la lucha contra aquel mundo que
tiene en la religión su arma espiritual”36
Este enunciado es perfectamente adecuado para un cristia-

nismo crítico, que haya optado por tos pobres y oprimidos, y que pueda
decir: “Bienaventurados Ios pobres... Maldito de vosotros Ios ricos...”.

Gracias a las categorías económicas que Marx estudiaba en
París, la crítica religiosa se radicalizó profundamente y redescubrió su
sentido arnal que ten 1’a en la tradición cristiana y jud l’a más auténtica,

El fundador del cristianismo. véase Mateo 25, enunció como
los criterios absolutos del juicio ético de la existencia, el cumplimiento
de las necesidades materiales fundamentales del hombre: “Tuve hambre...
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estaba desnudo... estaba peregrino”. Comer. vestir y habitar son los cri-
terios del ''juicio final". AI estudiar economía Marx rompe con su crí-
tica política y pasa a una crl’tica en el nivel de la corporalidad trabajante,
viva, real :

’'EI dinero es la esencia deI trabajo y de la existencia del hom-
bre, enajenado de éste. esencia extraõa que lo domina y es
adorada por él”37

Esto texto, que pareciera de los Manuscritos del 44 y es en
realidad de Sobre la cuestión judía, nos lleva aI tema central de la cuestión
de la religión en Marx. El hombre trabaja; su vida se objetiva en el produc-
to; otro se apropia de su producto, de su vida; dicho producto se acumu-
la – después de un misterioso metabilismo que no conocía todavía
Marx – en dinero, en capital. Pero ese dinero, ese Capital ( eI fetiche )
nc es vivo, es sólo un “Capital Muerto”38

El dinero, el capital { todavía no Ios distinguía claramente en
Parl’s ) se transforma en el fetiche, en Moloch, dios sanguinario que recibe
víctimas humanas: “Mammón muerto”39. Dialéctica fetichista, religión
idolátrica – contradictoria a la religión de liberación – de vida – muerte:
vida de la víctma para un dios muerto, esencia última de la antropología y
la metafísica marxista. Perml'tasenos citar un texto posterior y definitivo
deI Marx ’'hecho’'.

'’EI Capital es trabajo muerto que solo se reanima, a la manera
deI vampiro, aI chupar trabajo vivo, y que vive más cuando más
trabajo vivo chupa’'40. '’EI capitalista transforma... trabajo
pretérito, muerto... en un monstruo animado"41. “Estos
tienen un mismo propósito – escribe citando aI Apocalip-
sis – y se entragarán a su poder y su autoridad a la Bestia“42

Es por eIIo que para Ios fetichistas, ’'para Ricardo, los hombres
no son nada”43, solo valen como productores, como donadores de sangre
y vida para la vida del laolo; el producto de sus manos “se enfrenta a ellos
como una potencia { el ’'dios” de la religión fetichista ) ajena”44; '’el
caracter universal de su cualidad es la Omnipotencia de su ser”45 . ’'EI Di-
nero es la deidad visible”46. “EI Dinero es la prostituto – asítrataban los
profetas de Israel aI pueblo cuando se acostaba con los dioses fetiches – uni-
versal

La fuerza divina del dinero radica en su propia esencia, en
cuanto es la esencia genérica ( humana ) alienadora, enajenadora y enaje-
nante de los hombres”47

La crítica religiosa de la economl’a queda claramente indicada
aI final del Manuscrito 1, hablando de la pérdida del trabajador con respec-
to aI que se apropia de su trabajo:
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la apropiación aparece como enajenación, la actividad pró-
8

pia como actividad para otro y de otro, ta vitalidad ( Leben-
digkeit ) como holocausto { Aufopferung ) de la vida, como
pérdida deI objeto en favor de un Poder ( Macht ) ajeno'48

Esta crítica económica está efectuada con terminología ( “ho-
locausto”, ’'poder“ ) y en “ambiente'’ religioso. Marx siempre dió – hasta
1883 – a su crítica económica un carácter religioso, antifetichista ( per-
fectamente coherente con un cristianismo de liberación, que él nunca
afirmó y pienso que ni siquiera sospechó que pudiera existir, pero que
nunca negó, ni en sí ni en su problemática tal como se da en América
latina hoy ).

Es desde este horizonte que se entiende eI parágrafo copiado aI

comienzo de este trabajo ( ’'EI ateismo... carece ya totalmente de sentido...
pero el socialismo...” ). Es decir, la negación deI fundamento religioso del

Estado prusiano y de la filosofía hegeliana deja de tener sentido. Simple-
mente porque de los que se trata y es necesario es de una crítica económica
y no ya política. Ni Hegel ni el '’dios’' de Hegel es la cuestión. Ahora la
cuestión es el fetiche dinero de Say, Smith. Ricardo. La cuestión no está
en negar a Dios sino en descubrir aI nuevo dias: el Dinero eI Capital. El
asunto esencial no es el ateismo – negación de Dios –, sino el fetichis
mo – afirmación de la divinización secularizada deI Capital –. La crítica
de la retigión no será ahora negar a Dios sino mostrar su presencia feti-
chista en el capitalismo de los economistas y capitalistas europeos con su
propia economl’a política. Por eIIo ’'la economía política, pese a su mun-
dana y placentera apariencia, es una verdadera ciencia moral ( y religiosa,
una teología, diríamos nosotros ). la más moral { la más religiosa, agrega-
ri’amos aún ) de las ciencias.

La autorrenuncia, la renuncia de la vida, y a toda humana
necesidad es su dogma fundamental... No operes contra mis leyes, mira to
que dicen la seõora Moral y la seõora Religión ( fetichista, agregamos ) ; mi
Moral y mi Religión económica nada tienen que reprocharte... La moral
( y la religión, agregamos ) de la Economía Política es le lucro...''49

En el marxismo poterior – no sin influencia de Engels y Lenin
y por motivos muy explicables pero no teóricamente justificables el

ateismo pasará a ser un momento esencial de dogmatismo burocrático. Se
hará una teoría de la conveniencia coyuntural y útil de debilitar a la lglesia
ortodoxa rusa. En algún otro trabajo analizaremos ( con método materia-
lista histórico, es decir, mostrando el condicionamento de clase en la
aparición de una tal ideología dogmática, la ontología atea y materialista
de la que Marx no tiene ninguna responsabilidad ) el ateismo que reem-
plaza aI antitefetichismo. El ateismoantieclesial ocupa el lugar del antife-
tichismo marxista que puede igualmente ser antiburocrático. Pero Marx
indica bien: ’'el ateismo (antihegeliano. anti-Cristiandad )... carece ya
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totalmente de sentido’', pero en cambia el antifetichismo tendrá siempre
sentido.

De la misma manera, aparece em Marx, por primera vez. el sen-
tido produativo deI “materialismo’'. cuando dice:

"EI trabajador no puede crear nada sin la naturaleza. sin el
mundo exterior sensible. Esta es la materia ( Stoff ) en que su
trabajo se realiza, en la que obra, con la que y por medio de la
cual produce’'5 o

“Materialismo'' significa aquí, y para Marx, que Ia inmediata
relación deI hombre-naturaleza por el trabajo ( en la cual el sujeto que
trabaja oonstituye como el apriori a la naturaleza como “materia”, y no
aI revés ) es anterior a toda otra relación más real, concreta o compleja
como la económica. por ejemplo.

Este ''materialismo productivo'’ nada tiene que ver con el

materialismo cosmológico. dialéctivo y ontológico de la “eternidad de
la materia" – de la Dialéctica de la naturaleza, sobre el que se construirá
la ontologfa burocrática posterior, ésta si incompatible con el cristianismo
de liberación, pero antes incompatible con la ciencia astronómica y con la
política de liberación mismas –

4. Un ''arreglo de cuentas“. Critica materialista a la religión idealista de
Bruno Bauer ( 1844 – 1846 )

Lo que para algunos es la “ruptura”, no fue sino la manifesta-
ción de una ruptura producida meses antes desde aI comienzo deI estudio
de la economl'a política ( que no por eIIo dejó de ser, aI mismo tiempo,
una reflexión filosófica expresada explícitamente como tal hasta en el

tiempo de El Capital ).

En el mismo 1844 Marx vuelve su cabeza sobre su propio
pasado de Berlín, sobre la izquierda hegetiana a la que perteneció, y no
puede serguir adelante sin antes “arreglar cuenta” con el hegelianismo,
con la '’autoconciencia’', con la filosofía que filosofa sobre la misma
filosofía ’'pura'’. La cuestión de la religión se encontraba igualmente
maI planteada en el mundo abstracto y irreal del ''espíritu” hegeliano.
En el capítulo VI de La sagrada familia ironiza contra Bauer y los hegelia-
nos :

“Lo mismo que para Ios antiguos teólogos las plantas existen
para ser comidas por los animales y los animales para ser de-
vorados por los hombres, así la Historia existe para servir aI
acto de consumo del comer teórico de la demonstración’'5 1

En la cuestión de la religión eI error de Bauer es tratar el asun-
to desde la conciencia, desde la teoría; a la religión desde la religion :
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“EI seFlor Bauer trata, pues, la cuestión religiosa y teológica
de un modo religioso y teológico, ya por el solo hecho de
que ve en la cuestión religiosa del día una cuestión puramen-
te religiosa”52. “Cuando ei sehor Bauer se iba liberando pri-
meramente de la teología ortodoxa acrítica, la autoridad
religiosa fue suplantada en él por la autoridad política. Su
fe en Jehová se transformó en la fe en el Estado prusiano”5 3
Marx había descubierto un ámbito de criticidad fundamental.

que le permitía plantear la cuestión religiosa desde otro horizonte.

O, de otra manera, la crítica de la religión fetichista o como
fundamento de la Cristiandad podía ser descubierta como ideología.

Es decir, puede descubrirse el ámbito de la religión fetichista
( no el ámbito de la religión de liberación que Marx no sospechó siquiera
su existencia o al menos lo dejó en el claroscuro no explícito ) en relación
aI mundo material de la producción. Por eIIo en la Introducción a la

Ideología alemana, ya en Bruselas en 1844, escribe:

'’Toda la crítica filosófica alemana desde Strauss hasta Stirner
se limita a la crítica de las ideas religiosas... Partíase como pre-
misa del imperio de la religión { léase: fetichista, hegeliana )...
A ninguno de estos filósofos se le ha ocurrido siquiera pregun-
tar por el entronque de la filosofía alemana con la realidad de
Alemania, por el entronque de su crl’tica con el propio mundo
material que lo rodea“5 4
Con eIIo deja Marx “en et aire” toda la crítica de la religión de

los últimos ''tres anos'’ { 1842 – 1845 ), de la religión hegeliana, fetichista
en economía, de la Cristiandad prusiana en política. Hubiera podido por
el contrario fundamentar una religión de liberación, de los pobres, deI
trabajo, deI '’No robarás !”, pero esto nos toca a los latinoamericanos
contemporaneos. Marx echa por tierra un sustituto ilusorio de la religión
cuyo culto es el trabajo, la praxis, el servicio liberador aI oprimidos 5. Con
eIIo abre el camino y no lo cierra a un cristianismo liberador como el de
Oscar Arnulfo Romero, Ernesto Cardenal y tantos otros en Nicaragua,
Salvador, Guatemala y en toda nuestra América latina actual. Es por eIIo
que debe aceptarse como algo logrado definitivamente que:

“La producción de las ideas y representaciones, de la concien-
cia, aparece aI principio directamente entrelazada con la
actividad material y el comercio material de los hombres”.
No se dice jamás que Ia “determinación” material sea absoluta.

Marx es demasiado inteligente y preciso para caer en el mate-
rialismo vulgar del reflejo. Pero, igualmente, dicho '’materialismo” nada
tiene que ver con el materialismo fantasmagórico y tambien vulgar de la
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“eternidad de la materia'’, deI “eterno ciclo de lo mismo” y de otras tesis
ontológicas posteriores:

''Para vivir hace falta comer, beber, alojarse bajo un techo
vestirse y algunas casas más... La producción de los medios
indispensables para la satisfacción de estas necesidades, es
decir, la producción de la vida material misma.... es una condi-
ción fundamental de toda historia"5 6, y por suposto de toda
religión – aunque no sea condición absoluta.

Es interesante anotar que las exigencias de Mateo 25: “Tuve
hambre, tuve sed, estaba desnudo, estaba peregrino, estaba enfermo...”,
que, como hemos dicho, son las exigencias religiosas ( no de la religión
fetichista o de la Cristiandad, sino de una religión de liberación, arnal,
concreta ) por excelencia deI cristianismo, son enumeradas casi en el mis-
mo orden por Marx como la esencia de su materialismo. El materialismo
de Marx es lo que en teologia latinoamericana actual se enuncia como la
sacramentalidad de la historia: el producto del trabajo del oprimido
( el pan ) puesto a disposición deI pobre como condición deI pan de
sacrificio5 7

La religi6n fetichista o eI fundamento del orden político de
la Cristiandad prusiana recibe ahora su adecuada descripción: es una
ideología que justifica un orden basal más profundo: “No es la concien-
cia la que determina la vida, sino la vida la que determina la conciencia”5 8

Pero esto no quiere dicir, cuestión que no trató y por eIIo no
negó Marx, que Ia religión fuera solo ideología. Por el contrario, una
religión de tiberación, que abre la utopía de un reino siempre más justo,
que exige el servicio aI oprimido como el culto perfecto ( '’Justicia quiero
y no sacrificios’' decia eI profeta Oseas ), se sitúa esencialmente en el arden
de la praxis, de la producción material, de la economía – aúh antes que el

de la política a la lucha ideológica –. Esta es una cuestión que trataremos
en otro lugar.

Por eIIo el ’'materialismo“ de Marx no es siquiera eI de
Feuerbach, que solo era “objetivo”. Marx, por el contrario, revindica
la prioridad del sujeto:

“La falla fundamental de todo el materialismo precedente resi-
de en que s510 capta la cosa... bajo Ia forma del objeto...
no de un mcxio subjetico ( subjektiv )”59
La subjetividad deI materialismo de Marx { contra la pretendi-

da objetividad cientificista deI '’materialismo dialéctico cuando afirma la
“eternidad de la materia” ) consiste en que el trabajador, la corporalidad
productiva sufriente, sudante, viviente deI hombre es anterior a la “mate.
ria“, a la materia de trabajo. No hay materia “de trabajo’' sin trabajo ni
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trabajador. El trabajador eonstituye a la naturaleza como ’'materia'' de
trabajo. Este es el materialismo de Marx y un excelente marco teórico
para una teología cristiana en consonancia con la doctrina hebrea y profé-
tica del habodáh ( el ''trabajo’' en el campo y el "servicio” o culto a Dios
en el templo: en hebreo existe un solo verbo para ambas acciones, por eIIo
dar de comer aI hambriento es culto aI Absoluto ).

Todo esto. en oposición mortal con una religión fetichista
de la Cristiandad – y aquí Marx es incompatible con un cristianismo
ideologico de justificación deI capitalismo o las dictaduras latinoamericanas
de “Seguridad Nacional’' –, es perfectamente coherente y explicativo de
una religión deliberación, de los pobres, de los esclavos explotados de
Egipto. Como puede advertirse – cuestión que Marx no trató y que
Lenin negó – una teoría de la religión debe saber describir dos religiónes
contradictorias en buena dialéctica. Esto es posible hoy en América
latina y por eIIo una teoría de la religión sólo hoy llega a ser posible en
base a un método materialista histórico.

5. Contra el socialismo feudal o utópico cristiano ( 1846 – 1849 )

Marx dejará Bruselas por Colonia y el 24 de agosto de 1849 se
exilia en Londres, ahora de manera definitiva – es el fin de su etapa juve-
nil, tenía 31 anos –. Todavía no había descubierto con claridad la doctri-
na del plus-valor y ligado a ella la cuestión de la religión – será en su etapa
definitiva –

En estos anos hay un avance notorio en la cuestión de la reli-
gión en un campo político, y eq la crítica a los socialismos feudales o utó-
picos de tipo cristiana, que deséonocen las exigencias de la revolución o de
las mediaciones científicas – de la economía política en concreto –. En
1846 Marx va a Londres y funda el “Comité de correspondencia comu-
nista’'. El 30 de marzo, en una de las sesiones deI organismo. Marx critica
aI ”socialismo verdadero” y a Weitling – uno de tantos socialistas cristia-
nos ( ya que el socialismo se origina en el siglo XVIII de las iniciativas del
cura Mably, en quien se inspira Babeuf, y no sin relación a la experiencia
comunitaria de las reducciones jesuitas en el Paraguay y otros lugares de
nuestra América latina ) –

Marx está abocado de manera seria y apasionada aI estudio de
ta economl’a, y no podía y no podía ya aceptar propuestas abstractas, ete-
reas, sin mediaciones concretas:

“Hacer de la religión del amor una verdad y hacer realidad esa
comunidad entre los habitantes... Pedimos en nombre de esta

religión del amor que se sacie aI que tiene hambre, que se de de
beber aI sediente y que se vista aI desnudo – escribia Hermann
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Kriege, a lo que respondI’a Marx : – . Petición repetida hasta la
saciedad desde hace mil ochocientos aõos“60

El mismo Camilo Torres clamaba en Colombia para dar gfica-
cia aI cristianismo61. El sociólogo exigía igualmente mediaciones, y no
por eIIo negaba como tal a la religión. Marx indica:

'’Desde un punto de vista religioso ( utópico. agregamos la
respuesta a todas las cuestiones reales no puede consistir sino
en algunas imágenes llenas de énfasis... Una doctrina que pre-
dique el deleite de conductas concíliatorias... puede que con-
venga a los bravos monjes, pero de ninguna manera a hombres
decididos, sobre todo en tiempos de lucha”62

Marx critica acerbamente “los principios sociales del cristianis-
mo”63. Si en vez de “cristianismo” se lee ’'cristiandad” – que en realidad
to que quiero decir. ya que escribe: ''Los principios sociales del cristianis-
mo... glorificaron la servidumbre en la Edad Media'’ – estaríamos total-
mente de acuerdo. Porque, expresamos nosotros, en realidad, “los prin-
cipios sociales deI cristianismo“ se inspiran en la liberación, aún violenta,
de los esclavos de Egipto; mientras que los “principios sociales de la

cristiandai’' justifican el orden establecido: eI de Constantino, de los fran-
cos, de los Reyes católicos. y de los Reagan protestantes, de los Pinochet
salvadores de la “Civilización occidental y cristiana’'. Pero esta '’civiliza-
ción” no es el cristianismo, religión de liberación de los pobres, de un Dios
que prometió a los esclavos una nueva “tierra donde mana leche y miel”.
Marx critica con razón y adecuadamente a la cristiandad – y nosotros po-
demos por eIIo mostrar la vigencia de un cristianismo de liberación... que
Marx no conoció, y por eIIo no puedo ni siquiera nagarlo –

En el Manifiesto, escrito em 1847, trata la cuestión coyuntural
de la religión con respecto aI “socialismo feudal“ y el ''socialismo utópi-
co” – en la tercera parte –. Escribe :

'’Del mismo modo que el cura y el saflor feudal marcharon
siempre de la mano, el socialismo clerical marcha unido con
el socialismo feudal... El socialismo cristiano no es sino el

agua bendita con que el clérigo consagra el despacho de la
aristocracia’' – al referirse aI ''socialismo feudal’' –. '’Repu-
dian toda acción política – no se olvide que Saint-Simon,
Fourier y otros eran cristianos explícitos –, y sobre todo
toda acción revolucionaria, y se proponen alcanzar su objeto
por medios pacíficos y ensayando abrir camino aI nuevo
evangelio social por la fuerza del ejemplo, por las experien-
cias en pequeno condenadas de antemano al fracaso’' – con-
tra el “socialismo utópico’', en parte cristiano –64
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Puede entonces entenderse, nuevamente, que el cura y el

seflor feudal estuvieron de la mano en el régimen de cristiandad. La exis-
tencia deI “cura’' – como función social – no es esencial aI cristianismo
y menos su relación con el sefIor feudal. Por el contrario. la relación
’'clerigos-seFlor feudal” fue esencial para la cristiandad medieval euro-
pea. La crítica de Marx es perfectamente aceptable para un cristiano de
liberación que haya optado por las clases oprimidas. Su crítica es coyuntu-
raI, anti-cristiandad, y no una teoría universal. Lo mismo puede decirse
de su crítica aI utopismo; el utópico quiere conciliar las contradicciones
de clase proponiendo un “amor” sin mediaciones concretas. Estas críti-
cas de Marx san validas en nuestros días para las sectas milenaristas, in.
timistas, espiritualistas, pero igualmente para catolicismos de derecha – co-
mo en el caso de socialismo feudal que pretenden reformas “sociales”
pero desde la base del capitalismo dependiente ( reformistas, populistas,

)etc
Una vez más, no encontramos en las posiciones políticas del

Marx de esta época posiciones teóricas esenciales incompatibles con el
cristianismo en cuanto tal. Sus posiciones son contradictorias con la cris-
tiandad o con el utopismo, que pretende hacer política con mediaciones
religiosas en cuanto tales – olvidando que aún teológicamente eI Estado
no es la Iglesia, y el modo de hacer política no es igual aI modo como se
hace religión –

6. Conclusiones provisorias

Podemos concluir, entonces, que no existe en Marx ni la pre
tensión de elaborar una teoría de la religión. Sus posiciones son coyuntura-
les y como respuesta a situaciones polémicas muy determinadas, que hasta
el 1849 fueron las siguientes :

a) Una primera etapa transita de la posición de un creyente tu-
terano influido por la ilustración. pero antikantiano. hasta el comienzo
de una crítica de la religión inspirada principalmente por Bauer.

b) En una segunda etapa. comenzando Ia crítica política y ya
bajo Ia presencia filosófica de Feuerbach, efectúa Ia crítica religiosa de la

Cristiandad prusiana. En esta época, igualmente, comienza a elaborar,
positivamente, la doctrina del fetichismo.

c) En una tercera etapa aplica por primera vez, desde la econo-
mi'a política, la doctrína del fetichismo al Dinero, aI Capital. El ateismo
deI “dios” de Hegel y la crítica a la Cristiandad dejan de tener sentido, El
socialismo exige una crítica antifetichista más que una mera negación de
un '’dios” pensado a la manera de la filosofía alemana.

d) El “arreglo de cuenta” contra los bauerianos Ie permite
elaborar una interpretación materialista ( el sujeto de trabajos constituye
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la naturaleza como '’materia” de trabajo: materialismo productivo ) de la
religión fetichista o de la cristiandad, como ideología que justifica el
sistema.

e) Por último, la religión vuelve a presentarse pero ahora bajo
el disfraz deI socialismo feudal o utópico. Uno por reaccionário y otro por
falto de mediaciones –a ambos por utilizar la religión sea para cumplir los
fines de la aristocracia feudal desplazada por la burguesía, sea por impedir
a la política su ejercicio concreto y revolucionario en nombre de '’medios’'
morales ( que en realidad Ie “cortan Ias alas” ) – son rechazados por Marx.

Alguno puede pensar que, dada la negación de la religión en
cinco planos { como crítica filosófica, como cristiandad pol ítica, como fe-
tiche, como ideología y como acción reaccionaria o utópica ), la religión
hubiera sido esencial, teórica y definitivamente negada por Marx. Si nues-
tra descripción es adecuada nuestra conclusión es justamente la inversa.
Marx ha negado algunos aspectos que Ia religión ’'de dominación” puede
manifestar en la historia, pero no son ni los únicos { de la misma religión
de dominación ) ni excluyentes de otros aspectos positivos de una reli-
gión "de liberación’'.

Una teoría de la reli9ión en buen materialismo histórico, y te.
niendo como base la lucha de clases, debería comenzar por situar a la reli-
gión dentro de la contradicción de clases, es decir, la religión en su concep
to incluye la religión de dominación { de la cristiandad. deI fetichismo, deI
espiritualismo utopizante, etc. ) y de liberación ( utopía positiva de los
esctavos de Egipto, fundamento de desfetichización del imperio romano,
crítica aI feudalismo por Francisco de Asís. a la conquista por Bartolomé
de las Casas... hasta llegar a Hidalgo. Morelos, Camilo Torres, Oscar Ro-
mero, etc. – cada uno en muy diversos niveles y tipos de prácticas –}.

Las ’'puertas abiertas” dejadas por Marx son innumerables.
El sólo se opuso a situaciones ooncretas donde la religión justificaba la
opresión, y todo cristiano de liberación no encuentra en dichas críticas
incompatibilidad con su fe en el Evangelio y en la lglesia de los pobres – si
w distingue claramente entre Iglesia y Cristiandad –

NOTAS :

( 1 ) Cf r. Dio Religionsverstaendnis von Karl Marx de Johannes Dadenbach, Schoeningh ,
Munchen, 1970 ( bibI iografía entre pp. XVlll-LXXVII ).
(2) Obras Fundamentales de Marx y Engels {OF), FCE, México, t. 1, p. 1 ; Marx-En-
gelsWerke ( MEW), EB 1, p. 591
(3) Traducción de H. Assmann, Sobre la religi6n K. Marx.F. EngelsrSÍgueme,Sala-
manca, 1974, p. 42; MEW, EB 1, p. 601 .
{4) TraI. Assmann, p. 42; MEW, EB 1 , p. 601.
(5) lbid., p. 41
(6) Exam8n de alemán ( OF, 1, p. 4 ). Tcxlavía escribe; ’'Quien elija aquella calse de
actividade en que más pueda hacer en bien de la humanidad, jamás flaqueará ante
las cargas que pueda imponerle, ya que estas no serán otro cosa que sacrificios {C>pfer)
asumklos en interés de todos...” ( tbid.; MEW, EB 1, 593 ).
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(7) lbid., p. 4.
(8) lbid..
(9) Carta aI padre de 1837 (OF, 1, p. 10; MEW, EB 1, p. 8 ). En El Capital hablará
de que el "Capital'' desplazará deI altar de Europa a todos los demás dioses – la
expresi6n de 1867 es idéntica a la de 1837 –
(10) IbN., P. 1 1.
{11) Tesis doctoral, cap. V ( OF, 1, p. 33; MEW, EB 1, p. 305 ).
(12) OF, 1, P. 147.
(13) OF. l. P. 458; MEW, 1, P. 344.
{14} "EI editorial del Ng 179 de la Gac8ta de Colonia'’ en Rheinische Zoitung,
10 de julio (lb12) ( OF, 1, p. 458; MEW, 1, p. 344 ).
(15) Véase mi obra Introducci6n a la Historia General de la Igl8sia en América
latina, Sí9ueme, Salamanca, t. 1/1, 1982. cap. l. – Pablo Richard, Mort de la cher&
ti8nt6, nai«ance de l’Eglis8, Centre Lebret, Paris, 1978.
(16) Art. cit. en nota 14. 14 de julio {1892) [ OF, 1, p. 2:n; MEW, 1, p. l01.
(17) ''Observaciones sobre la reciente instrucción prusiana acerca de la censura’',
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IGREJA. ESTADO. SOCIEDADE, ENSAIO DE AVALIAÇÃO *

Pontifícia Universidade Católica de Campinas
Luiz Roberto Benedetti

O papel político desempenhado pela Igreja Católica no Brasil em
anos recentes fez com que sua presença na sociedade constituI’sse um,
dos assuntos dominantes nos encontros do Grupo de Trabalho "Reli-
gião e Sociedade” da ANPOCS. Aqui são apresentados os dados princi-
pais das comunicações feitas no anos de 1980, 1981 e 1982.

Uma característica comum a quase todos é o reconhecimento de
que houve mudanças profundas no interior da Igreja e no seu posiciona-
mento frente ao Estado e às classes populares. A análise crl'tica da lite-
ratura explicativa destas mudanças constitui a tônica de quase tcxias as
comunicações. Ao lado desta crítica, há a proposta de novas alternativas
teórico-metodológicas para a compreensão destas mudanças. Antigos
militantes de Ação Católica analisam a partir ''de dentro” o significado
da nova postura da Igreja, tanto para sua vida “interna’' quanto para a
transformação da sociedade.

Nas últimas linhas, levantam.se algumas questões que a leitura
destes trabalhos suscitou. Procura levantar questões que podem, se res-
pondidas, abrir caminho para a compreensão das relações Igreja/Esta-
do/Sociedade nos dias de hoje.

O papel político, representado pela atuação da Igreja Católica
no Brasil, constituiu a preocupação de um sem-número de cientistas sociais
brasileiros e mesmo estrangeiros. Tal produção é significativa por si mesma.
Ela testemunha que algo mudou na sociedade e na Igreja. capaz de chamar
a atenção dos pesquisadores.

Um local privilegiado para se avaliar a produção dos pesquisa-
dores é o encontro nacional dos cientistas sociais agrupados na ANPOCS
( Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Ciências Sociais ).
Uma tentativa de avaliar o que foi produzido nestes encontros durante os
últimos anos é feita aqui. Tal avaliação é extremamente importante, uma
vez que é quase unânime entre cientistas e não.cientistas a inevitável per-
gunta: para onde vai a Igreja ? Que significa uma Igreja que deixa de ser
a voz e a vez dos “sem-voz’' e “sem-vez'’ ?

Mais do que um estudo crítico, este artigo constitui-se num
levantamento até certo ponto descritivo, panorâmico { e mesmo impressio-
nista ) dos principais resultados e aquisições, sobretudo no campo teórico-
metodológico.
( *) Trabalho apresentado originalmente na Reunião do Grupo de Trabalho "Religiãa
e Sociedade” durante o VII Encontro Anual da Associação Nacional de Pesquisa e
Pós-Gradua,ão em Ciências Sociais, realizado em Águas d'e São Pedro de 26 a 28 de
outubro de 1983.
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Neste sentido, a apresentação dos trabalhos, nos encontros da
ANPC)CS, seguiu uma ordem cronológica que aqui pretendemos inverter:
em 80 foram apresentados trabalhos com caráter teórico marcante, como o
de Paulo Krischke – “Problemas teóricos das relações entre a Igreja e o
Estado na crise de 1964’' – e o de Cândido Procópio Ferreira de Camar-
go – “Igreja e Estado: o caso brasileiro”. Os dois lançavam teorias e aven-
tavam hipóteses alternativas aos estudos até então feitos sobre o tema.

Parece-nos que a preocupação fundamental era fornecer pis-
tas para o entendimento do conflito Igreja/Estado, que se manifestava
num crescendo contínuo, sobretudo a partir de 1968. Ou, como mostra
Paulo Krischke, como um fato anterior a 1964, pelo menos para setores
da Igreja Católica.

Os estudos de 1981 fugiram um pouco a este esquema. Tive-
ram como nota característica o fato de seus autores serem militantes ou
ex-militantes de Igreja e de apresentarem um estudo da dinâmica “inter-
na“ da vida da Igreja. Quase todos resultaram de análises do IV Encontro
Inter.Eclesial de Comunidades de Base, realizado em ltaici em abril daque-
le ano. Preocupava seus autores a contribuição que as comunidades de base
forneciam para a mudança social em termos de alteração da dinâmica do
poder dentro da Igreja { Ribeiro de Oliveira ), ao nível de educação po-
pular { Luiz Eduardo Vanderley ) e de partidos políticos ( Gomes de
Souza ). Francisco Cartaxo Rolim procurou desvendar o significado po-
II’tico-social da religião do pobre, enquanto dominado, na sociedade de
classes. Pensava politicamente a escolha central feita pela Igreja Cató-
lica na conferência episcopal de Puebla.

Em 1982 foram apresentados três trabalhos: dois bastante
conjunturais, sobre as greves operárias do ABC paulista. O de Francisco
Rolim desvenda a mudança decisiva que se desvela na conduta pastoral
da Igreja frente à greve. Heloísa Helena Martins apresentou o resultado de
entrevistas com líderes sindicais ligados à Igreja, onde eles procuraram
responder sobre o significado desta participação da Igreja no movimento
grevista. Um terceiro trabalho – “Atuação da Igreja frente aos Movimen'
tos Populares“ – faz uma revisão crítica da literatura sobre o tema,
tentando levantar problemas que, na opinião de suas autoras – Virgínia
Costa Duarte e Maria das Dores Yasbek – não eram levados em conta nas
pesqu isas até então feitas sobre o tema.

Há ainda outro trabalho, apresentado em 1981 por Luiz Gon-
zaga de Souza Lima – '’Algumas Questões Teóricas sobre a Igreja Popular
no Brasil'’ – que, embora com perspectivas diferentes ( e até certos ponto
opostas ) tenta fazer o mesmo que elas.

Não cabe aqui recensear detalhadamente trabalho por traba-

Iho. Correndo o risco do sobrevôo e, mais ainda, de não reproduzir com
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fidelidade as idéias dos autores. tentamos elencar o conteúdo destas con.
tribuições que, a nosso ver, foi significativo para a melhor compreensão da
dinâmica das relações Igreja/Sociedade no Brasil.

1 – 1981: CEBs como preocupação central

Quatro trabalhos abordavam diretamente a questão das Comu-
nidades Eclesiais de Base: Os de Pedro Ribeiro de Oliveira, Luiz Eduardo
Vanderley. Luiz Alberto Gomez de Souza e Luiz Gonzaga de Souza Lima.

Invertendo o lema da Igreja Católica no Brasil ( “opção pelos
pobres'’ ), Ribeiro de Oliveira íntitulou seu trabalho: ''Oprimidos – A
Opção pela Igreja”. Coloca as Cebs como uma forma de organização reli-
giosa surgida pela supressão de barreiras à participação dos leigos na insti-
tuição eclesiástica. As Cebs não são entidades reificadas, mas inscrevem-se
num processo que elas mesmas denominam de “caminhada“. A participa-
ção na caminhada é definida pela prática de luta contra a pobreza e opres-
são

O interesse do estudo de Ribeiro de Oliveira reside principal-
mente no fato de ser o primeiro levantamento sociológico dos participan-
tes de comunidades de base. Os dados – “indicadores da realidade” – fo-
ram colhidos em pesquisa realizada durante o encontro de Itaici. em abril
de 1981. Foram detectadas certas características que distanciam o militan-
te das Cebs do tipo usual de membro da Igreja: a predominância do sexo
masculino ( a Igreja tradicionalmente é vista como lugar de mulheres ) e o
abandono de atividades tradicionais ( vicentinos por exemplo ) em favor da
participação em “pastorais de transformação” { o nome é meu ): Movi-
mentos Populares, Pastoral Operária, da Terra etc. A pesquisa mostrou que
a comunidade de base é um grupo de oração e reflexão e só subsidiaria-
mente voltado para a ação direta no mundo. Define-se como grupo religio-
so, sem nenhuma pretensão de vanguardismo político. Distancia-se o mais
possível de um espírito de Cristandade. Sua meta prioritária é a renovação
da Igreja ( grifo meu ) e isso permite a Ribeiro de Oliveira tirar sua conclu-
são: as modificações no interior da Igreja não são fruto de atos de vontade
do episcopado ou dos agentes de pastoral. É antes a participação organiza-
da das classes populares – inclusive nas Cebs – que coloca em xeque a liga-
ção entre a instituição eclesiástica e as classes dominantes. Isso sem ignorar
que esta participação é fruto de mudanças no interior da Instituição, como
por exemplo, o Concílio Vaticano II.

Na mesma direção parecem caminhar dois outros trabalhos.
Luiz Alberto Gomes de Souza fala do distanciamento que pôde sentir en-
tre a visão do analista e a do participante das comunidades em relação ao
problema político. Assim a pretensa opção pelo Partido dos Trabalhadores
é muito mais de analistas e jornalistas – que refletem certa ideologia de
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classe média que confunde o partido político com o domínio do político
e se recusam a ver o caráter político dos movimentos reivindicatórios – que
dos membros das CEBs.

No interior das CEBs podem ser distinguidas quatro posições
políticas: – Nostalgia dos tempos em que a Igreja era um dos poucos es-

paços abertos às discussões;

ingenuidade;
– A política como descoberta recente, feita de paixão e certa

– Atitude “purista’' de m«io do político: como conseqüên-
cia a dedicação a microatividades ( educação, saúde ), sem articulação com
a globalidade do sistema capitalista e seu aparato de sustentaç30, o Estado.
Visão linear do processo político: pastoral, movimentos locais. sindicato,
partindo...

Revivescência do ideal de uma política cristã: tentação do
terceirism o.

Cabe ainda notar que, ao nível da vivência popular, as instân-
cias religiosa e política, social e cultural são assumidas de forma unitária,
sem as distâncias do analista. S:o fronteiras mais lógicas que reais.

As dificuldades de enfrentar o “político” não existem apenas
para a pastoral popular. As respostas teóricas sobre a articulação do social
e do político ( Partido ) são divergentes, beirando quase sempre a dogma-
tismos que impedem a descoberta de respostas criativas ao nível da prá-
tica. Não são sequer percebidas. E quando o são, corre-se o risco de vê.las
a partir de pressupostos tirados do baú das fórmulas feitas, de caráter
ortodoxo.

Outro dado a ser levado em conta para a compreensão da di-
ficuldade de enfrentamento do político, é o caráter artificial ( a expressão
é minha ) da vida partidária brasileira. As várias tendências de esquerda,
abrigaPs nos partidos, são mais um complicador a causar confusão e per-
plex idade.

Mas nem isso seria suficiente para entender o problema: dever-
se-ia perguntar ( e isso o autor faz ) se não é a própria realidade do partido,
enquanto modelo clássico de participação política, que deve ser posto em
causa. Há a necessidadede reinventar novos tipos de experiência que aten-
dam melhor à dinâmica dos movimentos sociais. E neste sentido que Go-
mez de Souza vê como positivas as experiências concretas e inovadoras
realizadas dentro de partidos tributários ainda de práticas viciadas, tais co-
mo PT, PMDB e PDT. Isso sabendo-se que PDS. o então PP e o PTB estão
fora do quadro de opção dos militantes das CEBs.

A distância entre a pedagogia e a urgência política constitui
problema de fundo. A caminhada do povo tem ritmos diferentes e lentos.
gerando tensões entre grupos mais e menos avançados e entre o agente que



35

quer chegar logo ( isso é muito próprio de setores estudantis e de classe
média ) e a lentidão da “base’'. Há o risco do “pedagogismo'’ imobilista
e do populismo ingênuo, que confunde senso comum com consciência
crítica.

Neste sentido, o que as CEBs têm a aprender ( e até certo pon-
to a ensinar ) é a necessidade de articular as pequenas lutas com o movi-
mento histórico global. E a partir daí forjar propostas concretas de atuação,
pois constata-se que as críticas dos teóricos são certeiras e ricas de conteú-
do, mas pobres em propostas. É o momento de inverter o processo...

Luiz Eduardo Wanderley analisa o IV Encontro na perspectiva
da contribuição das CEBs à educação popular, entendida como “aquela
que é produzida pelas classes populares, ou produzida para ou em conjun-
to com as classes populares, em função dos seus interesses de classes”
( Wanderley, 1981, p. 688 ). Entende por classes populares aquelas que so-
frem mais diretamente os processos de exploração e expropriação capita-
lista – operários, camponeses, trabalhadores por conta, comerciários,
bancários, funcionários públicos etc.

Wanderley procura salientar os elementos válidos nas práticas
de educação popular das comunidades e registrar de passagem algumas Ii-
mitações :

l. Vitalidade das comunidades vem do fato de partirem dos
problemas concretos, de necessidades sentidas até se chegar aos seus me-
canismos geradores. O conhecimento destes aperfeiçoa as práticas.

2. A relação "viva” entre teoria e prática, através do uso cria-
tivo do método ver-julgar-agir. Nas Cebs constata-se o inverso do que co-
mumente se afirma: o trabalhador não detesta a teoria, mas desde que in-
serida num processo prático de vida, é sentida por ele como necessidade.

3. Superação da distinção burguesa entre o religioso e o se-
cular, culto e ética. numa palavra entre fé e política. O próprio capital
simbólico da religião é recuperado numa dimensão de criação de solida-
riedade, de participação em problemas comuns. A religião não leva à
evasão, mas a uma tomada de consciência da realidade.

4. A vivência das comunidades constitui um processo de so-
cializac,ão e ressocializat,,ão contínua, seja ao nível interindividual, seja
intercom unitário.

5. A grande contribuição das CEBs está para Wanderley no
campos da educação política – conscientização e organização. A religião,
faz o inverso do que Gramsci nela criticava ( no caso a Igreja Católica Ita-
liana ): não mantém as simples na ignorância, mas através de analogias en-
tre a leitura bR)lica e a leitura da realidade hoje, e através da inserção do
crente numa prática transformadora, abre ao crente a possibilidade de
desvendamento das contradições e alienações.
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Há dois problemas: agentes que estão mais interessados na ins-
tituição que presos aos interesses populares e agentes de esquerda apressa-
dos. Há uma coincidência entre as posições de Wanderley e Gomez de
Souza a este respeito.

6. Criação de uma nova relação dirigentes-bases. O clericalismo
é superado na medida em que as decisões são compartilhadas. A ausência
de um líder – as comunidades aparecem frente às autoridades como um
bloco – torna-as conscientes de sua unidade e imp«ie cooptações.

A grande aquisição – e que como as demais apontadas acima
não podem ser válidas para todas as CEBs –é criação da consciência
de cidadania, a constituição progressiva de uma '’democracia de base'’:
“estrutura originais que resultam de processos democráticos de constitui-
ção nas bases de formas de organização e da decisão internas, de formas
de delegaç30 de poderes e de execução de tarefas'’ ( Vanderley, 1981,
P. 706 )

No mesmo encontro, Luiz Gonzaga de Souza Lima esboçava
uma série de hipóteses e pistas teóricas para uma análise da Igreja Popu-
lar

Após uma crítica da literatura existente, segundo ele marca-
da por duas posturas: – uma que analisa as mudanças no interior da lgre-
ja como fruto de estratégias institucionais ( hierárquicas ) para fazer fren-
te aos desafios e ameaças à sua posição na sociedade; outra, que privile.
gia como fator principal de transformação as articulações e o envolvimento
da Igreja com os conflitos de classe da estrutura social – Souza Lima tenta
sugerir novas pistas. Reconhece que as duas posições apontadas não são
necessariamente excludentes, mas que podem ser encaradas como com-
plementares.

Deve-se ter em mente que são as próprias articulações da Igreja
institucional que produziram o conjunto de quadros e organismos chama-
do Igreja Popular. Ficam por pesquisar: que setores da Igreja efetivamente
são atingidos pela Igreja Popular ? Como se tornou possível uma hegemo-
nia real da Igreja Popular sobre o conjunto da Igreja ?

É possível esboçar respostas. Souza Lima reafirma sua tese de
uma reorientação institucional da Igreja. que tem como base as transforma-
ç?)es provocadas pela aliança entre a esquerda católica leiga ( Ação Católi-
ca ) e um núcleo progressista do episcopado. Nesse sentido, a Igreja Popu-
lar não representa nenhuma ruptura com relação ao pré-64. Se houve rup-
tura, esta se deu não ao nível do projeto político { emancipação das classes
populares ), mas na forma e modo de realizá-lo. E o novo da forma está na
mudança do sujeito: agora são as classes populares. Num segundo momen-
to juntam-se a estes elementos – esquerda católica re-alocada institucional-
mente e novas vanguardas católicas dos grupos populares – novos grupos
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da hierarquia ( convertidos por estes novos sujeitos ) e novos grupos exter-
nos { assessores, consultores ) provenientes às vezes do campo não.católi-
co .

Esse grupo se torna hegemônico no interior do espaço eclesial
graças à capacidade de mobilização das classes populares em sua contradi-
ção com o Estado e classes dominantes. Não existe uma análise. exaustiva
do processo de constitu ição desta hegemonia.

Mas a busca de uma nova hegemonia hoje {1981) permite cIa-
rear um pouco as coisas. A abertura política não eliminou o autoritarismo,
apesar de representar a conquista de concessões democráticas substantivas.
Estas transformações não trouxeram – como parece – uma trégua nas rela-
ções conflitivas entre Igreja e Estado.

Entretanto :

Há setores da burguesia brasileira portadores de um projeto
liberal<iemocrático que antecederam à abertura e são francamente favorá-
veis a um autoritarismo “aberto”.

A Igreja, por seu turno, sempre manteve ligação com as classes
dominantes e essa ligação se mantém viva apesar da hegemonia da Igreja
Popular. Há elementos institucionais estáveis e permanentes que articulam
essa ligação, oculta nos últimos anos. A explicação desse ocultamento: 19)
enquanto a burguesia se aliava ao estado autoritário e este entrava em con-
tradição com as classes populares, estas envolviam a Igreja na defesa de
seus interesses; 29) essa hegemonia era menos numérica que ( chamemo-la
assim ) qualitativa: era expressão da impossibilidade – ética, política, mo-
raI e evangélica – da hegemonia do projeto burguês dentro da instituição.

Com a abertura política, setores da burguesia se afastam do
poder, propugnando um projeto liberal, viável a curto prazo, ao contrário
do projeto das classes populares. E capaz de ter a adesão de setores pro.
gressistas dentro da Igreja.

Além do mais. as mobilizações populares sofrem refluxo pol íti-
co, a esquerda manifesta suas divisões, o processo de reorganização partidá-
ria provoca crise nas pastorais. Tudo isso somado à incapacidade { perma-
nente ? ) do Movimento Popular articular um projeto global democrático
para toda a sociedade, faz com que haja um refluxo da Igreja Popular no
interior da Instituição. Ela tende a deixar de ser hegemônica na medida em
que setores da burguesia liberal e aberturista se colocam como interlocuto-
res capazes de solucionar o conflito Igreja/Estado. A Igreja Popular, por
sua vez, pode cair em radicalisrnos capazes de destruir as articulações ins-
titucionais que a sustêm ( não totalmente ). Daí, o que se vê:

Roma }.
O surgimento de contestação à Igreja Popular { CELAM e
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– Reorganização da cultura católica moderada e conservadora
( a partir do Rio de Janeiro ) e até mesmo da repressão institucional.

O horizonte parece delinear uma hegemonia emergente, dentro
da Igreja, a liberal democrática, articulada com setores aberturistas das
classes dominantes.

É impossível uma repressão da Igreja Popular { semelhante
ao que ocorreu em 66 ) devido à correlação de forças distintas e ao pluralis-
mo como componente da ideologia liberal.

É possível uma reversão desta tendência desde que a Igreja Po.
pular resotva suas relações com o processo de reorganização partidária;
colabore com o Movimento Popular mantendo sua autonomia teórica, or-
ganizativa e cultural.

Caminha para isso ?

Para responder, o autor apenas chama a atenção para elemen-
tos que devem ser levados em conta. O principal é o antagonismo entre
Igreja e Estado que não envolve todas as instâncias de um e outro. E um
fato já referido: ao setor liberalizante e aberturista combina-se um setor
da Igreja que partilha as mesmas posições. E nesse caso, um '’tudo ou nada”
no conflito Igreja/Estado, por parte da Igreja Popular, poderia pôr todo
o seu projeto a perder. Afastaria da Igreja Popular setores da instituição
indispensáveis para manter a instituição coerente com suas afirmações
de relações privilegiadas com os pobres e explorados.

No mesmo ano, Francisco Rolim apresentou um trabalho so-
bre a Religião do Pobre { Rolim, 1981 ). A tônica do trabalho é a conside-
ração da Religião Popular como manifestação dotada de valor próprio,
enquanto expressão da sistuação de dominado, que o pobre experimenta.

Ela não pode ser vista como espécie de sobreligião ( atrasada )
com referência à Religião ( institucional ) desenvolvida; nem como espécie
de não-religião ( não-evangélica } por referência a uma religião ( evangéli-
ca ); nem como religião alienada e alienante frente a uma religião libertado-
ra. O prisma de análise deve ser deslocado: o nível do significado da reli-
gião do pobre se entende apenas em sua contraposição ao outro pólo, a
religião do burguês.

Estas contribuições de 1981 tiveram um caráter bastante
conjuntural. Deram-se em cima dos fatos. E refletiram quase sempre uma
tendência metodológica sobre a qual falaremos no final: a de falar sobre
a religião a partir ’'de dentro”, seja ao nível da vivência institucional, seja
ao nível de ouvir o portador da crença, sem juízos de valor já formados.
Talvez, por isso mesmo, o tom das análises apresenta um caráter otimista
( na falta de melhor termo ) sobre as possibilidades políticas da Igreja
Católica em seu engajamento junto às classes populares, Ressalvada a
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contribuição de Souza Lima, que deixa no ar uma suspeita sobre estas
possibilidades.

2 – 1982: Greves e uma suspeita: qual o ''projeto'’ da Igreja ?

Em 1982, uma comunicação de Virgínia Costa Duarte e
Maria das Dores Yasbek – ’'Atuação da Igreja frente aos Movimentos
Populares: uma revisão crítica da Literatura’' – embora sem comentar
diretamente cada um dos trabalhos acima, mostrava que todos ignoravam
uma questão básica que pode resumir-se numa pergunta: qual o projeto
político da instituição Igreja ? Sem responder a isso, não se pode ter ne-
nhuma perspectiva ( otimista ? ) sobre o caráter libertador da atuação
da Igreja nos movimentos populares. Junto a isso duas contribuições sobre
a atuação da Igreja nas greves do ABC.

Para as duas autoras acima. a literatura existente sobre a atua-
ção da Igreja nos movimentos populares pode ser agrupada em torno de
quatro questões principais:

Igreja;
As transformações no processo de orientação social da

– Preocupação teológica: o catolicismo como forjador de uma
práx is libertadora;

– Pedagogia do agente religioso com relação ao Movimento
Popular;

– A participação pol ítica nas CEBs.

Duas vertentes analíticas podem ser claramente percebidas no
conjunto destes estudos. ambas definindo-se a partir" da concepção que os
autores têm de Igreja e sociedade, enquanto objetos de análise.

Uma primeira vertente enfatiza o aspecto institucional e seus
autores vêem, na necessidade que a Igreja tem de se adaptar ao desenvolvi-
mente da sociedade, a explicação última das mudanças ocorridas na rela-
ção Igreja/Sociedade. Os trabalhos mais representativos desta linha são os
de Thomaz Bruneau e Márcio Moreira Alves e suas limitações residem no
fato de que os conflitos entre Igreja e Sociedade são vistos de forma vaga
e imprecisa. fora de um relacionamento com as condições estruturais do
país. Isso além do problema capital que constitui o privilégio dado à insti-
tuição e à sua necessidade de exercer influência sobre a sociedade como va-
riável explicativa única

A segunda vertente parte de perspectiva oposta: vê as transfor-
mac,ões da Igreja a partir de suas articutações com as classes sociais. Funda-
mentalmente trata-se de dizer que a Igreja não é imune ao conflito de clas-
ses, mas que este a perpassa e ali. portanto. deve-se buscar a explicação úl-
tima das transformações no interior da instituição.
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Os autores – e os analisados são Libânio {1978) e Souza Lima
(1979) – subestimam ou mesmo esquecem o papel ativo da Igreja e não
avaliam a importância de sua atuação institucional-ideológica na socializa-
ção das classes. Conseqüentemente tira-se da Igreja a responsabilidade de
estar formulando um projeto político { próprio ? ) para a sociedade ou
setores desta.

Este fato, aliás, parece constituir o fulcro das críticas feitas aos
trabalhos analisados.

Assim, os trabalhos dedicados à educação política nas Comuni-
dades Eclesiais de Base – Frei Betto {1978) e Leonardo e Clodovis Boff
{1978) – embora ressaltem a importância da ideologia transmitida pela
instituição na motivaç50 das condutas populares. esquecem que as CEBs
são também criadoras e divulgadoras de uma concepção política "própria’'
( supõe-se pelo conteúdo do estudo que essa própria refira-se à Igreja e
não à comunidade ).

Quando comentam o trabalho de Wanderley {1981) e Costa
{1981), fazem ver que. se há o aspecto democrático da participação popu-
lar no trabalho educacional, esquecem que esse “popular“ é “determina-
do” de antemão por um saber específico sobre o povo. Ou seja, está im-
pl 1’cito um conhecimento sobre a melhor forma de atingi-lo.

Vêem no trabalho sobre Política Partidária – o mesmo que
resenhamos atrás, de Luiz Alberto Gomez de Souza (1981 ) – uma su-
perestimação da capacidade do povo na elaboração do projeto político
e a colocação na sombra do papel do agente, que, segundo elas, não apa-
rece definido claramente... E assim esquece.se de que ele é “inculcador’'
de uma “vontade no povo” ( grifo das autoras ) e criador de um projeto
tido como único viável.

Esse equívoco vem do fato de se pressupor que o povo é guia-
do por um bias { provocado pela ideologia dominante ). Cabe ao agente
recolocar o povo em seu lugar, deslocando sua consciência desse eixo de
gravitação. Então, perguntam, qual é o bias do agente ?

E Souza Lima (1982), se de um lado mostra a importância
dos católicos organizados para o Movimento Popular, de outro realiza
um corte problemático entre Igreja-Instituição e organização de base dos
leigos. esquecendo assim a ação dos agentes institucionais sobre a prática
pastoral, e colocando em segundo plano as diferenciaç'ões internas do mo-
vimento católico de base.

As conclusões das autoras confirmam esta postura: em qual-
quer das posições analisadas o que se esquece é que a Igreja possui um pro-
jeto político próprio. Nesse sentido, elas parecem incorrer no mesmo erro
que apontam nos trabalhos de Bruneau.
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Daí decorrem outras questões que devem ser levadas em oonta:

– o conjunto dos que têm nas CEBs sua base de atuação ou
reflexão não é homogêneo e é preciso dar atenção aos '’papéis'’ de cada um
dos elementos na organização e mobilização das comunidades;

– A articulação religião/política no interior da Igreja Popular
faz dela instituição ”suiqeneris“ e coloca problemas específicos.

– Há a necessidade de se inverter o pólo de análise: o agente é
''revelador'’ da massa para si mesma ou o criador de um projeto político ?
Isso permitiria ver que não há para as classes populares um “destino” inevi-
tável e que há outros projetos ( que nIo o eclesiástico ) igualmente repre-
sentativos dos interesses populares.

– E a forma democrática inovadora no projeto de socialização
das CEBs não seria uma técnica eficiente de persuasão e influência sobre
o povo ? E não teria por trás uma dada teoria da realidade social e a con-
comitante tática e estratégia para sua mudança ?

Analisando a atuação da Igreja de Santo André ( e em parte de
São Paulo ) frente à greve dos metalúrgicos do ABC em 1980, Francisco
Cartaxo Rolim salienta a novidade que representa o fato de não se poder
falar da greve omitindo a Igreja e falar desta esquecendo a greve.

Segundo ele. o que é novo é o fato de a Igreja se apresentar
como um dos atores do drama: não olha os acontecimentos de cima. não
busca a conciliação entre empresários e operários, não dita doutrina, não
conduz a greve. Ouve os metalúrgicos e respeita a autonomia de seu movi-
mento. Estes. por sua vez, não a instrumentalizam. Vêem nela um espaço
de liberdade e exercício da cidadania.

A opção pelo pobre adquire contornos nítidos: não se trata de
carentes de bens materiais, mas o pobre é o oprimido enquanto '’classe
essencial dominada’' em oposição à classe dominante.

Mais ainda: segundo Rolim, isso não é um fato passageiro, mas
apresenta-se como um divisor de fronteiras, tanto na vida da Igreja, quan-
to da sociedade civil, na medida em que a Igreja viu o operário enquanto
operário e não enquanto alguém católico, ou alguém a converter. Esta é

uma mudança de perspectiva religiosa decisiva.

Rolim comprova com dados históricos esta mudança. Nos anos
10 e 20 a Igreja condenava as greves enquanto as frentes de mobilização
operária rejeitavam qualquer vinculação com as Igrejas católica ou protes-
tante. Nos anos 30 assiste à instauração do Estado Novo, silencia diante do
dispositivo 1940 do Código Penal, que vê na greve um crime.

Nos anos 80 esse deslocamento se caracteriza:
– ’'A pastoral parte do trabalhador para, como pastoral, exigir

que a ordem social se transforme de maneira que o trabalhador nela encon-
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tre o seu lugar e direito de se organizar e decidir por si mesmo. A mudança
a Igreja não a percebe a partir de si mesma. Percebe-a ao descobrir o senti-
do do trabalhador oprimido enquanto trabalhador e cidadão’' ( Rolim,
1982. P. 12 ).

– Frente ao Estado, há a recusa decidida de uma postura ou.
torgante, em favor de uma participação consciente dos cidadãos.

3 – 1980: Hipóteses e perspectivas abrangentes.

Deixamos para o fim dois trabalhos. E isso por uma razão bem
precisa: pelo caráter abrangente e de abertura de novas pistas teórico-me-
todológicas apresentadas pelos trabalhos de Cândido Procópio F. de Ca-
margo e Paulo J. Kriscke.

É difícil resenhá-Ios. E mais ainda fazê-lo em poucas linhas,
embora o de Cândido Procópio seja breve e incisivo, já que se constitui de
proposição de alguns pressupostos teóricos e hipóteses para pesquisa das
relações entre Igreja e Estado no Brasil. E nessa medida. os elementos que
apresenta acham-se disseminados por todos os estudos feitos sobre o tema
ou pelo menos devem constituir.se em preocupação para os estudiosos.

Procópio levanta seis pontos:

– Superar o mito da unidade tanto da Igreja quanto do Esta-
do, lembrando que as interpretações sobre igrejas particulares não podem
ignorar esta diversidade. Mas o inverso também deve ser levado em conta:
a articulação institucional { mesmo de opostos } é um fato indispensável
para compreender a atuação dos grupos de vanguarda.

– Igreja e Estado nos países capitalistas se opõem e se acomo-
dam. Pensar essas relações em nível de países de capitalismo central e
dependentes.

– Não esquecer os fatores internos à instituição na explicação
de suas transformações, sobretudo seu patrimônio ideológico e valorativo
( vasto e contraditório ), seus recursos materiais e humanos e ( talvez por
isso mesmo ) sua relativa autonomia face ao Estado.

giosa .
– O Estado brasileiro dispensa atualmente a legitimação reli-

– A visão organicista da sociedade, própria do pensamento so-
cial católico, tem como pressuposto a harmonia de classes e não é possível
de ser mantida na atual situação de classes no Brasil

O antagonismo entre Igreja e Estado é estrutural na medida
em que a Igreja não serve de ideologia conservadora em relação às classes
pobres. Entretanto, o conflito é abrandado: por parte da l'greja há am.
bigüidade e diversidade de posições; por parte do Estado nãolnÍeressa um
confronto impopular.
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No mesmo ano (1980) Paulo Krischke abordou em tema bem
situado historicamente – o papel da Igreja na crise de 1964. Mas, além
de apresentar um levantamento crítico da literatura existente pondo a

claro suas limitações ideológicas, apresenta contribuição metodológica e

teórica inovadora. tendo como eixo condutor o pensamento de Gramsci.
Eixo central de referência, não exclusivo.

Deixamos de lado, nesta comunicação os aspectos mais em-
píricos de sua análise, prendendo-nos àquilo que o autor se propõe: dis-
cutir problemas teóricos sobre as relações entre Igreja e Estado.

Duas tendências principais marcam os estudos sobre as rela-
ções entre Igreja e Estado no Brasil: uma primeira, de esquerda, vê na
intervenção política da Igreja a expressão imediata de interesses de clas-
se,maisprecisamente das classes dominantes. Há um “reducionismo de
classe” { Laclau ), fruto de uma leitura deficiente e incorreta de Marx:

’'Creio que a partir das análises do próprio Marx podemos con-
cluir que uma tarefa principal das instituições da sociedade civil ( em
especial daquelas que atuam no campo da cultura e da ideologia, como
as Igrejas } seria. em primeiro lugar, o ocultamento da dominação políti-
ca ( e a transmutação desta em hegemonia sempre que possível ). E, em
segundo lugar, realizar a própria transaçgo e intercâmbio ideológico
entre as classes sociais, cÓm vistas à construção dessa hegemonia. É claro,
então, que ambas funções exigem que tal dominação não transparecesse
aberta ou diretamente nessas instituições’' { Krischke. p.p. 3,4 ) .

A segunda tendência, de caráter estrutural-funcionalista. vê

na Igreja uma instituição homogênea que “negociaria'' sua ''autonomia’'
em relação ao Estado, como fator propulsor de um processo de “mo-
dernização” e desenvolvimento sócio-cultural e pol ítico.

O autor chama esta visão de culturalista: propõe uma atua-
ção homogênea e autônoma { pelo menos tendencialmente ) das institui-
ções culturais frente às contradições sociais. O caráter ideológico e poli-
ticamente conservador desta perspectiva é saliente:

''As diferenças sociais não passam de “correntes de opinião'’
mais ou menos “modernizantes’', dentro de uma mesma cultura supos-
tamente homogênea, as quais avançam com o '’desenvolvimento sócio-
cultural” e se expressam corporativamente através das instituições no
cenário político” { Krischke, p. 10 ).

Apesar das limitações das duas correntes, há contribuições
positivas ( e diversificadas ) numa e noutra. Para superar as limitações
apontadas o autor propõe uma nova perspectiva que seria “a que permi-
tisse entender a Igreja em seu contexto histórico, e em interação com
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as demais tendências que constituem contraditoriamente o conjunto da
sociedade civil brasileira, entrecruzando-se inclusive no interior da própria
Igreja. Desta nova perspectiva, os desenvolvimentos internos da Igreja pas-
sariam a ser considerados em sua recíproca relação com as mudanças vivi-
das no conjunto da sociedade. Em outras palavras: seria necessário conside.
rar a Igreja simultaneamente como instituição cultural de determinada or-
dem sócio-política, e como canal e cenário de mútua interação e confron-
tação entre tendências sociais que Ihe são simultaneamente internas e ex-
ternas” ( Krischke, p. 10 }.

Alguns marcos teóricos alternativos são esboçados, ou melhor
alguns elementos de um possível marco teórico alternativo:

19 elemento: a noção gramsciana de bloco histórico – intera-
ção entre fatores culturais e estruturais numa ''conjuntura” política e
temporal específica – que permite entender o papel pol ítico relativamente
autônomo desempenhado pela Igreja. Isso graças a algumas categorias fun.
damentais da proposta gramsciana:

– Reconhecer o papel e posição dos intelectuais da Igreja no
sistema político contemporâneo, enquanto “estratos que fazem a me-
diação entre os fenômenos estruturais e culturais. proporcionando direção
e convergência para as classes sociais, em sua competição pelo poder“
{ Krischke, p. 12 ). Estes interagem { em posição relativamente autônoma )
com os intelectuais orgânicos das classes sociais fundamentais e tendem
a reproduzir no terreno organizacional e interno da Igreja ( sua teologia,
ética, ação comunitária etc. ) o confronto que ocorre no interior da socie-
dade entre os intelectuais orgânicos das classes sociais principais. Sua rea-
ção às posições destes intelectuais orgânicos na busca da hegemonia pode
contribuir decisivamente no ascenso ou descenso político destas classes.

– Distinguir, à maneira de Gramsci, os fenômenos e situações
políticas orgânicas dos conjunturais o que permite avaliar os papéis dos
vários agentes e instituições sociais e o seu impacto de curto e longo prazo
sobre o bloco histórico.

A aplicação desta distinção para o conjunto da Igreja { na crise
de 64 ) é assim vista por Krischke:

“Em suma, a Igreja como instituição '’secundária’' não poderia
expressar, de modo direta ou imediato, as tendências ’'orgânicas’' das clas-
ses sociais fundamentais. Poderia, entretanto. atuar decisivamente em con-
junturas específicas, particularmente quando houvesse uma crise de hege-
monia no bloco dominante, ou nas relações deste com as classes subordina-
das. E nos períodos de profunda transformação do bloco histórico, com a
mudança de normas e valores estabelecidos, a Igreja poderia apoiar ou
opor-se a tais mudanças, sobre a base de suas próprias tendências internas,
e, portanto, influenciar os resultados do desenvolvimento conjuntural'’
( Krischke, p. 13 ).
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– A noção de '’reforma intelectual e moral" como tarefa dos
intelectuais orgânicos para a construção da hegemonia. Retomar a noção
gramsciana de religião como ''concepção ativa“ do mundo, capaz de uni.
ficar, através de uma reforma intelectual. as várias classes sociais sob a
liderança da ideologia dominante. ( Cfr. p. 13 )

Paulo Kriscke analisa então a crise do populismo e participação
da Igreja, levando em conta os impactos do projeto desenvolvimentista/po-
pulista na ordem cultural e normativa. Aqui a contribuição vem de Haber-
mas que alerta para a importância do componente motivacional na repro-
dução e/ou crise da sociedade burguesa. Esse componente motivacional,
segundo Habermas reflete-se de modo incompleto na ideologia burguesa,
que assim busca apoio nos elementos motivacionais fornecidos pela tradi-
ção. Ora a Igreja entrava dividida no apoio ao projeto populista.

Assim na conjuntura de auge e crise do populismo a adesão
de setores significativos da Igreja à estratégia de racionalização e plane-
jamento desenvotvimentista questionou dentro e fora da Igreja temas e
dimensões da ordem cultural e normativa tradicional { condições de vida
no campo, sindicalização rural, função social da propriedade ) a cujo
ocultamonto se dedicava enquanto ideoloia religiosa.

Além disso, a própria intervenção desenvolvimentista atingia
setores da tradição cultural e a isso, de uma maneira ou outra, quase sem-
pre dividida, a Igreja respondeu, ou pelo menos, se manifestou.

''A participação de setores significativos da Igreja, tanto na
sustentação como na exaustão do projeto desenvolvimentista, manifesta
que a erosão motivacional da legitimidade populista ocorre num esquema
bifronte. De um lado, os setores mais tradicionais da Igreja ( já ao final da
crise, com apoio da maioria de “moderados'’ ) unem.se e reforçam a dis-
sidência da fração tradicional do bloco dominante, retirando apoio ao regi-
me. Por outro lado, os setores centrais da hierarquia, e as lideranças sociais
por ele mobilizadas em favor do desenvolvimerItismoF participaram das
ambigüidades desorientadoras do projeto populista, e terminaram por
dividir-se face ao fracasso do mesmo. condenando ao isolamento e à deca-
pitac,ão política a direção da vanguarda da CNBB” ( Krischke, p. 18 ).

O excesso do componente tradicional ou moderno – em ter.
mos motivacionais – tanto por parte do Estado, quanto da Igreja – levaria
a essa crise de legitimidade do desenvolvimentismo.

Mas esta explicação não é suficiente para dar conta da crise
motivacional que sustentou a deslegitimac,ão do populismo. Aqui seria
necessário recorrer a componentes utôpicos que a atuação da Igreja “mo-
dernizante’' teria suscitado e que teria ultrapassado o âmbito de ’'aspira-
ções’' populares presente no projeto populista.
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“A incorporação de segmentos simbolicamente significativos
das lideranças eclesiásticas aos projetos desenvolvimentistas, colaborou
para nutrir e emancipar um potencial utópico, de motivação religiosa mo-
dernizante { ’'ooncepção ativa de mundo” ), tal como nas modalidades no-
vas de participação política dos setores subordinados, que seria possível
oonter nos limites dos projetos dominantes – mesmo que tivessem estes
um escopo mais hegemônico e abrangente que o do desenvolvimentismo
populista'’ { Krischke, p. 20 ) .

O populismo fracassa então pela sobrecarga de elementos moti-
vacionais modernizantes, ultrapassado pela carga utópica das classes do-
minadas: '’as quais viram-se prontamente desiludidas e desorientadas face à
contradição entre as promessas do desenvolvimentismo e os seus resultados
práticos e reais’' ( Krischke, p. 20 ). E as lideranças eclesiásticas ( vanguar-
da e moderados ) que Ihe tinham dado o apoio, confiantes, cada vez mais,
na esperança da utopia popular, confiaram e cultivaram essa esperança nos
anos duros de repressão e violência que se seguiram.

A contribuição de Paulo Krischke em termos teórico-metodo-
lógicos parece-me decisiva para compreender um quadro que se esboça a
partir dos anos 80. Nesse sentido, seria muito interessante uma compara-
ção com o trabalho de Souza Lima que comentamos atrás e que mostra as
possibilidades e limites ( ao nível de hipóteses ) do trabalho popular, ou
melhor das propostas da Igreja Popular, frente à situação criada pela
''abertura'’ democrática. Há, a meu juízo, uma analogia de situações.

4 – Perguntas finais

Em palestra pronunciada há alguns anos, José Oscar Beozzo,
um dos coordenadores da Comissão de História da Igreja na América Lati.
na { CEHILA ), chamava a atenção para a ausência de qualquer referência
ao papel da Igreja Católica nos estudos sobre a Revolução de 30, Citava co-
mo significativa esta ausência em trabalhos como o de Bóris Fausto.

Contrapondo-se a este fato é significativa a presença cada vez
maior da Religião ( e da Igreja ) nas preocupações dos cientistas sociais.
Presença que contrasta com um esquecimento, explicável até certo ponto
pelo próprio caráter da ideologia de cunho positivista, que se limita a enca-
rar a religião de forma iluminista, como sobrevivência de explicações ar-
caicas do mundo. E quando aparece a Igreja Católica, quase sempre é vista
um fissuras internas e como simples suporte ideológico da classe dominan-
te. Ou como interlocutor privilegiado do Estado.

Neste sentido, pode-se mesmo fazer uma analogia com os redu-
cionismos apontados atrás: do lado da ciência associava-se Igreja e classe
dominante, religião e alienação; a Igreja, por sua vez ( abusando de sua
'’autonomia relativa’' ) pensava-se como centro do mundo, como ”cultura”
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capaz de moldar a sociedade de acordo com seu figurino e ditar os rumos
da história. Há um momento em que os muros se fendem e a religião pene-
tra o campo da preocupação da ciência e esta invade o campo da religião.

Essa presença da Igreja nas preocupações dos cientistas sociais
impõe-se a partir de determinado momento graças à atuação política da
própria Igreja ( sem querer, nem de longe, insinuar que “antes’' sua atua-
ação política não existisse ). Ela se tornou problema de pesquisa a partir
deste momento. E problema tanto para o Departamento de Estado
norte-americano como para a esquerda ou setores deta. E – por que não
dizer ? – para setores da própria Igreja, como atestam trabalhos de militan-
tes ou ex-militantes que avaliam experiências, ajustam contas e propõem
estratégias.

Se é recente a preocupação ( ou pelo menos, mais marcante
recentemente, uma vez que de uma forma ou de outra sempre existiu }

científica com a Igreja Católica, também no interior desta é recente a
presença das ciências sociais em sua vida institucional e ideológica. Pre-
sença assumida explicitamente pela Teologia da Libertaç30.

A significação deste fato ainda não foi suficientemente pen-
sada. Refletiria ela um “deslocamento” do religioso no mundo moderno
{ deslocamento crescente desde a Revolução Francesa, deslocamento
assumido explicitamente nos anos 60 pelo próprio teólogo quando fez
a Teologia da Secularização ) ? Deslocamento irremediável de um religioso
que perdeu identidade e que procura encontrá-la fundindo-se no políti-
co – não importa se numa direção conservadora { fusão com as estru-
turas de funcionamento da sociedade civil – religião civil ) ou se traves-
tindo-se de vanguarda profética de uma nova sociedade... Será
que pensar isso não significa entrar no jogo da ideologia positivista do
progresso inevitável da Razão, cujo funcionamento no mundo tecnocrá-
tico acaba confundindo-se com o próprio movimento do capital ) ?

Essas perguntas, por mais distantes que possam parecer,
constituem uma espécie de “pano de fundo"das reflexões e pesquisas de
Ribeiro de Oliveira, Vanderley, Gomes de Souza e Rolim. E nas suas posi-
ções delineia-se uma recusa desta postura, uma vez que o religioso nas
CEBs apresenta-se carregado de significação e identidade próprias, mes-
ma ao nível da significação política.

Há ainda um ponto, ligado a este, que é de fundamental impor-
tância: o dilema metodológico-teórico, exaustivamente repetido, entre
partir da Instituição ou do conflito de classes para se analisar a Igreja na
sociedade, não é apenas um problema do pesquisador. É um componente
da própria ação pastoral, da própria vida da Igreja.

O que quero dizer é que há a perda de credibilidade na ins-
tituição enquanto entidade puramente religiosa. A opção política do cris-
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tão, dos agentes religiosos – opção explícita por uma classe ( embora de-
finida “oficialmente'’ como opção pelos pobres ) – acaba pondo em causa
a própria instituição. Pode-se perguntar: o modo como os agentes encaram
o bispo e o legitimam vem de seu caráter religioso.institucional ou polí-
tico ? Ele é legitimaio e aceito a partir de sua posição no conflito de
classes ou como poder religioso que se auto-afirma por seu caráter sa.
grado ?

Isso implica perguntar se a longo prazo a participação política
dos cristãos nas CEBs não haverá a um questionamento das estruturas de
poder dentro da Igreja. estruturas duplamente autoritárias, já que o arbi-
trário da dominação reveste-se do manto da sacralidade. Neste sentido,
será importante ver o outro lado do que Ribeiro de Oliveira afirma – que
a participação do povo organizado, inclusive nas CEBs coloca em xeque
a ligação da instituição com a classe dominante. Não pode levar também
a um rompimento com a hierarquia, possibilidade aventada por Souza
Lima ao falar dos setores moderados do episcopado, cujo apoio a vanguar-
da não pode perder. E um rompimento não poderá provocar um novo
1966 ( liquidação da Ação Católica )? A campanha, recente, contra a cha-
mada ''Igreja Popular” aponta indícios nesta linha.

Não se pode. continuando o raciocínio. descurar o peso
da autoridade espiscopal ( se bem que a contradição está também no
episcopado ). Mas o aspecto internacional da Igreja Católica conta
muito. E é nesse nível que se coloca a nomeação de bispos. O papel decisi-
vo na “virada” da Igreja, atribuído por Ralph Della Cava à ação do núncio
Armando Lombardi, nos obriga a ver que caminho inverso foi percorrido
nos últimos anos pelo núncio Carmine Rocco. E a ofensiva conservadora
do CELAM, com apoio ostentivo de Roma ?

Poucos estudos chamam a atenção para um aspecto crítico:
o setor progressista ( de esquerda, de vanguarda, profético – os nomes
variam ) foi { é ? ) relativamente hegemônico dentro da Instituição. Mas a
força ideológico-política do outro setor foi sistematicamente ignorada
( ou pelo menos subestimada ). Souza Lima alertou para sua presença
crescente e articulada, a partir do Rio de Janeiro.

A presença, forte e cada vez mais crescente, dos chamados
movimentos católicos, foi esquecida ao longo destes últimos anos. e no
entanto eles cresceram, e em conflito quase sempre explícito, com as
CEBs. O que quero dizer é que quase sempre se esquece ''o outro lado'’,
e ele é indispensável para a compreensão das relações Igreja/Sociedade.
Talvez o dado decisivo para esta compreensão hoje.

Sobre isso. oúltimo númeroda Revista Ectesiástica Brasileira.traz
um artigo que constitui um alerta para o pesquisador. Nele diz Comblin:
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“0 fortalecimento dos Movimentos leva ao desafio de forta-
tecer a pastoral popular e as comunidades populares. Por natureza as co-
munidades de base estão ligadas a um espaço limitado, aos problemas Ii-
mitados de um lugar limitado. Não agem em conjunto. São descentrali-
zadas, espalhadas, desorganizadas. Mas tudo isso as torna muito fracas
dentro do contexto social, sobretudo se frente a elas estão organizações
muito centralizadas e poderosas de classe média. Dentro da Igreja a força
de pressão dos Movimentos pode tornar-se mais importante do que a for-
ç.a de pressão das comunidades populares. ( ... ) Em Roma os Movimentos
são os privilegiados do Pontificado atual, enquanto as comunidades de base
são tidas por suspeitas de heresia. 1 ... ) As suspeitas, as acusações. as de-
núncias de que são vítimas, nem sequer chegam a conhecê-las, o que é
favorável à sua saúde psicológica, mas desfavorável à sua influência social.
( ... ) Os Movimentos { ... ) trazem organização, financiamento, editoras,
publicações, programas experimentados” ( Comblin, 1983, pp. 260 }.

Há muitos problemas mais. Entretanto, achei melhor pren-
der-me a um comentário mais genérico das posições de captei nos trabalhos
elencados. Alguns comentários foram feitos ao longo da exposição. Talvez
o fato de ser agente religioso e pesquisador me coloque numa situação
ao mesmo tempo privilegiada – ver os fatos de dentro. participando de-
les – e limitadora – restritiva do campo de visão. E assim, muitos pro-
blemas levantados. podem ser muito mais fruto desta integração na insti.
tuição, que problemas realmente pertinentes. E como agente religioso,
vejo uma necessidade de conhecer de perto a ''crença” do membro das
CEBs. Ribeiro de Oliveira traçou – de forma ’'indicativa da realidade” – o
seu perfil social. Talvez a visão do mundo do crente abra caminhos novos
para a compreensão das tensões entre o político e o religioso, entre auto-
ritarismo e participação e clarear assim os conflitos intraeclesiais.

A meu ver, partir do conflito de classes para analisar a Igreja
na sociedade. tem como primeira conseqüência teóricametodológica a
impossibilidade de dar contornos nítidos. margens, definições àquilo
que – pelo próprio caminho metodológico escolhido – não se pode reti.
ficar num conceito vazio: a Igreja.
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Preliminares

O alcance e a complexidade desta temática são demasiada-
mente extensos para serem tratados com exaustividade nos limites de um
artigo como este. Tanto a análise do desenvolvimento histórico da institui-
ção Igreja – e dentro dele, das instituições eclesiástica que compõem o
Corpus protestante latino-americano –,como o estudo do acontecimento
fundamental que deu origem ao Cristianismo – ou seja, a totalidade do
acontecimento cristológico – exigem um tratamento interdisciplinário
que ultrapassa as possibilidades de um tratamento da natureza do que nos
é permitido apresentar a nível de artigo.

Mas o problema está colocado pela própria realidade que nós,
com nossa dupla identidade de latino-americanos e cristãos, experimen-
tamos no interior de nossas instituições ectesiásticas e de nossas sociedades
como um todo. As transformações históricas vividas pelas sociedades lati-
no-americanas especialmente nos últimos 25 anos impactaram as Igrejas e
mudaram positiva ou negativamente suas atitudes e formas de relaciona-
mento com estas sociedades, o que, por sua vez, produziu não poucas
tensões entre os cristãos que, embora unidos numa mesma intenção de
fidelidade ao Evangelho, se encontram ideologicamante divididos em rela-
ção ao projeto histórico que propugnam para suas sociedades. Estas divi-
sões atravessam as separat'ões históricas que deram origem às diversas insti-
tuições eclesiásticas, protestantes; também se encontram no interior do
Catolicismo e já ultrapassaram as diferenças dogmáticas entre este e o Protes-
tantismo. Trata-se de um verdadeiro divisor de águas ideológico que está na
base das formas de mediação histórica do acontecimento cristão primor-
dial, quando este se cristaliza numa forma institucional.

Com estas ressalvas procuraremos destacar alguns elementos
que estão na raiz das tensões criadas pela interação dialética entre o ecle-
siástico { ou seja, o oficial, o que parte da estrutura normativa da institui-
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ção eclesiástica e configura o seu discurso ) e o eclesial ( isto é, as manifes-
tal'ões que irrompem no meio dos cristãos reivindicando maior grau de
fidelidade ao acontecimento-fonte e contradizendo o discurso ’'ortodoxo"
da instituição ) que, em forma dramática, caracterizaram até aqui a prática
cristã-evangélica em nosso continente. E isto faremos com o objetivo de
destacar o lugar e a importância da persistência de tais tensões no seio da
comunidade cristã global ( com suas instituições, grupos de base, movimen-
tos etc. ) como a única forma para manter-se aberta à atuação sempre
inédita do Espírito e não deixar-se instrumentar pelos diferentes grupos de
poder que, dominando a sociedade, procuram uma e outra vez domesticar
os portadores do Evangélho para torná-los transmissores de sua particular e
interessada visão xle-mundo .

Metodologicamente trataremos em primeiro lugar, ainda que
em forma sumaríssima, o processo de formação da Igreja, examinando
alguns aspectos do relato neotestamentário e, em seguida. procuraremos
destacar algumas das características da instituição como fenômeno social e
da Igreja como instituiç50 sociologicamente situada para pôr em relevo as
tensões oriundas da dialética constitutiva de seu ser-no-mundo. Isto é,
falaremos do conflito sempre presente entre carne e espírito, lei e graça,
obras e fé, conservação do passado e abertura ao futuro, memórias e espe-
rant,as, ou... instituição e acontecimento.

Trataremos, pois, de estabelecer um marco histórico-teológico
de referência e um marco sociológico de análise que nos possibilitem um
novo horizonte de reflexão, capaz de ajudar-nos a superar as tentações de
unilateralismo que nos levam a ver ou nas instituições esclesiásticas histori-
camente dadas, ou nos acontecimentos eclesiais de emergência recente, o
único meio de manifestação do Espírito, amputando assim um dos termos
da relação dinâmica que preside o trabalho de Deus com os homens.

A Emergência Histórica da Igreja

1. Falar da instituição eclesiástica e do acontecimento fun-
damental que a trouxe à existência significa simplesmente falar da Igreja.
Um rápido folhear das páginas do relato neotestamentário nos permite inferir
duas coisas com respeito à formação da Igreja cristã:

(a) Jesus pregou o Reino de Deus, nus nIo se preocupou em
“programar" a Igreja para os tempos vindouros.

Toda a pregação e ensino de Jesus foram centralizados numa
única preocupação: a proclamação da instauração e realização nele, do
Reino de Deus. Seu ministério se caracterizou por uma acentuada ênfase
escatológica que o enquadrou na linha dos grandes profetas de Israel. A
luta que manteve com as autoridades religiosas de seu tempo se inscreve no
tradicional conflito entre profetas e sacerdotes do Antigo Testamento e a
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multidão o seguiu porque viu nele a continuidade de grande tradição profé-
tica israelita. Seu anúncio não foi outra coisa que a proclamação do cum-
primento da promessa uma vez feita ao povo escolhido. Cumprimento este
que se realiza nele, que surge como o portador e instaurador do Reino de
Deus entre os homens. Nesta perspectiva escatológico-messiânica não há
lugar para a Igreja que só vai aparecer depois de sua ressureição.

Os doze homens que ele chamou para que o acompanhassem
em seu trabalho não foram convocados para se constituírem no grupo
inicial de uma suposta sociedade jesuânica, como muitas vezes somos leva'
dos a pensar; eles simbolizam escatologicamente o juízo e a restauração das
doze tribos de Israel ( Mt 19.28; Lc 22,29 ). A importância dos discípulos
não se baseava no fato de serem eles apóstolos ( isto ocorrerá depois ) mas
no fato de que eram doze. Tanto é assim que o evangelista Marcos quando
se refere a eles o faz sempre com a expressão “os doze".

Na proclamação de Jesus o Reino tem uma significação essen-
cialmente escatológica. Não se trata de uma teocracia nacional geografica-
mente delimitada e politicamente configurada como era esperado tanto
pelo Judaísmo oficial como pelos grupos messiânicos então existentes ( ze-
lotes. essênios etc.). Para Jesus,oReino setraduznum novoordenamento his-
tórico do mundo cujo centro é Deus mesmo. Sua pregação neste sentido se
dirige fundamentalmente a todos os judeus, a todos Israel como povo
escolhido, para tornar realidade esse Reino entre os homens. Seu objetivo,
portanto, não é formar uma nova comunidade ao lado das tantas outras já
existentes. mas obter a conversão ao Povo de Deus { Israel ) à vontade
soberana do Deus da Aliança. de modo que leve à prática a promessa uma
vez feita a Abrãao de que nele ''serão benditas todas as famílias da terra’'
{ Gn 12.3 ). Sua pregação, portanto. é particularista. Mas se trata de um
particularismo que não se esgota em si mesmo, porém se constitui ng
fundamento da intenção salvífica universal de Deus, cuja eficácia histórica
só se concentrará através da eficácia do Povo. Escatologicamente a salvação
de todos ( a Humanidade ) depende da conversão de alguns ( Israel ). A
realização do plano universal de Deus dependia. pois, da eficácia histórica
da atuação de um grupo como sinal do Reino, da nova ordem de relações a
ser instaurada entre os homens.

Os modernos tratamentos exegéticos dispensados aos docu-
mentes que constituem o Novo Testamento são unânimes em constatar
que a Igreja que nós conhecemos a partir dos relatos dos Atos dos Apósto-
Ios não fazia parte dos planos de Jesus. Mesmo nos relatos sobre a Santa
Ceia narrados pelos evengelistas não há evidência do contrário. Como
muito bem assimilou L. Boff :

“As várias ceias que Jesus realizou não só com os dis-
cl’pulos, mas especialmente com os marginalizados social e
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religiosamente, possuíam um significado salvl'fico-escatológico :
Deus oferece a salvação a todos e convida indistintamente bons
e maus à sua .intimidade. O caráter escatológico da última ceia,
como símbolo da ceia celestial dos homens no Reino de Deus,
transparece muito claramente no texto lucano“1

( b ) Sob a inspiração do Espírito, a Igreja surge de uma deci.
são dos discípulos, motivados por uma urgência missio.
nária .

A partir do relato do livro dos Atos dos Apóstolos, se deduz
que estes não fundaram a Igreja imediatamente depois do evento pentecos-
tal. Como bons judeus e atentos às recomendações de Jesus, trataram de
conquistar seus compatriotas para o Reino,confiados em que o Ressucitado
logo retornaria para restaurar definitivamente a Israel. O fato de tratarem
de recompor o grupo dos doze, que ficara desfatcado com a ”saída“ de
Judas. é um sinal evidente disso. Entretanto a conversão de helenistas. o
incidente do Cornélio, a prisão de Pedro, o martírio de Estêvão e, funda-
mentalmente, a falta de interesse dos judeus por sua pregação os levaram a
ir em pós dos gentios e a não mais esperar a Parusia do Senhor como
iminente. Isto é, ao darem um sentido missionário a sua pregação eles
criaram as condições para o surgimento da Igreja.

Para dar este passo, no entanto, tiveram eles de reinterpretar a
mensagem escatológica de Jesus, transformando sua pregação do Reino
numa doutrina da Igreja e do futuro dos homens. Jesus mesmo passou a ser
entendido como o elo entre a Igreja e o Reino. Aquela surgia assim no
plano da história como o instrumento de proclamação do Reino a todos os
homens. Os discípulos se transformam em apóstolos, ou seja, em enviados.
Como tais eles pertencem agora à Igreja e não ao Reino. Por seu lado, a
eucaristia assume um lugar de preponderância na vida da comunidade que,
como anunciadora do Reino já instaurado em Jesus Cristo e, portanto,
como continuadora de seu serviço ao mundo, se alimenta do corpo e do
sangue do Crucificado, tornando-se ela mesma corpo de Cristo para o
mundo.

A instituição da Igreja emerge assim na história como produto
da ação satvífica do Espírito para anunciar a mensagem libertadora do
Reino já inaugurado em Cristo, mas ainda não plenamente realizado para
todos os homens. Assim ela nasce como uma “instituição para os outros",
sem objeto em si mesma. Sua missão é, essencial e existencialmente, sua
razão de ser. A completa realização do Reino dependerá agora da eficácia
histórica de sua ação sob as orientações inéditas do Espírito.

Mas se a Igreja não irrompe entre os homens como um acon-
tecimento pré-pascal isto não significa que ela não tenha tido ali os ger'
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mens que possibilitaram sua manisfestação pós-pascal. Com efeito, a prega-
ção do Reino por parte de Jesus, o que o levou à cruz, é parte integrante
do nascimento da Igreja. Os relatos dos Atos dos Apóstolos deixam clara-
mente estabelecidos que se a Igreja é um evento pneumatológico, ou seja
um acontecimento sacramental ( mysterion ) para o mundo, provocado
pela ação do Espírito, o é tendo como seu centro estruturante a pessoa
mesma de Jesus Cristo tanto em sua dimensão histórica – Jesus de Naza-
ré – como em sua dimensão teológica – o Cristo da fé. Em conseqüên-
cia, como muito bem o expressou Hans Kueng:

“A Igreja tem a sua origem, não simplesmente nos discí-
pulos, nos desígnios e na missão do Jesus pré-pascal, mas sim
no conjunto do acontecimento cristológico; ou seja, em toda a
ação de Deus em Jesus Cristo, desde o seu nascimento, vida
pública e chamamento dos discípulos. até à sua morte e ressu-
reição e à descida do Espírito sobre as testemunhas do Ressus.
citado. Não foi apenas a palavra e o ensinamento do Jesus
pré-pascal, mas sim a ação de Deus, na ressurreição do Cruci-
ficado e na plenitude dos dons do Espírito, que transformou o
grupo daqueles que em comum acreditavam em Jesus ressusci-
tado na comunidade daqueles que – ao contrário do antigo
povo de Deus descrente – reclamavam ser o novo Povo de
Deus escatológico”2

A história que se desenvolve desde as páginas do Novo Testa-
mento até nossos dias nos apresenta uma Igreja que surgindo como comu-
nidade informal. foi se institucionalizando de maneira cada vez mais com-
plexa, em virtude de sua progressiva adesão e sujeição às distintas realida-
des sócio-políticas. culturais e econômicas das sociedades humanas nas
quais foi assumindo contornos sociológicos definidos. As formas de sua
institucionalização foram.se diferenciando segundo as conjunturas histó-
ricas que se foram sucedendo, apanhando-a num processo dialético onde
sua fidelidade ao acontecimento crístico passou a ser determinada em
maior ou menor grau pelos interesses da instituição social em que se foi
desenvolvendo. Daí que. em seu peregrinar histórico tenha ela tanto obscu-
recido como revelado a Jesus Cristo aos homens. E isto na justa medida em
que se ia abrindo ou fechando-se à direção do Espírito que Ihe deu origem.
Ou seja, na medida em que se deixou questionar pelo Acontecimento que a
ocasionou.

2. Pelo dito até aqui torna-se evidente que não se pode fazer
um discurso sobre a Igreja sem falar ao mesmo tempo do Reino de Deus. A
Igreja surgiu na história por e para a proclamação desse Reino, e, desde a
perspectiva do Novo Testamento não se pode conceber a Igreja sem refe-
renciá-la integralmente ao Reino anunciado por Jesus Cristo, pois este é o
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que justifica a sua existência e orienta a sua presença na história. Mas, que
significa esta expressão ? Que realidades o Reino descobre e articula ?

A tentativa de definição formulada por L. Boff nos parece
muito sugestiva. Ele diz:

“Reino de Deus é a expressão que designa o senhorio
absoluto de Deus sobre este mundo sinistro e oprimido por
forças diabólicas. Deus vai sair de seu silêncio milenário para
proclamar: Eu sou o sentido e o futuro último do mundo. Eu
sou a libertação total de todo mal e a libertação absoluta para
o bem. Com a expressão Reino de Deus. Jesus articula um
dado racial da 'existênci8 humana, seu princípio-esperança e
sua dimensão utópica. E promete que já não será utopia objeto
de ansiosa expectação ( Lc 3.15 ) mas topia objeto de alegria
para todo o povo ( Lc 2.9 ). Por isso suas primeiras palavras de
anúncio são: Terminou o tempo de espera. O Reino de Deus
está próximo. Mudem de vida. Creiam nesta alegre notícia.'’
( Mc 1.14 )3.

Esta perspectiva se fundamenta na compreensão da existência
de uma única história criada e permeada pela ação de Deus. Esta ação não
é, então, alguma coisa de especial que se concretiza em algum momento do
seu desenvolvimento. Mas em razão de seu caráter totalizante. o Reino se
apresenta em Jesus Cristo como a manifestação central da atividade sempre
presente de Deus na história. Assim é que ele se apresenta em sua dupla
dimensão de Reino escatológico, que nada tem que ver com uma realidade
que se desenvolve fora dos llimites de nosso mundo histórico: ele é expres-
são da atividade de Deus em nossa história em função de seu projeto
escatológico: a libertação do horizonte da vida dos homens para com isto
possibilitar-lhes a liberdade de construção de seu próprio futuro.

A proclamação do trabalho escatológico de Jesus Cristo por
parte da Igreja não consiste, portanto, no anúncio de uma salvação de
almas individuais ou de uma nova interpretação religiosa do mundo e da
vida, mas no esforço pela libertação do homem de todas as formas de
escravidão e medo que o oprimem e o tornam menos homem. Em Jesus
Cristo Deus assume a totalidade da condição humana e Ihe imprime uma
direção qualitativamente nova. dá-lhe um novo conteúdo que se expressa
na boa-notícia para os pobres, a libertação dos oprimidos, o perdão para os
pescadores e a vida para os mortos ( Lc 4. 18-21 ; Mt 11.3-5 ). Ou seja, a
proclamação do Reino aponta para a revelação do futuro no meio do
presente e nos recorda o fato de que na prática de Jesus, o Reino de Deus
foi instaurado com toda a sua eficácia histórica.

Entretanto isto não quer dizer que em função da atividade de
Deus a eficácia histórica do homem seja subestimada. Jesus pregou exata-
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mente o contrário. O Reinado de Deus está entre vocês. disse ele ( Lc 1 1.
20 e 17.21 ). Isto é, o Reinado acontece em e através da história que os
homens vão construindo, ainda que a supere. A contínua conversão da
Igreja aos propósitos do Reino, a qual se revela na busca constante do
significado do acontecimento original para a sua presente conjuntura his-
tórica, exige dela não uma simples reforma ou modernização de suas es-
truturas. mas uma orientação totalmente nova de seu que-fazer histórico
em função daquilo que a atividade de Deus que se desenvolve além dela
mesma, está provocando entre os homens.

A Igreja pois, não é o Reino, não se identifica com ele, mas o
assinala e promove no meio da história. Daí que o viver institucionab da
Igreja deva ser encarado sempre como provisional e necessitado de trans-
formação. Deve estar continuamente sob o juízo do acontecimento do
qual se originou sob pena de negá-lo totalmente e, assim, perder os rastros
do Espírito em meio às marchas e contra-marchas da história humana.

Do Acontecimento à Instituição

O processo de institucionalização do acontecimento funda-
mental – o evento cristológico em sua totalidade – foi e tende a ser
sempre mediado pelos elementos culturais e ideológicos dominantes derItro
da sociedade onde esse processo ocorre, pois a fé tem necessidade de um
conduto ideológico que a expresse e artÊcule. O fato da justaposiçâo de
diferentes teologias no Novo Testamento, por exemplo. constitui manifes.
tac,,ão objetiva disso, assim como as lutas que desde o princípio vêm divi-
dindo os cristãos.

Como a história nos demonstra, o Cristianismo sempre viveu
dominado por uma tensão entre uma versão institucionalizada do aconteci-
mento crístico, cujo discurso sempre respondeu aos interesses dos grupos
dominantes na Igreja e na sociedade, e uma versão discordante que se Ihe
oontrapôe, portanto “herética” – em relação ao discurso oficial, defendi-
da por grupos sem poder tanto no interior da Igreja como na sociedade.
Estes têm defendido em todos os tempos uma explicitação do aconte-
cimento por parte da instituição mais acorde com a realidade, tanto do
próprio acontecimento ( desmascaramento ideológico ) como da própria
conjuntura histórica ( exigência de análise da realidade fora de uma pers-
pectiva de poder ) .

A partir do momento em que o Cristianismo passou a ser
vítima de uma instrumentalizat,ão pelos setores dominantes e foi articu-
lado como uma versão ideológico-religiosa da ideologia dos mesmos dentro
da sociedade, a Igreja passou a se constituir numa das mais importantes
instituições sociais por ser justamente aquela que se encarregaria de elabo.
rar o discurso ideológico que explicitaria, em termos da simbologia religio.
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sa, a visão de mundo própria dos poderosos. O Acontecimento funda-
mental passou, então, a ser interpretado pela instituição segundo os variá.
veis interesses de suas funções sociais. Interesses estes impostos pelas exi-
gências de funcionalidade do aparelho do Estado ao qual foi atraída e
outros surgidos em conseqüência da própria dinâmica que ela como insti-
tuição pôs em andamento. Isto começou de modo claro e determinante na
era constantiniana e caracterizou daí por diante a história da Igreja Cristã.
O conjunto de fenômenos sócio-políticos, econômicos e culturais que a

partir de então e em forma crescente darão origem a uma diversificação de
instituições eclesiásticas ( Cisma de Constantinópla. Reforma, Movimentos
reavivalistas dos séculos XVII e XVIII, para apenas mencionar os mais
conhecidos ) ocorrerão em grande medida determinados pelos problemas
oriundos desta forma de mediação.

Naturalmente que as coisas em sua concreção histórica não
foram tão simples como as temos esquematizado. Mas a forma como nos
estamos referindo a estes dados da história procura desnudar ao máximo o
Acontecimento fundamental da relação entre a fé e as formas ideológicas
de apreensão e explicitação da realidade pelos condutos religiosos.

Com isto queremos apenas sublinhar que a Igreja enquanto
instituição social tende a funcionar como todas as instituições que surgem
da convivência humana. Mas, de que se trata quando falamos de instituição
social ? De acordo com uma curta mas objetiva definição de R. Alves:

’'Uma instituição é um mecanismo social especializado
que programa o comportamento humano, seja o pensamento.
seja a ação. ( Ela )... é a memória socializada da sociedade,
memória prática que preserva as soluções sem, entretanto, ter
consciência de suas origens. ( Elas )... são. assim. respostas a
problemas concretamente vividos e elas se justificam na medi-
da em que preservem a sua eficácia prática"4

De acordo com esta definição se poderia dizer que a instituição
transmite e impõe normas e comportamentos que, por terem resultado
”funcionais" para a obtenção de determinados objetivos passam a ser

considerados como os que melhor correspondem à necessidade dos indiví-
duos. Ou seja, a instituição programa de acordo com a natureza de seus
fins os comportamentos, as atitudes, as crenças e as ações dos indivíduos.
Mas pelo fato de viver do passado cada instituição, inclusive a Igreja, tende
a ser estática; ela não inova. A repetição de respostas que uma vez se
mostraram eficazes e a imposição destas respostas como norma axiológica
constitui seu princípio fundamental. É por isso que a instituição é incapaz
de propiciar atitudes criativas, pois seu horizonte fioou no passado. R.
Alves destaca que “na medida em que as instituições funcionam de forma
adequada o discurso a seu respeito se caracteriza pelos seguintes elementos:
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1. Suspendemos todas as nossas dúvidas a seu respeito.
Funcionalidade é interpretada como verdade. E as instituições d eixam de
ser entendidas historicamente contingentes e passam a ser interpretadas
como onto logicamente necessárias.

2. O discurso sobre as instituições assume a forma de justifi-
cação ideológica das mesmas. No caso específico da Igreja, justificação
teológica. A instituição é uma necessidade divina. Esta é a função de
fórmula como ''a instituição é a criação divina'’, "o mistério da Igreja'’, "o
corpo de Cristo”, '’a objetivação do Espírito'.’ etc.

3. A descrição das realidades institucionais, descrição ideoló-
gica, é feita com o propósito de se derivar dela o imperativo. O indicativo
das instituições é o imperativo do comportamento. Em outras palvras: o
comportamento deve ser adaptativo. A função do indivíduo é ajustar-se ao
todo e contribuir para a sua preservação e expansão.

4. Finalmente, o discurso se caracteriza pela proibição do dizer
crítico e pela obrigatoriedade do dizer apologético”5

Por estas características as instituições tendem sempre a repri-
mir as manifestações vitais da comunidade humana onde atuam, pois a vida
é regida pelas leis da mudança. da transformação, da criação e da “re-cria-
ção'’ . A vida é movimento, busca incessante do novo, do inédito. Mas a
instituição tende ao imobilismo. Assim, no momento em que novas situa-
ções e novos problemas começam a surgir e para os quais as instituições
não possuem uma resposta satisfatória, surge a crise entre estas e aqueles
aos quais deveria oferecer novas soluções. A partir desse momento a insti-
tuit,,ão perde sua autoridade frente a eles e, por conseguinte, o monopólio
das respostas. A tensão aflora e um novo discurso começa a tomar forma
buscando uma interpretação totalmente distinta ao discurso elaborado pela
instituição em função de situações passadas mas que ainda procura impor
pela força de uma autoridade criada e alimentada pela crença de sua neces-
sidade ontológica. É por este caminho que a instituição pode chegar às
formas mais ousadas de repressão dos focos ’'heréticos’'.

No caso da Igreja o surgimento de grupos com um discurso
diferente do oficial ( institucional ) sempre se deu quando a instituição
eclesiástica deixou de perceber as transformações da realidade e continuou
insistindo num tipo de '’pregação” que perdera pertinência por continuar
referindo-se a uma realidade já superada. Este fato está muito bem exem-
plificado nas contendas dos primeiros cristãos e desde então marcará o
caminho da Igreja na história. A Reforma é um exemplo maior do empe-
nho pela busca de maior correspondência entre a mensagem original e a
realidade de uma determinada conjuntura histórica. O movimento profé-
tico do Velho Testamento é uma manifestação paradigmática deste mesmo
fato. Em todas estas situações se observa a presença de um denominador
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comum: a referência ao acontecimento fundamental e o esforço para que o
discurso original da fé mantenha pertinência com as novas experiências
históricas que a instituição não percebe ou não pode perceber.

A vida da Igreja é, por isso, a história das tensões ocultas ou
abertas entre o discurso eclesiástico ( institucional, oficial, ortodoxo ) e as
tentativas de novos discursos oriundos de grupos eclesiais ( não.institu-
cionais, nãooficiais ) para fazer uma nova interpretação ou uma nova me-
diaçâo do acontecimento primigênio que deu origem à instituição.

A Modo de Conclusão

1. A atuaç30 do Espírito na história ultrapassa as fronteiras
sociológicas da Igreja e se revela em todas as aspirações verdadeiramente
humanas à liberdade, à justiça e à fraternidade, pois seu cometido é o
Reino de Deus e não a Igreja. Esta, como um dos instrumentos da revela-
ção e ação de Deus entre os homens ( instrumento privilegiado, é certo }
tem de estar sempre atenta aos “sinais dos tempos“ para perceber os
movimentos do Espírito e secundá-lo em seu trabalho libertador.

2. A instituição eclesiástica, que existe como resultado de uma
mediação histórica – ideologicamente condicionada – da totalidade do
acontecimentb cristológico, vive a tensão permanente entre as “solicitações
do mundo'' ( por ser uma instituição social ) e as exigências de fidelidade
ao Espírito que a empurra pelos caminhos da história para a construção do
Reinado de Deus entre os homens.

3. A permanência desta tensão é de fundamental importância
para o contínuo dever da Igreja como comunidade do Senhor Ressuscitado.
Somente o reconhecimento humilde e a aceitação das chamadas proféticas
( Kenosis da instituição ) que continuamente a remetem ao acontecimento
cristológico e a convidam a uma conversão ( metanoia ) à ação do Espíri-
to na história, fará dela serva fiel de Deus a serviço dos homens.

4. A conservação do espaço profético no interior da institui-
ção é o único fato que possibilita e garante sua verdadeira obediência. Sua
supressão revelaria não só a debilidade dos laços da instituição com o
Acontecimento-fonte como sua total submissão '’aos principados e potes-
tades deste mundo'’. Neste caso a realidade do Reino não iluminaria mais
seu horizonte e o Cristo louvado em seu interior não seria mais do que um
ídolo
NOTAS:

E! EEEiPl$'Sã::iã§o;F:3'6É;Ygo??:,1}Êdd;LEIE8,:PÊ€Jrkg:,Fi-: Uóncilium,
n. 96, 1974, p. 378.
14) ÁLVES,- R., '’Instituição e Comunidade'', Cadernos do ISER. Rio de Janeiro.
1975. P. 9. - - - '
(5) iEiia., p. 10.
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AS iNsriTuiçóES E A PERPETUAÇÃO DA MiSÉRiA

Áurea Maria Guimarães
Pós-Graduação em Filosofia

Pontifícia Universidade Católica de
Campinas

Só o homem p(xie ser inimigo do ho-
mem; só ele pode roubá-lo do significa-
do dos seus atos e de sua vida, porque
somente a ele cabe confirmá-lo em sua
existência. reconhecê-lo no fato real
como umà liberdade ...minha liberdade.
a fim de se realizar, requer que esta
surja num futuro aberto; são os outros
homens que abrem o futuro para mim,
são eles que, estabelecendo o mundo
de amanhã. definem o meu futuro;
mas. se em vez de me permitirem que eu
participe desse movimento construtivo
obrigarem.me a consumir em vão minha
transcendência se me conservarem abai-
xo do nível que conquistaram e em cu-
ja base, nova conquistas serão alcança-
das. então eles estarão cortando-me
o futuro. estarão transformand eme
numa coisa...
Simone de Beauvoir. Para uma Moral
da Ambigüidale.

INTRODUÇÃO

A questão central deste trabalho é saber até onde a filosofia
das entidades assistenciais colabora com a solução dos problemas sociais
de indivíduos totalmente carentes de recursos.

A delimitação da problemática a ser examinada conduz-nos
à comparação e análise das modificações ocorridas no interior das insti-
tuições de caráter assistencial desde o surgimento da propriedade privada
até os dias de hoje.

Tomando o fenômeno da mendicância como base, configura'
remos a formação das organizações assistenciais. Neste sentido a obra:
”Os mendigos na cidade de São Paulo”1, foi muito importante, pois a
partir do estudo da gênese histórica da mendicância e seu relacionamento
com a oficiatização dos órgãos assistenciais, poderemos estabelecer um pa-
ralelo que permita a análise da filosofia de algumas entidades do Estado
de São Paulo, detectando a nível dos seus objetivos a institucionalização
de normas que favorec,am a subordinação dos indivíduos às regras estabe-
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lecidas. No decorrer do trabalho pretendemos demonstrar como essa
dependência cria e perpetua a existência de uma camada da população
que é excluída da ordem econômica, social e política a fim de que o siste.
ma permaneça estável, portanto livre da ’'ameaça’' dos mendigos, dos
pobres, dos indigentes.

É nossa intenção estabelecermos
iniciais que nortearão todo o nosso estudo :

aqui algumas hipóteses

– A nível das entidades assistenciais:

1. Existiria um distanciamento entre os objetivos da entidade
e a sua prática. ou seja, ela apareceria como algo alheio e inde-
pendente das necessidades reais de sua clientela.

2. Haveria uma contradição aparente entre a ideologia da
reintegração e a perpetuação do desvio.
ou

2. Haveria uma contradição aparente entre o objetivo de
reincorporar à sociedade os indivíduos em situação de margi-
nalização e a prática da segregaçao desses mesmos elementos
através da configuração de um sistema preconcebido por de-
terminados grupos que fazem uma leitura da organização
social segundo suas próprias normas
ou

2. Haveria uma contradição aparente entre o objetivo de rein-
corporar à sociedade os indivíduos em situação de marginati-
zação e a prática da segregação desses mesmos elementos
através da configuração de um sistema onde os indivíduos
são categorizados, classificados segundo normas já estabele-
cidas pela entidade assistencial.

O exame desse distanciamento: entidade assistencial e cliente.
encontra sua razão de ser ao demonstrarmos que a filosofia dessas orga-
nizações são isentas de um compromisso com as pessoas que pretende
promover.

O interesse em desenvolver essa análise. está em contribuir
com algumas saídas que signifiquem a libertação das pessoas marginaliza-
das. carentes e famintas.

Não são as entidades assistenciais que diminuem os problemas
dessa camada da população, ao contrário. Portanto, a existência dessas
instituições perdem a razão de ser.

A importância do desenvolvimento desse estudo está em for-
necer elementos que concretizem a possibilidade da dissolução do sistema
assistencial, que além de se contrapor à essencialidade dos problemas
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sociais, bloqueia as soluções a nível estrutural, As medidas paliativas dessas
organizações encobrem a necessidade urgente da criação de mecanismos
que dêem condições de trabalho, de emprego, de salários, enfim de so-
brevivência a essa população mantida à margem de todo o processo eco-
nômico, social e pol ítico.

1 – A mendicância e as organizaçõ« assistenciais

O objetivo deste estudo é estabelecer uma relação entre o

aparecimento das instituições de caráter assistencial ( grupo dominante )

e a prática da mendicância como grupo dominado, carente de todos os
recursos necessários à sobrevivência.

Neste sentido a obra de Marie Ghislaine Stoffels2. nos forne-
cerá alguns elementos sobre a gênese histórica da mendicância, onde a
autora vincula o fenômeno ao surgimento da propriedade privada e,
conseqüentemente, de uma organização institucionalizada que mantenha e

domine uma camada de excluídos e rejeitados pelo modo de produção em
todas as formações sociais3.

Com a decomposição da sociedade arcaica na Grécia antiga
vagabundos e mendigos começam a aparecer. O estabelecimento da escra-
vidão, a formação das cidades e estados, a difusão do direito escrito,
o aparecimento da economia monetária e a divisão do trabalho causam a
expulsão do campo para a cidade de um contingente populacional des-
pojado de todos os seus bens.

Em Roma, os despejos rurais provocados pelas guerras, exérci-
tos dissolvidos, vítimas de guerras afluindo para as cidades, a extensão
do regime escravocrata e do direito humano contribuem para a institu-
cionalização da mendicância como fenômeno urbano.

No séc. XIV a crise monetária, o efeito das guerras e epidemias
provocam as revoltas camponesas. Os camponeses expulsos para a cidade
transformam.se em vagabundos. Empregam-se em trabalhos diários e ati-
vidades não regulamentadas pelos grêmios.

As manufaturas conseguem absorver parte da população
mendiga no período comercial ou manufatureiro. Seu crescimento supõe
a manutenção de um exército industrial de reserva. ao mesmo tempo que o
liberalismo que rege as relações de trabalho despoja o trabalhador – já
privado das organizações de amparo tradicionais inerentes ao modo de pro-
dução feudal – de qualquer garantia individual ou coletiva em face dos
baixos salários e desemprego.
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A maior parte dos vadios e pedintes desde o séc. XVI até os
sécs. XVIII e XIX é composta de desempregados urbanos e camponeses
expulsos de suas terras, e não suscetíveis de serem incorporados pela in-
dústria.

A organização institucional da mendicância conhece seu
maior desenvolvimento no período de desintegração do modo de pro-
dução feudal e no início do capitalismo comercial.

''A dissolução da organização institucional da mendicância,
em seu caráter de complexidade estrutural, vincula.se a dimensões deter-
minadas do desenvolvimento capitalista. Assim como o modo de produção
capitalista torna-se dominante, a repressão – desenvolvida pelo Estado
como fator de coesão da formação social – afirma-se como condição
da expansão { aceleraçao da taxa de exploração da força de trabalho }

e desorganização política das classes dominadas’' ( ... ) “no séc. XVIII,
o modo de produção capitalista, força a contenção do desperdício da for-
ça de trabalho provocado pela vagabundagem e mendicância, e tenta
dissolver o caráter maciço do fenômeno”4

À intensificação da exploração da força de trabalho corres-
ponde uma maior repressão da prática da vagabundagem, vadiagem e men-
dicância. A atuação de aparelhos repressivos. particularmente assistencial
mantém a desorganização política dos mendigos enquanto grupos . Este
se mantém como '’resíduo urbano”6 não atingido por garantias econô-
micas, incorporado ou rejeitado pelo sistema segundo as exigências do mo-
do de produção capitalista.

Enquanto que o mendigo, no modo de produção feudal era man.
tido como satélite do sistema, beneficiado com '’licenças'’, privilegiado den-
tro da instância religiosa { era outorgado a ele pedir esmolas na porta das
igrejas ), com o surgimento do capitalismo, os mendigos passam à condi-
ção de resíduo intermitente. A repressão acaba transformando o mendigo
em ser social e econômico adequado: trabalhador produtivo.

Segundo Stoffels7 essa transformação não tem sentido. Para a
autora “a atividade de pedido vincula-se à lei natural da reposição da sobre-
vivência após as rupturas nos níveis individual e social, e constitui, por
outro lado, uma profissão especializada que escapa ao trabalho legitimado,
a prática de pedido corresponde, por outro lado, a uma necessidade
humana e social de doação que dá continuidade ao sentimento de piedade
e caridade”.

É a intensificação do movimento repressivo, em todos os
países europeus, que acarreta para o grupo dos mendigos o fim do seu
modo de sobrevivência e a impossibilidade de outras formas de inserção
na sociedade.
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As leis aplicadas ao grupo ’'marginal“. desviante8 situa-se na
tentativa de mostrar um código moral que dê legitimidade ao código moral
da sociedade global. O “processo de profissionalização’', por exemplo,
“contribui para provocar o reconhecimento da inserção real dos indivíduos
nessa sociedade”9

Quem não se integra é segregado e '’permanece além das fron-
teiras da ordem legitimada. A divergência deve ser rejeitada, ou situada
como desvio ou mito"1 o

Para Stoffels existe uma estreita relação entre os sistemas re-
pressivos e assistenciais11 e o tratamento que é dado à mendicância, à va-
diagem, enfim a todas as formas não legitimadas de existência.

No capítulo seguinte examinaremos como o desenvolvimento
dos sistemas repressivos e assistenciais têm delimitado, através do processo
de estigmatização, dois pólos opostos, um, o do trabalho “honesto'’ como
ordem e o outro, o da mendicância como transgressão12

II – A institucionalização do desvio e a organização
da assistência social

Neste capítulo examinaremos a configuração dos sucessivos sis-
temas repressivos e assistenciais através da atribuição histórica da identi-
dade desviante.

Marie Ghislaine Stoffels1 3 faz esta análise apreendendo a figu-
ra do mendigo como elemento funcional para a imposição da ordem. A
autora atribui aos sistemas governamental, repressivo e assistencial a defini-
ção do desvio no quadro tríplice de indigência, imoralidade e loucura14

Baseados nessa obra. abordaremos em seguida o tratamento
conferido à mendicância através do poder institucional.

É na Idade Média principalmente que aparecem os recursos
caritativos, com a ideologia cristã e sua concepção de amparo ao pobre. A
esmola é incentivada e várias casas de recolhimento surgem como recurso.
No séc. XIV, surge uma mudança no tratamento do fenômeno. Pela pri-
meira vez, na Inglaterra a vadiagem é considerada como delito. Na França
é ordenado expulsão ou prisão, pelourinho, estigatização física ( orelha
cortada, marca M na testa etc. } e desterro em caso de reincidência.

No séc. XVI surgem as primeiras tentativas de estruturação e

organização oficial da assistência. Institui-se a caridade legal com recolhi-
mento de taxas obrigatórias; ordenanças de 1551 e 1566 obrigam os cida-
dãos a pagar imposto para financiar a assistência pública. Esse tipo de cari-
dade, segundo Stoffels15 é nas instituições ligado à repressão: vigora o
princípio da ’'assistência” pelo trabalho ( obrigatório ) e pela detenção nos
organismos .
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No séc. XVII generaliza-se a instituição nos hospitais gerais.
Dominadas pelo princípio da ”assistência” pelo trabalho, profundamente
implantado desde o séc. XVII, essas instituições além de funcionarem
como refúgios caritativos, funcionam como estabelecimentos de força.

No séc. XVIII surge a distinção entre os mendigos aptos, de
um lado, submetidos ao regime de reclusão, trabalho forçado ou correção,
e os mendigos inválidos, por outro lado, submetidos ao regime dos hospi-
tais e asilos. A institucionalização das oficinas de caridade e depósitos de
mendicância indica que o tratamento do fenômeno continua sendo de ca-
ráter essencialmente repressivo. No séc, XIX prosseguem a assistência pelo
trabalho e permanecem as oficinas de caridade16

Nos anos de 1349 – 1350 o sistema agrário do modo de pro-
dução feudal apresenta mcxiificações nas relações de trabalho entre produ-
tores e senhores, com a introdução do regime de trabalho contratado é do
salário legal. Nos sécs. XVI e XVII com a implantação gradativa do sistema
capitalista, a assistência, que começa a oficializar-se e a repressão, unem-se
para combater o problema crescente da escassez de mão-de-obra. Enquanto
no maio de produção feudal de um sistema de pequena produção, os cas-
tigos físicos se referem ao corpo como bem social, na fase mercantil do
capitalismo o efeito das m«iidas visa o trabalho e sua produção. O traba-
Iho obrigatório vigora através das obras públicas, oficinas de caridade, de.
pósitos de caridade e hospitais gerais.

''A implantação do sistema industrial no séc. XVIII leva à ne-
cessidade de uma dissolução total do caráter maciço da mendicância e va.
gabundagem, através da recuperação da força de trabalho’'17. As medidas
assistenciais { oficinas de caridade ) estruturam-se em torno de rigorosos
princípios disciplinares e corretivos.

Uma nova concepção de miséria começa a surgir nessa época.
Torna-se mais nítida a distinção entre pobres ( mendigos ) capazes, para os
quais a solução é o trabalho ( mão<ieobra barata; essa populaç30 será fa-
cilmente absorvida ). e os inválidos. beneficiários da assistência em nome
dos sentimentos de piedade e solidariedade fundamentais na sociedade18

O que se observa, na fase avançada do capitalismo é a comple-
xidade da infra-estrutura de amparo. que garante por via legal e institucio-
nal determinados interesses sócio-econômicos à camadas do operariado e

subproletariado1 9

Assistência e Repressão

Os desempregados – de modo especial os mendigos – come-
çam a formar no período de transição do maio de produção feudal para o
capitalista uma camaia estigmatizada a partir do consenso econômico do



67

não trabalho e da não produção. Aquele que não se submete ao imperativo
categórico do trabalho não é economicamente útil. A partir do séc. XVI
o mendigo é dotado de um status ético essencialmente negativo. A pró-
pria igreja diferencia os verdadeiros mendigos ( os “bons” ) dos falsos
( i'maus” )20.

A instituição. na sua esfera de autonomia relativa. mantém
uma dicotomia relativa. mantém uma dicotomia histórica de exclusão
em torno da oposição: normal/anormal, louco/sadio, mendigo/trabalha-
dor. cidadão honesto/delinqüente. dicotomia que exprime em dinâmicas
organizacionais diversas: supl ícios, hospitais gerais, prisões etc.2 1

A configuração dos sucessivos sistemas repressivos e assisten-
ciais revela que o mendigo é caracterizado como elemento inútil e peri-
goso e a passagem da transgressão para a ordem realiza-se pela institui-
ção que o transforma em elemento socialmente adequado. O indivíduo
que vive de esmola representa uma ameaça para a ética do trabalho, como
desempregado é inútil e perigoso2 2

A estrutura institucional forma a identidade desviante estigma-
tizada do mendigo2 3. É aqui que a instituição intervém, ou seja, ela man-
tém o desvio para que a ordem da sociedade seja preservada.

No próximo capítulo tentaremos detectar o processo pelo
qual se dá a perpetuação do desvio e, conseqüentemente, da miséria
através da filosofia de algumas entidades assistenciais existentes no Estado
de São Paulo.

III – A filosofia das entidades assistenciais. a
perpetuação do desvio e da miséria

Caracterizamos agora algumas entidades assistenciais no que
tange as suas diretrizes programáticas. A partir daí analisaremos as conse-
qüências, para o indivíduo, considerado “marginal'’, da sua passagem
pela instituição, focalizando o sistema de dominação e subordinação
que se processa entre “desviantes" e “normais”24

Segundo Ghislaine Stoffels25 a concepção institucional de
'’mendigo” ou “pedinte” designa além do esmoleiro propriamente dito,
qualquer indigente ou morador de rua. Segundo a autora os regulamentos
e disposições legais ( Decreto do Regulamento Policial datado de 17 de
abril de 1928 ( N. 4405 – A ), concebem o mendigo como ser estranho
que deve ser reintegrado: ’'é elemento marginal que, por não trabalhar,
opõe-se ao projeto de crescimento da sociedade do seu conjunto’'.

Serão examinadas as seguintes entidades:

l. Fundação Legião Brasileira de Assistência.
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2. PLIMEC – Plano de Integração do Menor na Comunidade.

3. SPS – Secretaria da Promoção Social do Estado de São
Paulo.

4. Divisão de Promoção Social – Município de São José
dos Campos.

5. FASPG – Fundo de Assistência Social do Palácio do Go-
verno.

Identificaremos os pontos comuns entre os seus objetivos
com a finalidade de captar na filosofia de cada uma das entidades a ten-
tativa de transformar seus ”clientes’' em elementos socialmente adequados,
eliminando-os como personalidades desviantes. O tratamento da identida-
de desviante. como assinala Stoffels2 6, será “a condição de saneamento
da sociedade pela extirpat,ão ou exorcização ritual ( institucional ) de seus
elementos. A apreensão. a segregação e reintegração na sociedade geram a
integração dessa mesma sociedade”. A figura do indivíduo carente acaba re-
produzindo, dentro da delimitação da ordem, a consciência da integração.

1. Fundação Legião Brasileira de Assistência/LBA.
rio da Previdência e Assistência Social.2 7

Ministé-

“A 28 de agosto de 1942 foi criada a Legião Brasileira de As-
sistência, com a finalidade principal de prestar assistência social diretamen-
te ou em colaboração com o poder público e as instituições privadas,
tendo em vista:

prestar assistência médica, em todas as suas modalidades, às
pessoas necessitadas;

favorecer o reajustamento das pessoas, moral ou economi-
camente desajustadas;

contribuir para a melhoria da saúde do povo brasileiro,
atendendo particularmente ao problema alimentar e da ha-

bitação.
incentivar a educação popular, inclusive cooperando na
criação e desenvolvimento de escolas, bibliotecas e outras
institu ições educativas;

– desenvolver esforços em favor do levantamento do nível
de vida dos trabalhadores e promover o aproveitamento
racional do lazer, principalmente estimulando a organiza-
çao de centros de recreação e cultura, além de realizar
inquéritos, pesquisas e estudos sobre matérias destinadas
ao progresso do serviço social no Brasil'’.

No discurso proferido em 1976 pelo Ministro da Previdência
Assistência Social no Segundo Encontro Nacional de Dirigentes dae
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LBA28 ele caracteriza a clientela específica da LB A denominando-a de
49 estrato da população. Na realidade ele agrupa a sociedade brasileira
em quatro grandes estratos: a classe alta, a classe média alta, a massa
previdenciária e o 49 estrato, que abrangeria aquela parcela da população,
com carências totais em termos de alimentação, habitação, vestuário,
estado sanitário etc...

Aspectos relevantes no discurso proferido pelo Presidente
da LB A, também por ocasião do Segundo Encontro Nacional de diri-
gentes da LBA2 9 :

“Existe na sociedade brasileira um 49 estrato composto
por pobres, miseráveis e indigentes, não incluídos no sistema previden-
ciário como um todo. A missão da assistência social será certamente a

tentativa de alavancagem desse 49 estrato para a economia de mercado.
Trata-se de uma tentativa de transferência de renda não paternalista,
visando a mobilidade social. Ao lado das medidas convencionais de aten-

dimento devem ser desenvolvidos programas de massa, em que a assistên-
cia às clientelas carentes. deve situar.se no próprio habitat da pobreza.
A unidade de terapia será o indivíduo e, preferencialmente, a família.

Por outro lado, é necessário estarmos preparados para Ii-

bertarmo-nos de preconceitos e atitudes antigas, com vistas a considerar
cegos, surdos. mudos, paraplégicos e excepcionais como profissionais
seletivos. Ou em outras palavras: tratá-los como elementos capazes de
executar tarefas profissionais específicas.

A iniciação ocupacional, preparando este 49 estrato para
atividades especializadas, bem definidas, será indubitavelmente um dos
braços da alavanca de todo este processo.

Como podemos observar através desses dados o indivíduo
economicamente desajustado ’'está permanentemente em relação de
possível apreensão pela instituição'’30. É na passagem por ela que o in-
divíduo recebe a marca completa do estigma: desajustado, miserável.
indigente, marginalizado, componente do 49 estrato.

2. PLIMEC – Plano de Integração do Menor na Comuni-
dade3 1

Objetivos:

– ampliação educacional e a criação de condições para a
integração social de menores carentes e de seus pais na comunidade.
A implantação do Plimec deve-se dar em áreas que ’'apresentem um
número elevado de crianças carentes de orientação e que estejam em ati-
vidades moralmente perigosas.”
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evitar o aumento da população marginalizada e assegurar
'’uma geração que mais facilmente se capacite para participar do desenvol-
vimento social'’.

– proporcionar aos pais uma “orientação quanto à integração
e ajustamento social dos seus filhos”.

O menor carente, abandonado faz parte do problema de
desajustamento social. Referindo.se ao mendigo, Stoffels32 afirma que
esse desajustamento é suscetível de assumir uma dimensão de ilegalidade
e, com isso, contribuir para a desagregação da sociedade. Uma política
adequada, portanto consiste em vencer todas as formas de imoralidade,
ilegalidade, corrupção e desvio. As tentativas de saneamento funcionam
como dispositivo de defesa da família, cidade e sistema global, pela reedu-
cação dos transgressores.

Cada unidade do Plimec oferece: educação de base, ginástica,
higiene, recreação, merenda, assim como qualquer outro tipo de orientação.

Segundo Goffman33 toda organização inclui uma disciplina de
atividade, uma obrigação de ser determinado caráter e morar em determi-
nado mundo. Quando um indivíduo contribui com a atividade exigida por
uma organização se transforma em colaborador e, conseqüentemente, pode
receber o que ela oferece.

3. S.P.S. Secretaria da Promoção Social34

Objetivos :

– promover a participação organizada da população nos es-

forços para o equacionamento de seus problemas sociais tanto a nível local
como regional ;

– atender problemas decorrentes de situações de marginali-
dade social, prestando serviços sociais especializados a indivíduos, grupos e
estratos populacionais.

Alguns dos Programas e Serviços que presta:

a) Preparo e Treinamento de Pessoal: visa treinar instituições,
voluntários ou não para seu engajamento aos programas e às atividades re'
lacionadas com o setor ,de promoção social.

b) SEMO 1– Sistema Estadual de Mão<le.Obra. Integrante do
Sistema Estadual de mão<ieobra, a SPS tem a responsabilidade da coorde-
nação e execução das atividades relacionadas com a função ’'Adequação
Social’' do programa. sempre que a clientela estiver em situação de desem-
prego ou subemprego. Os benefícios prestados: passes, bolsas ou taxas,
subsídios para documentação, creche etc.,.

O sistema “como ordem ideológica e política é ameaçado pelo
pobre ou mendigo...’'35. encarado como potencialmente sujeito à ideolo-
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gia do antitrabalho e da antiprodução. Aqui nos referimos à concepção
segundo a qual a garantia da ordem e da segurança tem por finalidade evi-
tar que as massas miseráveis e marginais tornem-se instrumentos de grupos
radicais.

c) Amparo e Proteção Social: atende indivíduos e famílias em
situação de ’'marginal idade social’', procedentes de outros estados, do inte-
rior de São Paulo ou da própria capital.

Benefícios prestados: alojamento provisório, alimentação, hi-
gienização, assistência médica-odontológica-farmacêutica e psicológica,
“tratamento social", educação de base, atividades ocupacionais, cursos
profissionalizantes e colocação no mercado de trabalho.

d) Plantões de Serviço Social junto às Seccionais de Polícia.
Integrado com a Secretaria de Segurança. tem por finalidade atender,
orientar e encaminhar pessoas que procuram aquelas delegacias das zonas
norte, sul e leste da capital, e que apresentam problemas de ordem bio-
psicossocial não afetos à esfera da política judiciária.

e} Operação Verão e Operação Inverno, Em determinado pe-
ríodo do ano realiza em conjunto com a Secretaria da Segurança as opera-
ções de recolhimento de pessoas carentes que perambulam pelas ruas esmo-
lando ou não, as quais passam pelos processos normais de abrigo, triagem e
encaminhamento .

f) FEBEM – Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor.
São Paulo. No âmbito estadual a FEBEM – SP, responde pelo atendimento
geral que promove o menor, evitando sua marginalidade dos recursos so-
ciais necessários a sua integração social. Para tanto desenvolve diversos
programas que abrangem vários tipos de problemas: carência, desassistência
( abandono ) e anti-sociabilidade ( infratores ).

’'Esses programas integrados de prevenção e terapia, tanto na
área médica como psicológica, social e pedagógica, são oferecidos à clien-
tela, sem distinção e ministrados em estabelecimentos próprios e convenia-
dos em regime preferencial de externato e semi-internato, utilizando-se os
internatos quando absolutamente indispensáveis”.

Com o projeto de devolver o menor à sociedade como ele-
mento integrado, a instituição coloca-o em situação de ruptura e o isola,
“conferindo-lhe todos os atributos da identidade inadequada e condena-

36da
A SPS localizou o problema dos deficientes crônicos ou de di

fícil recuperação, na área de Amparo Social.
”Temos de desenvolver programas que protejam esses deficien'

tes que, por si sós, não alcancem um grau mínimo de auto-suficiência...”37
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Outras preposições importantes da Secretaria 36 :

“Na linha dos carentes adaptáveis vai ocorrer uma ampliação
dos atuais serviços de reabilitação de modo a corresponder às necessidades
da demanda. do mercado de trabalho e da comunidade. Neste sistema
será considerado, também. o caso daqueles que precisam voltar para sua
região de origem, o campo.

Quanto aos inadaptáveis vai-se acrescentar além do abrigo
e subsistência, a laborterapia como meio de eliminar momentos ociosos
e como técnica de despertar potencialidades e habilidades. Entende-se co-
mo “inadaptáveis“ aqueles incapazes de sobreviver sem um mínimo de
assistência social, durante um largo período ou sempre.

Serão desenvolvidos programas que visarão a assistir os adap-
táveis ao meio rural e rururbano, que necessitam de um treinamento,
para melhor usufruir das condições de seu ambiente. Esse tipo de “adap-
tável” será encaminhado a serviços de reabilitação, e terá atividades de
horticultura, criação de pequenos animais, condução de máquinas agrí.
colas. artesanato etc...

Os ’'inadaptáveis'’ ou casos crônicos serão atendidos em nú-
cleos Sócio-terápicos, e terão atividades de terapia ocupacional, oficinas
abrigadas e emprego racional do lazer.

Casos com fundo neuropsiquiátrico, apáticos, alcoólatras,
epilépticos e excepcionais. serão atendidos em sistema à parte e com outras
atividades e lazer”.

Como afirma Stoffels39 as instituições acabam reproduzindo
os interesses dos grupos dominantes e difundem o desvio na sociedade
inteira. Seu poder chega a impor significações como sendo legítimas.

Neste caso. a SPS atua dentro da legitimidade dominante
criando classificações, castigando, reintegrando, reduzindo a dimensão
existencial do indivíduo a “um ente” economicamente inadequado'+o

A nível dos projetos a SPS pretende:
’'Faremos prédios extremamente simples, funcionais, mas

oferecendo a cada assistido o direito à privacidade, isto é. quartos indivi-
duais. Não separaremos famílias quando elas existirem, nem crianças
dos pais. A SPS também não abrirá mão da esperança { remota } de reabi-
litar alguns desses casos crônicos de marginalização”.

O cliente que recusa a recuperação { '’inadaptáveis'’ } renega
a legitimidade da instituição e impede a manifestação da ordem... “Exila-
do da comunidade, e correndo o risco de contaminar os normais por ser
perigoso, acusado de contradizer as normas dominantes...” o indivíduo
acaba sendo segregado pela instituição, m«iiadora da ordem e. “sua
condição de assistido constitui um ponto de partida do processo que o
tornará adequado às diversas instâncias do sistema...”4 1
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Segundo a SPS uma providência humana e social terá um efei-
to marginal extra: “São Paulo não terá mais em suas ruas essa carga de
marginalizados que até agora não tinham encontrado oportunidade de pro-
mot,'ão humana”.

As categorias “adaptáveis’', “inadaptáveis” são classificações
que contribuem para os indivíduos desviantes possam ser submetidos ao
ritual institucional: isolamento em hospitais, segregação em asilo. enclau-
suramento em prisão, reeducação em oficinas e colônias. Assim, “o uso das
tipologias corresponde nitidamente a uma finalidade integradora { eli.
minação das excrecências doentias, cura dos elementos patológicos in-
dividuais ou grupais ) cuja razão de ser demonstra que as próprias tipolo-
gias funcionam como meios para isentar a lógica do sistema global de qual-
quer deficiência ou contradição...’'42

4. Divisão de Promoção
dos Campos4 3

Social – Município de São José

O órgão responsável pela coordenação e execução da polí-
tica social do município nos assuntos de Integração Social do Homem
ao meio ambiente.

Alguns dos Programas:

– Programa de atendimento aos menores:

objetivo:

– criar condições para a integração social do menor e sua fa-
mI’lia na comunidade, procurando:

'’Orientar. educar e assistir os menores marginalizados e os
moralmente abandonados, recuperando.os para a vida útil,
incutindo-lhes hábitos de trabalho e princípios de honestidade".

– Programa de Ação Comunitária:
objetivos:

– '’despertar a consciência da população para seu desenvol-
vimento m«iiante sua ativa participação em atividades
que concorram para seu bem-estar econômico. social
e espiritual”

Assistência e repressão delimitam dois campos opostos mas
que, para constituir'se e manter-se, entram em relações de afirMação/ne-
gação: o território do trabalho “honesto" como ordem e o território da
miséria – mendicância como transgressão44

Recuperar para a ’'vida útil'’ significa reintegrar o indivíduo
ao consenso da lógica econômica dominante, através de um processo
coercitivo que mantém e isola o “marginal", a fim de que ele seja rege-
nerado. Segundo Stoffels45 essa atitude por parte das instituições não



74

deixa de ser ambígua pois “constitui. ao mesmo tempo. retorno ao consen-
so dominante e permanência numa área de segregação que confine o in-
divíduo a uma posição periférica, considerada necessária à sua ressociali-
zaÇ,ão

5. FASPG – Fundo
Governo4 6 ,

de Assistência Social do Palácio do

Este é um órgão público ligado ao governo do Estado de São
Paulo e presidido no período de 1974 – 78 pela senhora do governador.

Para cumprir suas metas o Fundo procura estimular a ação
de voluntários – técnicos ou não – visando a melhor qualidade dos recur-
sos humanos a serem utilizados nas próprias comunidades. Assim, promo.
ve periodicamente, cursos de treinamento para a ação comunitáriar encon.
tros e seminários.

De acordo com a sua meta principal – a promoção do
homem – o FASPG, mantém, na capital, um ’'Plantão de Referência” que
orienta e encaminha a locais adequados as pessoas carentes de recursos.
contribuindo para sua recuperação e reintegração à sociedade.

Esse plantão ouve as pessoas carentes, identifica suas necessi-
dades e presta esclarecimentos. inclusive às suas famílias, sobre a melhor
forma de solucionar seus problemas individuais ou dos bairros onde
vivem. Isso é feito de maneira a incentivar cada pessoa a utilizar as pró-
prias potencialidades no trabalho de resolver aqueles problemas.

Algumas das atividades propostas pela instituição47 :
Reuniões motivacionais para interpretação
vos e programas do FASPG.

dos objeti-

Treinamentos básicos e específicos a entidades e grupos
voluntários para programação e execução de programas
comunitários.

A atuação governamental recorre a planos de saneamento
social e atendimento assistencial com o objetivo de promover medidas de
recuperação dos elementos transv lados.

“0 indivíduo assistido pela instituição é transformado em ser
dependente, dominado pelos modelos institucionais'’48 . verificamos esse
aspecto quando a entidade promove ,'euniões para interpretação dos seus
objetivos e treinamentos para a execução de seus programas. É ela que
identifica as necessidades, que presta esclarecimentos sobre a melhor
forma de solucionar os problemas individuais das pessoas carentes.

Como vimos, todas as entidades enfocadas pretendemr a nI’-

vel dos seus projetos, erradicar o problema da marginalidade; integrar
o '’indigente”, o “miserável“, o “pobre”, o ”carente”r o “inadaptável”
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na comunidade; amparar. reabilitar. Mas, no que se refere à atuação
verificamos que o indivíduo '’miserável’' é classificado como ocioso – pe-
rigoso ou coitado e que “deve ser retirado da textura urbana e submeti-
do ao rito institucional, que apesar de representar um paliativo em rela-
ção à “reintegração na sociedade'’ mantém a ordem pela limpeza coerci
tiva dos elementos que a negam

As entidades assistenciais acabam transformando. ”sua clientela“
em um objeto, em um ser dependente.

'’O favoritismo supõe regras de lealdade que submetem aquele
que recebe um benefício. O doador é, ao mesmo tempo possível de venera.
ção porque a doação é uma dádiva, e possI’vel de exercer um poder auto-
ritário, porque a relação implica o respeito. A relação possibilita um grau
extremo de manipulação. Solidifica as dinâmicas de dominação. Aquele
que recebe torna-se um objeto nas mãos de um sujeito, que guarda para
si as regras do domínio, e confere ao outro, o benefício de que precisa
que pode melhorar a sua vida, mas o mantém na mesma situação de de-
pendência”3 u

Como assinala Stoffels5 1 a garantia da unidade da sociedade
é fundamental para a ideologia dominante. O desvio não pode ser reconhe-
cido na medida em que destrói a unidade. O desvio só pode ser aceito
na sua face voltada para a ordem. A ideologia dominante, através da media
ção das instituições leva os indivíduos desviantes a incorporarem os ele-
mentos da ordem que, por sua vez, o mantém dependente

Na formação social brasileira a ideologia da integração e da
segurança vinculada ao conceito de desvio e ordem. desviante e normal
A existência da clientela carente é que torna possível à instÊtuic'ão de tipo
assistencial ou repressivo redefinir e reestruturar suas fronteiras5 2

O desvio como ameaça representa a decadência do indiví-
duo e da sociedade, mas significa também o limite da decadência na
medida em que preserva a ordem do perigo. Às entidades assistenciais
caberia portanto conhecer as manifestações das práticas desviantes. apon-
tando, prevenindo e tratando os portadores de uma prática contrária às
normas básicas da sociedade.

A elas caberá “definir e manter constantes certo volume de
desvio e de determinados tipos desviantes. São elas que, em vez de proce.
derem a um cerimonial de cura, criam e circunscrevem o desvio pela preven-
ção , apreensão e tratamento”53

A ideologia da reintegração preserva a condição do desvio mas
se propõe contraditoriamente a saná-lo. As entidades assistenciais não
existem a fim de dissolverem barreiras na organização social porque

essas barreiras são parte integrante do sistema de diferenciação e classi
ficação social”54 ao qual serve a entidade, e a eliminação da categoria
dos desviantes constituirÉa a própria anulação da clientela permanente
da assistência social.
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CONCLUSÃO

Podemos concluir esse estudo retomando algumas das idéias
principais desenvolvidas no interior dos capítulos, e relacioná-las com o
núcleo da problemática examinada.

Inicialmente, no capítulo 1, analisamos a relação da mendi-
cância com o surgimento das instituições assistenciais, Baseados na obra de
Marie Ghislaine Stoffels55 fizemos uma reposição histórica da mendicân-
cia através da organização de sua prática e a partir daí foi delimitada a
formação da identidade divergente.

No capítulo II, seguindo o mesmo caminho percorrido por
Stoffels caracterizamos o processo de estigmatizat,ão configurado a partir
da oficialização da assistência social.

Finalmente, no capítulo III , examinamos a filosofia de algumas
entidades assistenciais do Estado de São Paulo, procurando identificar
a contradição aparente entre a ideologia da reintegração e a preservação do
desvio.

Como vimos, as entidades seguem a dinâmica da ordem esta-
belecida sustentando uma massa marginal através da sua segregação.

Considerando como um ser à parte o cliente receberá trata-
mento especial, criando-se nele a necessidade de amparo assistencial. Es-
tabelecida essa ligação o indivíduo dá legitimidade ao órgão ao tornar-se
dependente da entidade e ao se fazer pensar de acordo com o sistema
simbólico de significação criado pela instituição.

Na análise da própria filosofia das entidades está implícita
a contradição entre a ideologia da recuperação { no sentido de fornecer
condições para que o indivíduo carente solucione os problemas de sua
sobrevivência ) e as identidades desviantes.

Aproveitando a referência de Stoffels à figura do mendigo,
estigmatizado como lixo ou perigo, seguimos o mesmo caminho, ao consi-
derarmos que a existência de populações marginalizadas permite à socieda-
de funcionar adequadamente, no sentido de “mostrar seu estado são e
restabelecer seu equilíbrio através do mecanismo de expurgo das forças
corrosivas”3 6

O trecho seguintes 7 permitirá avaliar melhor o distanciamento
entre a filosofia das entidades assistenciais e a sua prática.

“...Você poderia me citar apenas dez casos que receberam
ajuda do governo através da assistência social ? O governo deveria mandar
fazer um estudo para abrir uma colônia pros pobres ficar. E cada um
cuidaria da sua vida. Porque o governo tem terra, tem campo. Não digo
que eles devem dar terra pra gente, mas uma colônia onde os desampara
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dos iriam trabalhar { ... ) O que eles querem, na Cetren, é que no dia se.
guinte a gente esteja trabalhando, mas olha, com mil por mês, pra café.
almoço, janta e roupa, calçado e lugar pra ficar, não daria. Entaõ, o que
pode fazer uma pessoa desorganizada ? Não dá pra achar um trabalho
num dia. É tudo falta de organização. A senhora vê os assistentes sociais,
todos bem vestidos, as moças com jóias e eu aqui com essa calça que não
troco há mais de uma semana. Mandam pra lá, mandam pra cá. Se eles
olhassem o que falta pra cada um, onde tem um buraco pra tampar. aí,
sim. Mas a gente não pode nem abrir a boca, né. Olha, tudo o que eu
consegui: a internação no hospital de Tatuapé, os remédios na Igreja das
Santas Almas, o estudo no colégio à noite, tudo aquilo por mim mesmo
Nunca consegui, nem no I API, nem do IN PS”.

A partir dessas considerações conclui-se que as entidades
assistenciais não são necessárias às pessoas carentes dos recursos sociais
necessários à sobrevivência. Essa colocação exigiria maior aprofundamento
a ser feito em estudos posteriores.

Gostaria, porém, de levantar algumas possíveis saI’das que po.
derão servir de base à complementação futura do nosso trabalho. Uma
delas se refere à atuação dos técnicos, dos profissionais que atuam nas en-
tidades assistenciais. Que função o técnico teria ? O de perpetuador de
um mundo já criado. ou de um agente de mudança ?

Desde já também podemos levantar outro problema: Poderá o
técnico realizar uma conciliação integral e harmoniosa entre os seus
princípios e a filosofia da entidade para a qual trabalha ? O que veri-
ficamos é que os profissionais permanecem imersos nas normas insti-
tucionais atuando paliativamente

Frente a essa realidade, caberia perguntar: Seria
dissolução das instituições de caráter assistencial ?

pass i’ve a

Admitir o desaparecimento das instituições como alterna-
tiva possível implicará também numa transformação a longo prazo da
estrutura social principalmente em mudanças de ordem econômica

invés de levantarmos a questão: ’'como atender os pro-
blemas do indivíduo carente ?”, poderíamos pensar de outro modo

. perguntando: seria possível dar emprego à maioria da população ? Os gru-
pos considerados marginais ao sistema produtivo poderiam receber um
salário, por família, ao invés de se tornarem dependentes de uma ins-
tituit,ão onde paulatinamente vão perdendo até aquela possibilidade de
desenvolvimento que a situação em que elas vivem exige ?

Ao

Todas essas questões deixam em aberto as possíveis saídas
para um estudo maiá completo da problemática examinadar para uma
compreensão mais clara dessa camada excluída, rejeitadar dominada



78

Pois tão logo o trabalho é distribUI’-
do, cada homem tem uma esfera particular
e exclusiva da qual não pode escapar. Ele
é um caçador. um pescador. um pastor ou
um crítico. e deve continuar assim. se não
quiser perder seus meios de subsistência,
enquanto que numa sociedade comunista
onde ninguém tem uma esfera exclusiva
de atividade, mas cada qual pode realizar-se
em qualquer ramo que deseje. a sociedade
regula a produção geral, tornando possível
assim que o indivíduo faça uma coisa hoje
e outra amanhã – caçar de manhãr pescar à
tarde. criticar depois do jantar, como tenho
em mente, sem jamais se tornar caçador
pescador, pastor ou crI’tico.

Karl Marx , sobre o amador,

Nos Estados Unidos. os cidadãos mais
opulentos tomam muito cuidado para não
se isolarem do povo; ao contrário, eles se
mantêm constantemente em termos amisto
sos com as classes mais baixas; ouvem-nas e
falam-lhes diariamente. Sabem que; nas de
mocracias. o rico sempre tem necessidade
do pobre. e que a gente !iga a si um homem
pobre mais pelas maneiras do que pelos
benefíCIOS concedIdOS.

Jocqueville. Democracia na América.
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LIBERDADE POLITICA

Sulami Pereira Britto
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

Já falamos, em outra ocasião, que a liberdade é característica
do Ser-no-Mundo. Ontologicamente, portanto, ela aparece na gênese do
Ser que se pro-jeta para o mundo. Esse pro-jetar-se não se dá ao acaso, mas
através da intencionalidade da consciência, que por sua vez obedece a uma
necessidade: a auto-realização do Ser.pessoa.

Porém, a liberdade convive no Ser com a contradição. Por mais
livre que seja no seu des-velar existencial, alberga ele essa dualidade con-
flitiva.

Imaginemos o Ser como um alienado, semelhante a esses que
pensam estar atuando no contexto político-educacional por vontade pró-
pria, mas na verdade, estão sendo manipulados por forças veladas e disfar-
çadas. Um Ser desprovido de uma consciência crítica, fechado em si mes-
mo que aparenta uma atuação engajada, mas na verdade, não passa de uma
postura festiva e pouco fundamentada. No seu interior ocorre o clamor da
consciência alienada que se lança para o exterior de forma intempestiva e
desordenada.

A imobilidade existencial do alienado é completa: interior e
exteriormente ele é submisso, passivo, subserviente, é objeto.

O Ser consciente e crítico pode ser representado por um ponto
no espaço, que num primeiro momento parece '’imóvel”. Entretanto vai
desvetando num espiral, tal qual a semente que ’'imóvel” na terra, vai-se
projetando para o espaço e se tornando a árvore frondosa. Assim se dá com
o Ser-no.mundo. Ele é livre, porque está consciente de seu compromisso
no vivenciar intersubjetivo e desvelador de sua realidade interior.exterior.

O des-velamento representa o rompimento desta realidade, de
sua '’pessoalidade’' e, conseqüentemente, da liberdade de Ser.

A liberdade existencial constitui a volta superior, larga e equi
librada do espiral, em que o Ser, por assim dizer, desliza em sua verdadeira
existência. A espiral é, pois. ascendente, não voltando jamais ao ponto de
partida, mas girando sempre em torno do mesmo eixo: a existência, pois
toda espiral ontológica, só pode ser existencial.

O ser vivencia a existência experiencialmente. Assim, a busca
da liberdade é o próprio estar-no-mundo em suas variadas formas existen-
ciais. O poeta Rainer Maria Rilke exemplifica esta experiência
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Vivo a minha vida em círculos concêntricos
que se elevam sobre as coisas.
Não terminarei provavelmente o último,
mas o tentarei.
Giro em torno a Deus. torre secular.
e giro por milênios;
entretanto não sei. sou um falcgo.
uma tormenta ou uma imensa melodia ?

Para Rilke, o eixo da espiral, é o próprio Deus. Mas este eixo
n 50 é Deus, e sim a existência, pois Deus está acima de nós mesmos, dos
nossos giros, do nosso experienciar, no fim da espiral. Quando Rilke afir-
ma: “Não terminarei provavelmente o último, mas tentarei”, descreve em
dois versos o conflito entre a decisão e a dúvida do Ser-no-mundo. na sua
busca constante de liberdade.

O des.velar da liberdade, visualizada ontologicamente é um
caminhar que vai da dúvida à vivência experiencial. Todo o Ser participa
dessa experiência imensa, realizando-se, buscando a liberdade no compro-
misso de ser-com...

Pode-se ter, assim, uma visão pessoal da espiral existencial
como a de Rilke, que se assemelha ao '’vôo do falcão em torno da torre”,
na busca da experiência melodiosa da intersubjetividade compromissada e
1 ivre que leva ao encontro do Ser-político.
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ALIENAÇ'ÃO, MARX X HEGEL

Constança Marcondes Cesar

O núcleo da crítica de Marx à dialética hegeliana pode ser en-
contrado nos Manuscritos Econômico – Filosóficos. em torno da idéia de
alienação.

Nesse texto, Marx critica o conceito tal como é exposto na
Fenomenologia do Espírito, a partir do seu próprio conceito de alienação.

Para Hegel, a questão aparece, pela primeira vez, com o sentido
de ruptura entre o sujeito cognoscente e o mundo, enquanto objeto de
pensamento; “A apropriação das forças essenciais humanas ( ... ) é uma
apropriação que se passa apenas na consciência“1. ’'A alienação da auto-
consciência põe a coisidade'’2

A superação desta alienação, Hegel a propõe como o reconhe-
cimento da mesma e como a superação da objetividade, isto é, a afirmação
da não-objetividade do real ou seja, a redução do objeto a objeto pensado,
o que implica o reconhecimento de que "o objeto é apenas a aparência de
um objeto ( ... ) pois em seu ser não é outra coisa senão o próprio saber
(...) algo que não tem nenhuma objetividade fora do saber”3

O segundo momento da alienação reconhecida por Hegel é a
alienação que consiste em opor o sujeito pensante humano ao sujeito que
se conhece como autoconsciência absoluta: Deus, o Espírito Absoluto. A
superação desta alienação consiste, para o filósofo, no reconhecimento da
identidade entre o homem, o mundo e o espírito absoluto; ’'(...) esse mo-
vimento de {...) auto-objetivação é a exteriorização absoluta da vida huma-
na {..,). Em sua forma abstrata (...) como dialética, esse movimento {...),
esta vida é considerada como processo divino (...) um processo que perfaz
a própria essência do homem distinta dele, abstrata, pura, absoluta (...)
este processo deve ter um portador (...) o Deus, o Espírito Abnluto, a
idéia que se conhece e atua. O homem efetivo e a natureza convertem-se
em predicados, em símbolos (...)’4 , desse sujeito absoluto.

A crítica de Marx a Hegel faz.se em dois níveis: ao nível da
ruptura epistemológica, percebida por Hegel. entre sujeito e objeto, e ao
nível da ruptura aparente entre Espírito Absoluto e homem.mundo. O nó-
cleo dessa crítica gira em torno do significado da palavra alienação, que,
para Marx, passa a significar a redução do real objetivo a um modo do pen-
sar ou seja. a redução do ser ao pensar. do real ao racional. Postulando a
irredutibilidade entre ser e pensar, Marx aponta os erros da dialética hege-
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liana. O primeiro erro consistiu na negação hegeliana da distinção entre
sujeito e objeto: "o ser objetivo cria e põe apenas objetos, porque ele pró-
prio é posto por objetos. porque é originariamente natureza. No ato de pôr
não cai, pois, de sua atividade pura em uma criação do objeto (...) o ho-
mem é imediatamente ser natural (...} corpóreo, sensível, objetivo, é um
ser que padece+ (...) isto é, os objetos de seus instintos existem exterior-
mente, como objetos independentes dele (...)”5

E Marx reafirma a existência real do mundo extra pensamento,
referindo-se à fome e à neqessidade de um objeto, fora do nosso existir
como sujeitos, para poder saciá-la6. E mais: diz-nos que ’'um ser que não
tem nenhum objeto fora de si não é um ser objetivo”, nem um ser natural,
não faz parte de um mundo; '’um ser não objetivo é um não-ser“7 . Ou seja,
um ser, sem welt é impensável, como diria a fenomenologia atual. O ho-
mem é um ser-no-mundo e esta, sua condição irrecusável.

O segundo erro de Hegel, para Marx, consistiu na confirmação
da alienação, no reduzir a vida verdadeiramente humana a um processo do
sujeito absoluto. Ora, o verdadeiro saber, para Marx, é o humanismo, que
“(,..) se distingue tanto do idealismo como do materialismo {...}”8, Este
humanismo reconhece o homem como um ser objetivo, sensível, capaz de
sofrer o impacto do mundo e de ter consciência, isto é, de fazer história:
'’o homem (...) não é apenas ser natural, mas ser natural humano, isto é,
um ser que é para si próprio e {...) que enquanto tal deve atuar e confir-
mar-se tanto em seu ser como em seu saber”9

Superar a ruptura sujeito-objeto não consiste, portanto, para
Marx, em reduzir o objeto a objeto pensado, mas em fazer do mundo o
lugar onde o homem se realiza como ser histórico, isto é, onde o homem
acontece como ser consciente, capaz de interpretar e transformar o mundo.

Em suma: alienação significa, pois. em Hegel, ruptura aparente,
desdobramento do Espírito que busca o saber absoluto; alienação, para
Marx, tem significado mais forte, de ruptura real, na consideração de as.
pectos do ser que não podem ser dissociados; e, mais ainda, alienação, em
Marx, quer dizer erro, equívoco na apreciação da verdadeira face do real.

A vigência da crítica de Marx à dialética hegeliana pode ser
apontada na epistemologia contemporânea, na qual se postula a distinção
real entre sujeito e objeto, mesmo em correntes como a fenomenologia
e o idealismo crítico. A irredutibilidade entre sujeito e objeto é aceita
por todas as escolas de pensamento contemporâneo. Assim, o interesse
da dialética hegeliana e do conceito hegeliano de alienação é, hoje, apenas
histórico .

Marx, entretanto. pode ser discutido em diversos níveis: sua
redução do homem a um ser origirnriamente natural é questionável, bem
como sua redução da objetividade à materialidade. Fica, ainda, em aberto
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a possibilidade de uma releitura de Hegel a partir da metafísica heidegge-
riana, que obrigaria a repensar a contribuição do romantismo para a fi-
losofia atual e para a noção de apocalidade do ser.

NOTAS :

€l ) Marx. Manuscritos Econômico-Filosóficos. São Paulo. Abrir Cultural. Col. Os Pen-
sadores, 1974, p. 42
(2) id., id., p. 45
(3) id,, id., p. 48.
(4) id., id., p. 51
18> Marx toma a palavra padecer no sentido grego de pathos. sofrer a ação de outrem.
(5) id., id., p. 46.
(6) id.. ib.
(7) id., ib.. p. 47
(8) id., ib., p. 46.
(9) id., ib,, p, 47
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FILOSOFIA BRASILEIRA DO DIREITO II:
KANT E A LIBERDADE

Geraldo Pinheiro Machado
Pontifícia Universidade Católica de Campi.
nas

Há na filosofia brasileira uma tradição kantiana que remonta a
Diogo Antonio Feijó, em 1818, passa por Januário Gaffré, em 1909 e se
exprime em autores atuais como Valério Rodhen, da Universidade Federal
do Rio Grande cb Sul1. Refiro-me a uma linha definida de tradição de
análise textual direta, não a uma linha de tradição genericamente germa-
nista ou mesmo genericamente kantista através de comentadores europeus.
Nesta linhagem de analistas textuais diretos se inscreve um novo trabalho
em 1983, A Idéia de Justiça em Kant: seu Fundamento na Liberdade e na
Igualdade, de Joaquim Carlos Salgado, Universidade Federal de Minas Ge-
rais, Faculdade de Direito, tese de .doutorado elaborada sob a orientação
de Edgar de Godói da Mata-Machado.

No início deste século o comentador brasileiro citado Januário
Gaffré – estava dominantemente interessado pelo problema do conheci-
menta. Tal dominância de interesse era característica de todo o universo
filosófico de então: na década seguinte outro brasileiro, Jackson de Figuei-
redo, num livro de todo ponto importante para a história da filosofia
brasileira2 , se defrontaria com o problema do ceticismo, num memorável
registro de itinerário intelectual. Situa-se este livro de Jackson todavia nos
antípodas da analítica kantiana.

Se era o problema do conhecimento o desafio do início deste
século. no começo do de oitocentos, no entanto, nas origens da leitura
brasileira de Kant, o futuro Regente do Império, Padre Diogo Antônio
Feijó, estava dominantemente interessado pela ênfase da idéia de liberdade
do filósofo Kant.

O texto de Joaquim Carlos Salgado polariza e integra. a meu
ver estas duas linhas de tradição do comentário kantista brasileiro. Ressatta
de sua tese um Kant integrado, intencionalmente visto por inteiro. Neste
Kant por inteiro, porém. sem romper o equilíbrio, Joaquim Carlos Salgado
dá ênfase à temática política e ética. Está interessado preferentemente no
Kant da liberdade, no Filósofo da Liberdade. A designação Filósofo da
Liberdade – e com letras maiúscula como convém aos hábitos substan-
tivos germânicos – é o fecho de sua tese, na página 475, para reconhecer
no metódico professor de Koenigsberg a grandeza universal e universa-
lizante
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O trabalho se desbobra em sete capítulos. Texto fluente, dis.
creto, sem palavras supérf luas. O capítulo I pesquisa na história da filosofia
até Kant os temas de igualdade e da juniça. O capítulo II ensaia identificar
a formação do conhecimento em Kant. O III se fixa no tema da Idéia e o
IV se estende longamente – em 19 sub.itens – sobre o problema da Éti.
ca, do ponto de vista do desenvolvimento deste tópico central no pensa-
mento de Kant. Os capítulos V, VI e VII põem em evidência a proeminen-
te função que exerce a idéia de liberdade na concepção de justiça, de
direito e de estado na formulação de Kant.

O trabalho tem o evidente intuito de estabelecer um amplo
percurso na sua abordagem. Na verdade questiona dois mil e quinhentos
anos de documentos de filosofia a respeito da liberdade. Traz ao debate os
grandes especialistas em Kant. Abre um espaço especial para as grandes
interpretações praticadas por Hegel e sobretudo por Heidegger. Desenvol.
ve-se sobre os próprios textos originais de Kant, tomados da Akademie
Ausgabe. Este conjunto de procedimentos e as intrepretações próprias do
autor em momentos diferentes faz de A Idéia de Justiça em Kant um
documento academicamente muito bem estruturado.

Vários pontos deste documento e prestam a um diálogo.
Proponho três pontos neste comentário.

1. Opção metodológica de elaboração

Perguntei-me a mim mesmo, e gostaria de transferir a pergunta
ao leitor, por que teria o autor percorrido tão extenso caminho na tratativa
do seu tema ?

O pressuposto da minha pergunta é que tal tema, centralizado
nos seus termos específicos, poderia iniciar.se num ponto do itinerário
histórico e terminar noutro ponto do mesmo itinerário, sem assumir ne-
r\hum encargo relativamente à totalidade dos dados. ou da história, ou a

qualquer totalidade. Sem necessidade de referir.se ao até Kant. nem mes-
mo ao após Kant, nem mesmo ao Kant inteiro. Poderia pressupor tais
dados como reponsabilidade do seu destinatário leitor. Este pressuposto é
o da prática analítica e é de consenso na prática acadêmica de filosofia.

Não aceno com uma impossibilidade ou uma interdição, menos
ainda com uma censura ao procedimento metodológico do autor. Seria
assumir a arrogância anal ítica, que combate, e a petulância acadêmica vul.
gar. Não . Procuro pôr em evidência uma opÇão possI’vel no desempenho
da tese. Justamente por isso – por ser esta uma opção possível e a seguida
pelo autor outra opção possível – cabe a meu ver a pergunta, por quê ?
Por que assim ? O homem contemporâneo trabalha em segmentos curtos,
precisos e delimitados. Qual o sentido que o autor dá ao esquema de
trabalho adotado, necessariamente longo e abrangente ?
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Há dois aspectos no problema que levanto, que não o esgotam,
mas oferecem margem a uma compreensão melhor do desempenho meto-
dológico de A Idéia de Justiça em Kant.

Um deles é o percurso histórico até Kant. O outro recurso
histórico a algumas correntes pós-kantianas. No primeiro caso parece que o
autor quis trazer para o texto a riqueza heurística dos seus estudos, as
descobertas de que se beneficiou durante a preparação da tese. Transferiu
para a etapa da elaboração do documento o esquema que adotou para a
pesquisa documental. Fez o registro das muitas aproximações que foram
aumentando a inteligibilidade da sua leitura de Kant ao longo do processo
que investigou.

Sob o segundo aspecto, a seleção de autores pós-kantianos
parece ter obedecido ao intuito de trazer ao diálogo alguns dos comenta-
dores que identificam distintos matizes e que, de certo modo. permitem
ver até que ponto as grandes linhas do comentário de Joaquim Carlos
Salgado foram objeto de atenção histórica. No manuseio desses textos
pós-kantianos se explicita paulatinamente a posição pessoal do autor da
tese

2. Sobre a dedução analítica e a existência

Leva-nos esta questão ao cap. IV, 9 41, Ser e Dever Ser, p. 230
e segs. da tese.

Da p. 233 em diante acentua-se a tematização de dever ser
como uma espécie de necessidade que não se encontra na natureza. É a
básica lição da Crítica da Razão Pura, B 575, que o comentário explicita.

Tomo a p. 245 da tese – quando Heidegger, já está introduzi-
do no debate ( 9 42, Heidegger e a questão do ser e do dever ser em Kant,
p. 241 e segs. ) – para dizer que gostaria de ter encontrado nela e na
seqüência um pronunciamento pessoal do autor sobre o tema geral do ser e
da existência. Aproveito um dos enunciados dessa p. 245 para concretizar
mais facilmente a questão, a saber :

Mas o ser aparece como cópula de um juízo em que se atribui a
um predicado ao sujeito e, neste caso, nada pode acrescentar
ao sujeito. De outro lado, o ser aparece como indicador de
uma posição absoluta do sujeito, co-mo na expressão '’Deus é”.
Aqui equivale a ''existir’', que, por sua vez também nada acres-
centa ao conceito de Deus, mas tão-só indica uma posição dg
sujeito, isto é, diz que o ente está aí (da-sein )YS
[ (95) – Heidegger, Kants Thesis über das Sein, p. 13 e 14. ]
De fato, não consigo decidir se o enunciado é proposto como

sendo de Heidegger ou do autor da tese também. De qualquer forma eu
teria dificuldade em seguir este enunciado.
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Sem alongar-me muito poderia dizer como surge a questão,
permitindo quem sabe sua aproximação mais fundamentada.

A consideração da função da cópula é não conexa com a reali-
dade numa dada proposição, quando ocorre – quando o é é definidor do
não real – levou-me a pensar, anos atrás, em distinguir momentos diver'
sos da Ontologia3 .

Assim este caso – em que o ser é a ligação do sujeito e predi-
cado, às vezes, por alguns, chamado função lógica – entendi como um
primeiro momento da Ontologia. Não era a distinção entre ser e dever ser
{ Sein e Sollen ) de Kant; nem a clássica ser e vir-a-ser { o devenir francês )

dos gregos e de inúmeros autores ao longo da história da filosofia; era antes
a distinção entre o ser estar da nossa língua materna. entre ser intelectuali-
zado e ser realizado, entre o ser real, o que o esquema do Primeiro Momen-
to da Ontologia procurava captar. É evidente, porém, que essas distinções
são movimentos conexos da dialética fundamental da inteligência e da
realidade. Ou são prespectivas conexas da anI ítica do ser.

A intenção era estabelecer um instrumento de análise útil para
os desafios e questionamentos propostos no século contemporâneo pela
filosofia da existência alemã ou pelo existencialismo francês de após-guer-
ra, então na moda : capaz sobretudo de oferecer um quadro de comparação
entre as analíticas tradicionais do ente e as modernas. Tinha o propósito de
permitir comparar. A comparação que pratiquei àquela data na obra citada
deixa muito a desejar, Mas o modelo dos momentos da Ontologia resiste e
persiste no meu horizonte de elaboração como esquema de análise.

Liga-se a outros documentos que escrevi, um anterior A Posi-
ção da Lógica, outros posteriores sobre o questionamento das qualidades
primárias de 11 Saggiatore de Galileu e até mais recente sobre as Analíticas
Modernas e Contemporâneas4 .

Estes pormenores são para dizer que tais elaborações se me
reapresentaram à memória nesta passagem da tese. possivelmente por causa
da propriedade da exposição aí encontrada, onde o problema fica transpa-
rente e onde o autor parece ter colhido com rara finura não só a formula-
ção de Kant como o sentido profundo da interpretação de Heidegger.

A certa altura o autor acha que Heidegger tem razão ao enten'
der que a ''coisa não recebe do ser qualquer outro predicado” e isto
porque na sua { do autor da tese ) observação é a partir ’'daí que Kant nega
a possibilidade de do conceito de Deus deduzir-se anatiticamente sua exis-
tência’' { p. 204 ).

É bem fundado pensar que a dedução analítica da existência
de Deus – as célebres provas ditas ontológicas, quer a medieval de Sto.
Anselmo, quer a moderna de Descartes – oferece dificuldades em qual-
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quer modelo filosófico, inclusive no kantiano, onde aparentemente será
das maiores. É clara a posição de Kant em Da impossibilidade de uma
prova ontológica da existência de Deus, em Crítica da Razão Pura, B 620 a
'630, do qual a tese cita B 627.

A abordagem analítica de Deus só é muito rica, porque Deus
existe, disse eu num dos trabalhos que citei acima5. A questão se Deus
existe, porém, não é questão que se possa encaminhar analiticamente, ao
que parece. Não obstante tenho um amigo que passou a acreditar em
Deus – disse-me – depois-da leitura do Discurso sobre o Método...

A analítica de Deus só é muito rica porque Deus existe, repito.
Repito para acentuar agora este braço da afirmação, a saber, que é uma
abordagem muito rica. Suposto que Deus existe. o desdobramento anal íti-
co da idéia de Deus é, a meu ver, muito etucidativo.

Eis que, de novo, teria dificuldade em seguir a continuação do
enunciado da p. 245 da tese, quando diz: '’Aqui equivale ( o ser, na propo.
sição 'Deus é’ ) a ’existir', que, por sua vez também nada acrescenta ao
conceito de Deus, mas tão-somente uma posição do sujeito, isto é, diz o
ente está aI’ { da-sein )”.

Gostei de encontrar a tradução estar-aí para o da-sein. Sempre
procurei tránsferir aos leitores brasileiros – na expectativa de ter tido
pelo menos um... – habituados à expressão francesa, a visualização do
utar-aí que não é possível aos franceses. Nem aos ingleses, nem aos italia-
nos. Nas suas traduções do alemão ou nos comentários particularmente de
textos de Heidegger que reincrementou a analítica do Dasein só podem
dizer globalmente ser-estar aí ( être-là, esserci ). E o que entendem assim
globalmente, é um mistério que pertence a eles. Não temos condições de
saber. Mas temos a possibilidade de entender com maior finura o Danin.

Quer quanto à abordagem analítica, porém, quer quanto ao
entendimento do Dawin as posições do autor da tese, em que eu me
encontro bastante, são no entanto muito fortes. vão mais longe. quem sabe
muito longe e me vejo inclinado a segurar-me um pouco, não digo passar
do lado de lá, mas oferecer uma pequena resistência, a saber: o Dasein é
também ser.aí. O é das proposições acrescenta na minha opinião iegura-
mente algo ao objeto no plano da inteligibilidade que Ihe é peculiar. Nou-
tro plano não há que esperar que acrescente nada. Para fundamentar essa
percepção estabelet,.o o fato de que mesmo nas proposições do tipo A é,
tanto quanto nas do tipo A é B, encontra-se a relação de dois objetos, pois
a posição do ser se constitui efetivamente numa objetivat'ão específica,
sobre a qual pode elaborar-se um discurso com alcance definido de inteligi-
bilidade e explicatividade.

Isto não é Kant. É o contrário do explícito Kant. É não obs-
tante um quesito da inteligência filosófica tal que se o modelo de Kant não
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fornecer o instrumento de visualização. outro deverá tentar fornecer. Essa
é uma expectativa suscitada pelo comentário de Joaquim Carlos Salgado.

3. Ética dos fins

É um tema de extremo interesse. Dirijo-me à página 315 da
tese.

Não coincide. ainda. a liberdade kantiana com o livre arbítrio
concebido por Santo Agostinho, com capacidade interna de
escolher ( ou indeterminação do sujeito ), depois desenvolvido
por Santo Tomás, para quem a liberdade é um poder de eleição
dos meios ordenados a um fim6 ; não é o fim que se escolhe
porque a ele se inclina a vontade como um bem, sem qualquer
escolha, segundo a tradição da ética eudemônica aristotélica.
[ (6) – Suma Teológica, 1 q. 83 a 4; 1 – 2q. 13 a 1 –6; Suma
contra Gentiles, cap. 73. ]
Encontra-se no centro temático da tese, cap. V, A liberdade

como elemento nuclear da idéia da justiça. O autor está explicitando a
idéia de liberdade de Kant através dos diferenciais históricos. Nesta passa-
gem estão englobados Sto. Agostinho e Sto. Tomás. ou seja, duas represen'
tações do pensamento cristão. uma da patrística, outra medieval.

Quanto a Santo Tomás o comentário da tese refere dois textos
da Suma Teológica: 1, M, 4 e 1 – I1, 13, 1 – 6, e um da Contra Gentiles:
cap. 73, [ Livro III ? ].

O que proponho neste caso é mais propriamente uma objeção.
Parece que o comentário da tese endurece a posição de Santo Tomás no
debate de fins e meios, do ponto de vista da ética.

Em ética penso sempre dentro de um esquema de análise em
que o ethos me aparece dominantemente como fim e como projeto. O
ética consiste principalmente em eleger os fins e estabelecer o projeto.
Apenas secundariamente consiste na escolha dos meios.

Não digo que esta formulação seja de Santo Tomás. Digo que
encontro nele. porém. matizes que o aproximam dela, ao contrário da
multidão de pensadores que me parecem totalmente voltados ao que deno-
mino moral dos meios.

Deixando um pouco de lado o artigo 49 da q. 84 que diz
respeito a um problema muito particularizado, peculiar ao modelo das
faculdades na psicologia filosófica tradicional – a saber, se é uma facul
dade que quer e escolhe, ou se são duas – concentro a fundamentação da
objetivat,So mais no artigo 39 da q. 13 da 19 2a_e também citado e que
versa exatamente sobre o assunto em debate. O título desse artigo é: “se a
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eleição se dá somente a respeito dos meios, ou também às vezes do próprio
fim’'. Parece-me que Santo Tomás matiza a posição tradicional agostiniana
e aristotélica. Ou, quem sabe até corrige essa tradição, aceitando-a embora.

De fato explicita que os fins ficam de certo modo sob o poder
de eleição, na medida em que se ordenam a outro fim. Textualmente,
embora em tradução livre: acontece que o que é fim numa operação seja
meio noutra. E “deste modo cai sob a eleição'’7

O respondeo deste artigo propõe claramente, a meu ver, a
possibilidade de uma tratativa de fins em termos de escolha, ou de eleição,
ou de livre arbítrio na expressão tradicional antiga agostiniana, que Santo
Tomás não despreza. Só o fim último não.“Sed ultimo finis nullo modo
sub electione cadit”. É a última frase do respondeo deste artigo. Seria onde
os antigos teriam razão para Santo Tomás. se a leitura que pratico estiver
correta: quanto ao fim último.

Se estiver correta, porém, parece que o tópico citado das pp.
315/16 da tese teria de distinguir melhor Santo Tomás e procurar matizar
o enunciado afinal proposto.

Disse, de incl’cio, que o trabalho de Joaquim Carlos Salgado
vem situar-se num importante segmento da elaboração filosófica brasileira.
Devo acrescentar, para concluir, que veio enriquecê-la de modo muito
sensível na direção da crítica filosófica fundamentada. Seria daqui para a
frente uma nova fonte para o estudo de Kant. Será um ponto de referência
obrigatório para a filosofia brasileira do direito.

NOTAS:

(1 ) Diogo Antonio Feijó. Cadernos de Filosofia. São Paulo, Grijalbo/USP, 1967,
172pp.; Januário Lucas Gaff ré. A Teoria do Conhecimento de Kant. Rio. Jornal do
Comércio. 1909; Valério Rohden. Interesse da Razão e Liberdade. São Paulo. Ática
1981 . 184pP.
t21 Jackson de Figueiredo. Algumas Reflexões sobre a Filosofia de Farias Brito. Rio.
Revista dos Tribunais, 1916, 226pp.
(3) Geraldo Pinheiro Machado. À- Noção de Ser em Maritain e Heidegger comparadas
no plano de um primeiro momento da Ontologia. São Paulo, 1955, p. 15 e segs
( edição do autor ).
(4) Geraldo Pinheiro Machado. Posição da Lógica. Universidade. Rio, 2 (3) : 9, 10,
18, iul. 1949: sobre um texto de Galileu ( A hipótese de Galileu e o tema da criativi-
dade ). Revista da Pontifícia Universidade Católica de Mo Paulo. 18(94) : 34 – 44
dez. 1978; Sobre as Analíticas Modernas e Contemporâneas. Reflexão. Campinas, 9
(22): 38 – 45, jan./abr. 1 982.
!5} Sobre as A-nalíticas Modernas e ContemPorâneas, o. cit., p. 43.

(7) Ita etiam contigit id quod est in una operatione ut finis, ordinari ad aljquid ut ad
f inem; et hoc modo sub electione cadit ( ST, 1 – 2, 13, 3 – Respondeo }.
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O FILÓSOFO E OS PROBLEMAS DE ECOLOGIA

Francisco de Paula Souza
Pontifícia Universidade Católica de Cam-
p inas

INTRODUÇÃO

Inquestionavelmente compete ao filósofo, como testemunho
de sua inserção concreta e existencial no interior dos horizontes espácio-
temporais do mundo contemporâneo, exercer a sua reflexão sobre os
problemas que atormentam e desafiam o homem neste final de século.
No conjunto dos problemas, cujas soluções se apresentam como absoluta-
mente inadiáveis para o homem contemporâneo, avulta, sem dúvida, o
problema ecológico que representa um dos mais sérios desafios com que se
defronta a sociedade hodierna

Estimulados pela premência de se encontrar soluções para
os problemas decorrentes da taxa excessivamente alta de expansão popu-
lacional e determinados pela poluição ambiental, multiplicam-se os traba-
Ihos científicos sobre ecologia, realizam-se pesquisas de caráter jornall's.
tico sobre o tema, organizam-se passeatas destinadas a chamar a atenção
pública para os problemas ecológicos. A televisão, o rádio, o cinema e a
imprensa, em geral, participam intensamente do debate. As universidades
instituem cátedras de ecologia. Entretanto, nao é apenas a ciência, não são
apenas os meios de comunicação de massa, os mass-media, a se preocu-
parem intensamente com os problemas ecológicos. mas eles se têm trans-
formado no campo de operação preferido pelos “caçadores de ideologias'’
que pretendem desmascarar a intenção ( escondida por trás da paixão
ecológica ) dos países ricos de conter o desenvolvimento dos países pobres
que ainda não atingiram o limiar do desenvolvimento econômico e tec-
nológico para continuar a mantê-los na situação de meros fornecedores
de matérias-primas e de expoliados. Assim, radicaliza-se o debate do
problema ecológico não em nome dos interesses fundamentais da humani-
dade, mas, especificamente. em oposição ao mcxlo capitalista de produção,
visto como responsável verdadeiro e único do desgaste ambiental provoca-
pelo homem.

No entrechoque freqüentemente apaixonado de todas essas
posições, difícil se torna ao filósofo exercer, com serenidade, sua reflexão
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num nível de aprofundamento dos referenciais invocados para sustentá-la
que Ihe garantam certa imunidade e isenção relativamente ao calor que
acende o debate sobre ecologia determinado por interesses superficiais mas
extremamente intensos de caráter fundamentalmente político-ideológico.
É claro que os problema ecológicos não podem ser enfrentados com frie-
za e distanciamento. A poluição total de nosso planeta, em prazo relati-
vamente curto, representa séria ameaça à sobrevivência da humanidade e
constitui, ao lado da possibilidade de destruição atômica, mais um compo-
nente daquele difuso senso de angústia que aflige o homem contemporâ-
neo. Em base a isso, a ameaça que representam os problemas ecológicos
pode ser instrumentalizada quer por indivíduos de mentalidade apoca-
lítica interessados em amedrontar a humanidade com o objetivo sádico
de mantê-la sob constante tensão e inibi-la na busca de solução para os
problemas que a afligem, quer por quantos pretendem utilizá-la como ins-
trumento promocional de opostos programas ideológicos. Em uma e outra
dessas alternativas, a ameaça ecológica não é vista no seu conteúdo autên-
tico de verdade.

O problema ecológico. por conseguinte, não pode ser enfrenta-
do senão de modo específico, renunciando a soluções meramente circuns-
tanciais ditadas ou pelo medo que a ameaça ecológica incute, ou por
posições ideológicas que desencadeiam não bem definidas e inconsistentes
campanhas anticapitalistas ou, até mesmo, por certas preocupações ge-
néricas, de caráter rousseauniano e romântico de respeito para com a
natureza. Impõe-se – e aí reside a tarefa específica e inadiável do filósofo
hoje – visualizar a problemática ecológica em profundidade, buscando
colher o logos que se encontra na raiz da crise ambiental da qual somos
espectadores e vítimas.

Mas como os problemas ecológicos só se apresentam efetiva-
mente como problemas enquanto gerados pelo homem e enquanto cons-
tituem ameaça à sobrevivência terrena do homem, o logos que preside
às soluções que para eles se pretende encontrar se configura como um lo-
gos profunda e intimamente ligado ao logos que rege a realidade existen-
cial do homem contemporâneo no seu viver cotidiano. A reflexão sobre
a ecologia não pode se apresentar, por conseguinte, desvinculada de uma
segura fundamentação antropológica. porquanto a reflexão sobre o am-
biente, sobre a casa ( oicós ) do homem envolve reflexão sobre o destino
do homem e sobre sua criatura mais típica. a tecnologia. profundamente
implicada na problemática ecológica,

1. A inviabilidade de uma abordagem exclusivamente técnic04ientífica da
problemática ecológica.

Há estu'diosos de ecologia que se recusam sistematicamente
a aceitar a interferência de posturai “afltropológicas'' apoiadas em refe-
renciais de caráter metafísico como contribuição à tentativa de encontrar
solução aos problemas ecológicos com que se defronta o homem can-
temporâneo. Fundamentam essa recusa na suposição de que a busca de so-
luções técnicas e científicas representa a garantia de maior eficiência e
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objetividade no equacionamento dos problemas ecológicos e a possibi-
lidade de que sejam encontradas, a curto prazo, soluções realmente con-
cretas e eficazes.

Analisemos, entretanto, as duas soluções técnicas usualmente
propostas ao maior problema ecológico de hoje. a superpopulação mun-
dial, De um lado. insiste-se sobre a necessidade de conter o desenvolvi.
rnento demográfico através de medidas de caráter pedagógico ou até
coercitivo, na tentativa de manter a população mundial nos níveis nu-
méricos atuais de crescimento. De outro, sugere-se o incremento do
desenvolvimento tecnológico com o objetivo de colocar a terra em con-
dições de produzir quantidade cada vez maior de bens para a satisfação das
necessidades crescentes da população mundial.

Tais soluções, porém, embora aparentemente pareI,,am distan-
tes uma da outra ou mesmo opostas, se estruturam sobre idêntica e comum
matriz ideológica: a concepção do homem no interior de uma perspectiva
puramente econômica, enquanto alguém que necessita sempre mais consu-
mir e a quem se impõe oferecer quantidade cada vez maior de bens de con-
sumo. Entretanto. concebido como homo oeconomicus. terá o homem
condições de superar a crise ecológica que o ameaça, colocando em risco
as possibilidades de sua sobrevivência terrena ? Parece que a resposta a
essa pergunta não pode ser senão negativa. Na realidade, os meios propos-
tos para a superação da crise ecológica, decorrentes de uma visão tipica-
mente econômica da realidade do homem. se demonstram totalmente
ineficazes ou até contraproducentes. Inseridos numa visão radicalmente
quantitativa e, por isso mesmo, superficial da realidade. poderão represen-
tar soluções meramente circunstanciais, precárias, temporárias ou regio
nais, através das quais se tenta diminuir e conter o constante aumento
populacional, buscando.se. ao mesmo tempo, aumennr e expandir a oferta
de bens de consumo. Restritas ao âmbito do quantitativo, as soluções
propostas não conseguem ultrapassar as fronteiras da quantidade e, por
conseguinte, se demonstram incapazes de se inserir no âmago de uma visão
global do homem de onde possam orientar o restabelecimento do
equilíbrio entre o homem e a natureza, na superação da hybris que se
instaura, primeiro, no mundo da realidade pluridimensional do homem
para repercutir, posteriormente, sob a ação desequilibrada do próprio
homem, no mundo das coisas que compõem a natureza. Com efeito
contido o crescimento quantitativo da população mundial, nem por isso
se consegue limitar a expansão dos desejos dessa mesma população. Tal
afirmação encontra a sua justificativa, extremamente realista e inquietante
na constatação do que ocorre nas sociedades superdesenvolvidas, nos quais
a satisfação das necessidades primárias, essenciais à sobrevivência de suas
populações, não conduz essas mesmas populações à conquista ou à posse
serena de uma situação de equilíbrio satisfeito, permanente e tranqüilo
decorrente da inibição de exigências de ultrapassamento da satisfação
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de suas necessidades básicas de sobrevivência. Muito ao contrário. multi-
plicam6e necessidades artificiais em decorrência quer da lógica expan-
sionista da produção industrial que para sobreviver deve contínua e fatal-
mente crescer em quantidade e sofisticação, quer pela impossibilidade de
manter os anseios do homem dos países ricos ao nível de suas exigências
básicas em decorrência do dinamismo de sua estrutura antropológica
na qual sobrevivem carências que, de forma natural e incontida, o im-
pelem a buscar continuamente a satisfação de novos anseios, até mesmo
através do atendimento de exigências nele artificialmente induzidas por
imposição do próprio expansionismo industrial. Por isso, certos países
ocidentais, embora seriamente empenhados num processo de despoluição
( freqüentemente limitado apenas a seu próprio território ) permanecem
responsáveis – em conseqüência de suas exigências extremamente elevadas
de matéria-prima – pelo saque das reservas planetárias, seriamente amea-
çadas de total extinção. Conseqüentemente, a solução puramente demo-
gráfica para os problema ecológicos se demonstra inadequada, além de se
apresentar carregada de suspeita quando proposta por países superde-
senvolvidos do ocidente a países em via de desenvolvimento que preten-
dem descobrir, na solução demográfica a eles sugeridaf tentativa humi-
Ihante de subordiná-los aos interesses de dominação e expansionismo
dconômico das grandes potências.

O que pensar, porém, da solução apresentada como resposta
alternativa ao problema ecológico e consistente em se depositar todas as
esperanças nas ilimitadas possibilidades do desenvolvimento tecnológico ?
Não apenas a expansão demográfica mundial mas também o crescimento
incontrolável dos anseios do homem contemporâneo poderiam encontrar
amparo numa tecnologia cada vez mais avançada, em condições de pro-
porcionar quantidades sempre maiores de alimentos e bens capazes de
assegurar a satisfação não apenas de suas necessidades básicas de sobre-
vivência mas até de seus mais requintados desejos.

A análise objetiva e serena da resposta ao problema ecológi-
co com que se defronta o homem deste final de século. fundamentada
nas possibilidades teoricamente ilimitadas do desenvolvimento tecnoló-
gico, nos alerta. entretanto. quanto à ilusão de que a tecnologia possa.
na prática, desenvolver-se de forma realmente ilimitada. Importa con-
siderar, de fato, que a tecnologia opera no interior do ecossistema pIa.
netário e, por conseguinte, o processo de progressiva artificialização do
ambiente, que ela desencadeia e acentua cada vez mais. irá fatalmente
convulsionar o equilíbrio natural dos componentes da biosfera. Assim. o
progresso tecnológico, certamente válido como resposta setorial a pro-
blemas setoriais de desenvolvimento de parcelas da população. constituir
entretanto, um dos maiores riscos com que se defronta a humanidade.
caso se proponha como resposta definitiva aos problemas ecológicos ge-
rados pela incontrolada expansão demográfica mundial.
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2. As novas concepções de natureza e a problemática ecológica

É indiscutível que o desenvolvimento das ciências e, em
particular da m«iicina, determinou a explosão demográfica. Esta, por
sua vez, impôs à ciência a necessidade de irmanar-se com a técnica, nu-
ma integração profundamente dinâmica, no sentido de proporcionar, de

forma sempre mais abundante e sofisticada, os meios imprescindíveis
ao atendimento das necessidades da população mundial em constante
expansão. O desenvolvimento da ciência, entretanto, responsável pelo
desencadeamento dos processos de produção –quantitativamente cada
vez mais amplos e, qualitativamente, sempre mais diversificados e efi-
cazes – não se alicerça sobre base exclusivamente científica, mas se estru.
tura sobre fundamentações mais amplas de caráter filosófico-ideológico.

Na verdade, a perspectiva epistemológica inaugurada por
Galileu com a matematização da abordagem científica da natureza, como
instrumento para a sua compreensão e domínio, representa, em nome do
rigor científico, o cessar daquele contacto espontâneo, rico e integrador do
homem com a natureza, substituído por um relacionamento frio, in-
sensível, puramente racionalizado, do homem com entidades lógicas
presentes no mundo altamente organizado das formalizações matemáticas.
Surpreso e empolgado com o sucesso, em termos de rigor científico,
decorrente do emprego dessas formalizações matemáticas, o homem,
artificialmente, ou seja, metodologicamente, se desintegra do contexto das
coisas naturais e passa a desempenhar perante a natureza, qual novo
demiurgo, função tipicamente manipuladora que, à medida em que se
acentua sobre a natureza o seu domínio, termina por comprometer e diluir
o respeito que, anteriormente. sempre Ihe dedicara. De fato, colhida
através da intermediação da quantidade – que constitui, convém salientar,
dimensão absolutamente real das coisas que compõem o universo – a
natureza é conhecida apenas no seu aspecto homogêneo, unidimensional,
despida da riqueza de suas múltiplas determinações periféricas e, por isso,
muito mais facilmente racionalizável e tratável com o rigor ambicionado
pela ciência. A ânsia de racionalização, na realidade, leva o cientista a se
contentar com a pobreza de uma visão não diversificada da natureza
estruturada sobre o aspecto quantitativo e matematizável que ela real
mente apresenta, com a condição de que essa perspectiva Ihe possibilite se
esquivar. fundamentado apenas na materialidade quantitativa das coisas do
mundo físico, a todas as colocações imprecisas, não experimentáveis e ma-
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tematizáveis, decorrentes de abordagens do real cujas raízes se implantam
no terreno das realidades “ocultas“ e não empiricamente observáveis. Com
isso. a natureza se apresenta ao cientista menos rica, menos bela, vista de
forma propositadamente mutilada, artificialmente retalhada, para que ela
se subordine às exigências de rigor impostas pelo artificialismo do trata-
mento lógico-matemático. Tal tratamento representa, por conseguinte, a
recusa de aceitar a natureza como, de fato, em si mesma ela se propõe, for-
çando-a, desrespeitosamente, a se despir da pIuridimensionalidade de suas
determinações para se entregar, mutilada e empobrecida, às exigências da
razão em vista dos objetivos-de manipulação com que o homem passa a en-
cará-la. Submetidas à atividade manipuladora do homem, as coisas da natu-
reza se oferecem como meros objetos das racionalizações da ciência. Dis-
tantes do cientista que não os colhe mais na sua integridade natural e no
seu sentido global e profundo, os seres da natureza já não mais se oferecem
ao conhecimento científico na pluralidade de suas dimensões. Com isso, o
cientista é forçado, em nome do rigor científico e pelo unilateralismo de
sua metodologia, a renunciar a um contato mais amplo, pluridimensional,
com as coisas da natureza, contato esse que o colocaria em condições de
resguardar-lhes a riqueza de sentido e a dignidade fundamental.

Entretanto, ao lado do empirismo galileano que, no processo
criativo da experimentação, consagra definitivamente a instrumentalidade
da matemática na construção da ciência, o racionalismo cartesiano urge
ainda mais a solução galileana da matematização da natureza não atribuin-
do à matemática apenas função de instrumento para a elaboração da ciên-
cia mas conferindo-lhe papel ainda mais relevante ao reduzir inteiramente a
física à matemática. Assim, Descartes, na tentativa de construir um saber
universal de conteúdo filosófico e forma matemática. se propõe a elabora-
ção de um saber unívoco em que o processo de demonstração não é apenas
o raciocínio silogístico mas, enfaticamente, a dedução matemática e em
que o objeto tratado se reduz ao aspecto quantitativo do real, em base à
identificação fundamental da matéria com a extensão, da física com a ma-
temática e da natureza com a sua dimensão puramente quantitativa. A pro-
Nsito, lembra terminantemente Descartes: “Sabei antes de tudo que por
Natureza não entendo aqui absolutamente uma Deusa qualquer ou qual-
quer outro tipo de potência imaginária, mas me sirvo dessa palavra para sig-
nificar a Matéria mesma... e as regras segundo as quais se processam essas
mudanças eu as denomino leis da Natureza” ( Le Monde. c. VII – Obra
fx5stuma }. Observa ainda Descartes, de forma certamente mais pertinente
e incisiva: “Não acolho na física nenhum princípio que não seja aceito nas
matemáticas, porquanto somente assim se pode explicar os fenômenos de
maneira demonstrativa” ( Princ. II, p. 64 ). E, resumindo para Mersenne
integralmente a sua posição, afirma: “Toda a minha física não é senão geo-
metr ia” 1
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Nessa perspectiva, os aspectos qualitativos e dinâmicos do uni-
verso não mais se apresentam como aspectos reais e primitivos e o raciona-
lismo cartesiano com a redução pura e simples da natureza à matéria e des-
ta à extensão, ou seja. à sua dimensão meramente quantitativa, não apenas
ultrapassa a posição galileana da instrumentalidade da matemática para a
elaboração da ciência, mas representa, nos albores do pensamento moder-
no. o passo decisivo para a desvalorização da natureza da qual, segundo
Descartes, o pensamento colhe apenas um de seus aspectos puramente mar-
ginais, precisamente o aspecto da quantidade. Deixa. por conseguinte, o
homem cartesiano de apreender o sentido integral e profundo, ontológico,
das coisas da natureza. por ele reduzidas a matéria inerte, susceptível ape-
nas de manipulação de acordo com os caprichos da razão cartesiana. A na-
tureza viu-se despojada, assim. de sua característica de código do ser, de
guarda de um sentido rico e profundo a desafiar, pelas limitações da meto-
dologia de abordagem, a capacidade hermenêutica do homem, satisfeito
este em colher, pelo método científico. na ilusão de exaurir o significado
integral da natureza, parcela extremamente limitada de seu sentido global.

A senda aberta pelo racionalismo cartesiano irá, no século
XVIII, instaurar a mentalidade iluminista que conduzirá a seu pleno desen-
volvimento as instâncias inaugurais do ”cogito” cartesiano. Liberta das
limitações do passado que pretendiam aprisioná-la às imposições da auto-
ridade e da tradição, a razão passa a afirmar, fundamentada nos novos
critérios experimentais operacionalizados decididamente por Galileu e

Newton, o seu domínio incontrastado sobre a natureza. A partir desse
momento. transportado pela magia do progresso, o homem do período
iluminista, no seu otimismo utópico e anti-histórico, se entrega à tarefa de
construir uma visão naturalista da realidade. À luz desse naturalismo passa
a rejeitar tudo quando ultrapassa a natureza, vista por ele como respon-
sável pela instaural'go de uma ordem considerada a melhor e a mais bené-
fica para todos e à qual ingenuamente ele sacrif ica a sua própria concre-
ticidade histórica mediante a concepção utópica de uma natureza humana
radicalmente boa, deturpada apenas pela sua inserção no artificialismo dos
relacionamentos sociais.

O naturalismo que então se estabelece constitui, entretanto,
um naturalismo descendente do “cogito’', inserido. por conseguinte, no
interior de uma perspectiva racionalista básica que reconhece à razão a
mais absoluta autonomia e termina por enclausurar a natureza, esvaziada
de qualquer sentido de transcendência. no Interior das fronteiras da pró-
pria razão, mediante a formulação do princípio de imanência que, a partir
do ’'cogito'’ consuma a redução do ser ao pensar. A partir desse momento,
de extrema significação no que tange às atitudes ecológicas que o homem
venha a assumir no futuro, qualquer tentativa de valorização da natureza
esbarra na perspectiva subjetivista-protagórica, revitalizada pelo princípio
de imanência descendente do “cógito” e que reconduz à consideração or-
gulhosa do homem como medida de todas as coisas
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Reduzido a ser ao pensar, proclamada, pela intermediação do
“cogita”, a subjetividade do ser e da verdade, o homem que passa a rein-
vidicar a sua originalidade radical perante o Ser supremo e a natureza,
se apressa a se afirmar como liberdade+ie-ser ante a qual se rompem as
vinculações que anteriormente o aprisionavam a Deus ( ateísmo moderno )
e ao mundo ( antinaturalismo ), numa recusa frontal a qualquer tipo de
transcendência. Nenhum ser pode jamais impedir a realização do ser do
homem e, por conseguinte, ou não pode simplesmente existir a um Ser
limitador da liberdade<ie-ser do homem ( Ateísmo ) ou qualquer existên-
cia só pode efetivar-se na mais completa subordinação ao existir do homem
( tecnicismo que representa certa forma de ateísmo em que se nega, se des-
sacraliza e se mata, todos os dias, a Natureza ) .

Instaura-se, então, no espaço aberto por essas duas negações
que, em última análise se resolvem na negação fundamental e única do ser
transcendente, um pretensioso “humanismo”, de caráter soteriológico,
que pretende ’'salvar'’ o homem mediante a negação de seus tradicionais
“antagonistas”2, Deus e a natureza, valorizando o homem em si mesmo,
tornando-o absoluto e totalmente autônomo, liberto das “alienações“
que possam, de qualquer maneira, impedir a sua realização em plenitude.
No ápice de sua ilusória grandeza, nenhuma barreira existirá capaz de
conter a irresponsabilidade manipuladora do homem em relação à na-
tureza que, despida de sua fundamental dignidade ou simplesmente nega-
da na sua alteridade e consistência ontológica, representará perante a
autonomia absoluta do homem, mero campo para o exercício incontro-
lado de suas experimentações. Conseqüentemente, qualquer limite que
eventualmente venha o homem a traçar no sentido de conter a impaciên-
cia e o frenesi de sua atividade manipuladora da natureza representará um
limite ditado por sua vontade e não por sua razão, imposto, de forma
surpreendentemente paradoxal, pelo medo e não pelo sentido de respeito
para as coisas do mundo real.

O subjetivismo implícito na posição anti-realista inaugural
do “cogita” e que se radicaliza cada vez mais no pensamento moderno
até a sua expressão definitiva mediante a formulação do “princípio da ima-
nência“, encontra, entretanto, as suas raízes mais profundas na moderna
noção de experiência, elaborada já no seio da escolástica – considerada
por alguns como decadente – durante o século XIV, em substituição
da noção clássica. A nova noção de experiência, nascida no interior das
fronteiras do nominalismo medieval e. de certa forma, imposta por ele,
pode ser considerada historicamente. como determinante do clima anti-
realista gerador do subjetivismo expressa através do '’cogito” e represen-
ta o momento inicial de todo o processo de desvalorização da natureza
que, hoje, neste final do século XX, propõe ao homem. de forma amea-
çadora, os mais sérios problemas ecológicos.
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Na verdade. segundo a concepção clássica de experiência, o
conhecimento sensitivo colhe. de forma imediata. as coisas da natureza
na sua realidade concreta, ou seja, como algo dotado de certas determina-
ções periféricas que a ele se sobrepõem e que com ele con-crescem, co-
mo algo ( substância ) dotado de extensão, de cor, de sabor. de forma,
de movimento etc. ( acidentes ) e que constitui um todo unitário e, por
isso mesmo. concreto. objeto do conhecimento experimental. Durante
o século XIV, porém, se instaura insensivelmente um processo de progressi-
va desvalorização da experiência, ou seja, do conhecimento sensitivo. Esta-
belece-se, no interior da perspectiva nominalista, que então predomina,
nova concepção de experiência segundo a qual o conhecimento experimen-
tal tem por objeto apenas os acidentes do real, as suas determinações peri-
féricas, reservando-se ao conhecimento intelectual, ao pensamento, a cap-
tação da substância, i.é, a apreensão daquele algo existente por trás das
determinações periféricas captáveis pelos sentidos. Cindia-se, assim, em
termos gn'iseológicos. a unidade estrutural do concreto, em decorrência,
muito provavelmente. de uma cisão anterior, em plano rnetafísico. que
estabelecia total desvinculat,ão entre substância e acidente. ConseqUente-
mente, o objeto da metafísica se despia de qualquer caráter experimental,
passando a representar um tipo de realidade, escondida por trás das deter-
minações periféricas captáveis pelos sentidos, não atingível pela experiên-
cia e, por conseguinte, incapaz de constituir objeto de um conhecimento
verdadeiramente científico. Por outro lado. se estabelece, de forma absolu-
tamente natural e espontânea, a transição de uma concepção de experiên-
cia que percebe apenas os acidentes do real para uma noção de experiência
que capta simplesmente aparências ou fenômenos destituídos de realidade.
Tal evolução conceitual parece ter-se realizado, como dissemos, já no inte-
rior da escolástica do século XIV, por intermédio de alguns representantes
do nominal ismo e, especialmente, de Nicolau D ’Autrecourt3 .

A fratura que, a partir desse momento, se estabelecia entre o
núcleo estrutural básico do real e suas determinações periféricas, quer em
plano gnoseológico como no terreno da metafísica, acabou por determinar
amplo distanciamento entre o sujeito que conhece e a coisa conhecida,
entre o pensar e o ser. As preocupações da ciência já não se voltavam mais
para a coisa na sua estrutura mais autêntica, alcançada no seu núcleo de
reatidade mais profundo e, por consequinte, mais seu. Passou a ciência a
satisfazer-se em colher aspectos puramente periféricos do real, meramente
circunstanciais, destituídos daquela consistência, daquela estabilidade que
somente a captação do núcleo estrutural básico do real Ihe poderia propor
cionar. Esse núcleo que, pela nova noção de experiência, não mais consti
tuiria objeto de conhecimento experimental, terminava relegado ao rol das
velhas e ultrapassadas entidades metafísicas que não poderiam mais repre-
sentar objeto de ciência verdadeira. E a nova ciência que surgia com Ga-
ileu, condenada à captação de simples aparências ou fenômenos destitu f-
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dos de realidade. pela nova modalidade de experiência utilizada para a sua
elaboração, viu-se forçada a buscar nas formalizações da matemática o ins-
trumental necessário para superar o contingentismo e a precariedade de
suas posições e, assim, se amparar na estabilidade formal e no rigor da
demonstração matemática para se constituir como ciência. A nova noção
de experiência, surgida em clima nominalista, no século XIV, representa,
por conseguinte, o elemento inaugural da perspectiva anti.realista, subje-
tivista e imanentista do pensamento moderno, determinante de uma nova
modalidade de relacionamento entre o pensar e o ser, entre o homem e a
natureza, com as mais sérias repercussões no terreno ecológico.

De fato. estabelecida a fratura entre o homem e a natureza.
impossibilitado o conhecimento experimental de alcançar, como vimos, o
núcleo estrutural básico das coisas do mundo real, condenada a experiência
à captação apenas de aparências ou fenômenos desprovidos de realidade e

forçada a ciência, para superar o contingentismo e a circunstancialidade do
conhecimento puramente fenomênico, a se socorrer das formalizações ma-
temáticas, inicia.se todo um vasto e cada vez mais profundo processo de
distanciamento entre o homem e as coisas da natureza. Assume o homem.
então, posição de absoluta autonomia. enclausurando.se cada vez mais em
si mesmo e fechando-se a qualquer possibilidade de transcendência. O ex-
pediente da matematização para a elaboração de uma abordagem científica
da natureza se, de um lado, assegura o rigor das demonstrações da ciência,
por outro, constringe o conhecimento a uma visão uniforme, unidimensio-
nal e uni’voca da natureza em que esta, vista apenas sob o aspecto quantita-
tivo. se entrega, depauperada e inerte, sem cobrar nenhuma responsabili-
dade, à atividade manipuladora do homem.

3. Perspectivas filosóficas de solução para os problema ecológicos.

Quais os caminhos para o restabelecimento do devido contacto
do homem com a natureza a fim de que se possa superar os problemas eco-
lógicos que ameaçam o homem contemporâneo ?

Inútil pretender impor ao homem de hoje, abruptamente, pelo
medo, novo comportamento visando ultrapassar a hybris que se instalou
em seu relacionamento com a natureza a partir de sua auto.afirmação co.
mo ser absolutamente autônomo cuja vontade prometeica não suporta Ii-
mitac'ões capazes de conter a força com que ele ’'criou” o seu universo me-
cânico e tecnológico. No interior desse universo ele ainda se sente relativa-
mente bem, apesar das ameaças que se adensam nos horizontes da era tec
nológica e que para ele parecem, no momento, suficientemente longínquas.

Ineficazes se demonstram também as tentativas puramente se-
toriais de solução dos problemas ecológicos diante da vastidão planetária
assumida pelo processo inexoravelmente progressivo de expansão popula.
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cional desordenada e de deterioração ambiental. Tais tentativas. de caráter
meramente setorial, quase nada representam perante as dimensões planetá-
rias dos problemas ecológicos. De fato, de um lado, freqüentemente não se
inspiram numa mentalidade estabelecida de reconhecimento realista, por
parte do homem, das fronteiras de sua realidade ontológica, reconhecimen-
to esse capaz de determinar uma atitude saudável de respeito para com a
natureza; ao contrário. tais tentativas atendem, não raro, a imposições
pragmáticas meramente circunstanciais. Por outro lado, revelam-se essas
tentativas, pelo caráter ocasional de que se revestem, sem força suficiente
para impor novo tipo de relacionamento do homem com a natureza.

À luz dessas considerações, estamos convencidos de que não
resta ao homem contemporâneo outra alternativa, na busca de solução
para os problemas ecológicos, senão se deixar. pedagogicamente, influen-
ciar por uma reflexão capaz de justificar a necessidade inadiável de sua vin-
culação harmoniosa com o real, levando-o a trilhar, em clima de disponibi-
lidade e de despojamento, o caminho que o reconduza ao ser e, por conse.
guinte, a restabelecer o seu contacto respeitoso com a natureza. Esse cami-
nho passa – no terreno gnoseológico – através da superação do unilate-
ralismo e do reducionismo da mentalidade empirista e mecanicista median-
te a recuperação, a partir da análise fenomenológica do conhecimento sen.
sível, da noção clássica de experiência que coloca à disposição do homem o
ser na riqueza e na pluridimensionalidade de sua estruturação real. Em
plano epiétemológico – o caminho da recondução ao ser corre através da
superação do unilateralismo e do reducionismo epistemológico que vêem
nas ciências empírica-formais modelos exclusivos do saber científico, para
chegar ao reconhecimento de que as formalizações matemáticas, embora
representem instrumental metodológico, sem dúvida, extremamente fun-
cional para uma abordagem cientificamente rigorosa da natureza, consti-
tuem, entretanto, expediente destinado a oferecer do real visão unidimen-
sional e unívoca e, por isso mesmo, distante, pobre, unilateral e inadequa-
da das coisas do mundo em que o homem habita. No âmbito da metaf f-
sica – o que, sem dúvida, é extremamente mais fundamental – impõe-
se ao homem o reconhecimento de seus limites, não apenas empíricos mas
metafl'sicos, limites que condicionam não simplesmente as possibilidades
de seu operar mas, radicalmente. as possibilidades de seu ser. Nessa pers-
pectíva, cabe-lhe, como ser finito cuja finitude transparece evidente dos
condicionamentos de seu existir quotidiano, buscar ser tudo quanto efeti-
vamente ele pode ser, visando a realização máxima de suas possibilidades
de ser mas, ao mesmo tempo, não pretendendo jamais ultrapassar as fron-
teiras das possibilidades de sua própria realidade ontológica. Mediante essa
atitude, o homem se instala na posse dinâmica da verdade sobre si mesmo
que Ihe revela, sem descabidas ilusões de autonomia e grandeza, que cada
instante de autenticidade envolve, simultaneamente, uma conquista e uma
renúncia.
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A busca dessa autenticidade e, por conseguinte, a conquista da
verdade nuclear sobre si mesmo, só é possível na medida em que o homem
reconhece, com realismo, a sua inserção no contexto das coisas da natureza.
E isso particularmente num momento cultural extremamente desorientado
e crítico em que se delineia a vocação niilista de não poucos aspectos do
pensamento contemporâneo decorrentes de uma prévia redução da reali-
dade a puro fenômeno não significante.

O reconhecimento dessa inserção, entretanto, não pode se pro-
cessar apenas em termos de mera presença e simples justaposição domina-
dora, mas deve se efetivar no sentido de uma profunda integração multidi-
mensional com as coisas do mundo. Tal integração, pela qual o homem se
considera inserida intimamente no todo da natureza sem. entretanto. nele
diluir e anular a sua individualidade de ser humano, nós a expressamos
através de nossa ''teoria da conaturalidade ambivalente” entre o homem e
os seres todos do universo. Passa a representar, então, essa teoria o referen-
cial sustentador de nossa antropologia e elemento mediador para nossa
abordagem dos problemas ecológicos com que se defronta o homem con-
temporâ neo .

À luz da ”teoria da conaturalidade ambivalente” entre o ho-
mem e as coisas de natureza, concebemos o homem, na integralidade de
suas dimensões e, por conseguinte, como matéria e espírito, profunda e
intimamente inserido no contexto das coisas da natureza, coparticipante,
na sua estrutura mais íntima, daqueles mesmos elementos que integram as
estruturas das coisas do universo. na dimensão da matéria e nas regiões do
espírito. A estrutura do homem e as estruturas das coisas do universo se

apresentam, sem dúvida, diferentes, mas os elementos integrantes dessas
estruturações são basicamente os mesmos. Conseqüentemente, há identi-
dade básica de natureza entre os elementos componentes das estruturas
sumamente diversificadas dos seres que constituem o universo e os elemen-
tos pelos quais se estrutura o próprio homem. Evidencia.se, por conseguin-
te, uma conaturalidade fundamental. de caráter ambivalente. entre o ho-
mem e as coisas do universo, pela qual não apenas o homem se integra às
coisas mas as coisas se integram ao homem, na realização das condições im-
prescindíveis para a efetivação de um contínuo processo, de uma passagem
bidirecional, de intercorrência, de intercâmbio ou, mais propriamente ain-
da, de assimilação entre os elementos que compõem a estrutura das coisas
e os elementos que se articulam na estruturação do homem.

Se essa conaturalidade ambivalente se manifesta, porém, com
evidência no plano da matéria possibilitando o processo de assimilação bio-
lógica e a atividade do conhecimento ao nível dos sentidosr ela transparece
também no âmbito do pensamento. De fato, tanto o homem como as coi-
sas todas do universo se apresentam como estruturas que só têm sentido na
m«iida em que se revelam portadoras de um pensamento estruturador ima-
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nente, capaz de garantir-lhes a própria estrutura e, por conseguinte, o sen-
tido profundo de que são investidas. Por isso, cada coisa traz consigo um
pensamento imanente, responsável pela aglutinaçgo ordenada de todos os
elementos que integram a sua realidade única no contexto dos seres do
universo e. portanto, causador permanente e sustentáculo de sua estrutura-
ção básica, núcleo de sua inteligibilidade, de seu sentido, condicionador de
sua realidade presente e de todas as suas possibilidades de realizações futu-
ras. Não é o homem, por conseguinte, doador do sentido fundamental que
define a estrutura das coisas. Como todos os seres do universo, o homem
também é portador de um pensamento imanente. aglutinador e estruturan-
te que confere à sua realidade o sentido de homem, que marca, na hierar-
guia dos seres, a sua posição inconfundível, definindo-lhe, ao mesmo tem-
po, o núcleo básico de sua realidade antropológica e. a partir daí, as fron-
teiras de suas possibilidades de realização como ser humano. Assim. como
todas as coisas do universo, o homem representa também um pensamento
pensado. Daí a conaturalidade fundamental que vislumbramos existente
entre o homem e as coisas todas do universo, mesmo num plano de reali.
dade que transcende as dimensões da pura matéria.

Mas, enquanto os seres todos se revelam seres simplesmente
pensados, o homem se apresenta como ser pensado enquanto portador da
capacidade ativa de pensar, ou seja, como ser pensante. E, então, aquela
conaturalidade fundamental existente entre o homem e as coisas do uni-
verso que se apresentam, como dissemos, portadoras de um pensamento
nelas imanente, assume as proporções de uma conaturalidade ambivalente
pela qual as coisas propõem ao homem o pensamento de que são investi-
das, o sentido que emana de sua estruturação ontológica, e o homem, do-
tado da capacidade ativa de pensar, parte em busca do pensamento contido
nas coisas. Realiza-se, então, num nível que ultrapassa o plano do conheci-
mento meramente sensível, uma “intencionalidade bidirecional” em que as
realidades cósmicas oferecem à inteligência do homem o pensamento de
que são portadoras, o sentido que irrompe de sua estruturação ontológica,
a inteligibilidade profunda pela qual elas se tornam transparentes ao pensa-
mento do homem. Por sua vez o homem. no exercício de uma intencionali-
dade já tradicionalmente entrevista e afirmada, parte, no plano do conheci.
mento intelectual, em busca do pensamento, do sentido e da inteligibili-
dade imanentes nas coisas. Somente assim é possível realizar'se autentica-
mente o conhecimento que implica especificamente um processo de assimi-
lação vital entre o pensamento pensado imanente nas coisas e o pensamen-
to pensante de que o homem é capaz. Mas o que importa salientar enfatica-
mente é que tal processo de assimilação vital, em nível de conhecimento
só tem condições de realizar-se efetivamente a partir da admissão prévia da
conaturalidade ambivalente entre as coisas do universo, portadoras de um
pensamento nelas imanente, e o pensamento humano. Sem essa conatura-
lidade, a distância entre a pensar e o ser apresentar-se-ia intransponível,
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inviabilizando o processo de assimilação vital em que consiste fundamen-
talmente o conhecimento. Tal conaturalidade, nas coisas artificiais, alcança
as raias da univocidade, enquanto nas coisas naturais se apresenta apenas
analógica, embora profundamente real.

Em base a essa conaturalidade ambivalente entre o homem e
as coisas todas da natureza, não se poderá jamais conceber o homem – nu.
ma concepção que retrate a sua realidade mais autêntica – senão como
intimamente inserido no conjunto das coisas. Mais que isso: como funda-
mentalmente identificado com as realidades do mundo e com os outros
homens, quer na dimensão da matéria como no plano do espírito e do pen-
samento, guardando, porém, cada ser a sua individualidade em decorrência
do modo particular de estruturação que preside à aglutinação dos elemen-
tas comuns e que é ditado pelo pensamento nele imanente.

Conseqüentemente, o homem não é um estranho no seio do
universo. A sua afinidade com as coisas é absolutamente real e profunda,
atingindo, à luz da “teoria da conaturalidade ambivalente”, as fronteiras
de uma identificação fundamental, capaz de viabilizar, entre o homem e as
coisas do universo, o processo de assimilação vital, quer em nível biológico
como no ptano do conhecimento. Não fosse essa afinidade, essa conatura-
lidade básica e ambivalente entre o homem e as coisas do universo. na
dimensão da matéria e no âmbito do espírito, e o homem se veria isolado
das coisas. ilhado no contexto do universo, se defrontando com as coisas
a partir de uma perspectiva de total alteridade e distanciamento, enfatizan-
do. descabidamente, a sua emergência dominadora perante os seres de na-
tureza. À luz da “teoria da conaturalidade ambivalente'’, que pretende ex-
plicitar, enfaticamente, e valorizar, de forma decisiva. a identidade funda-
mental entre o homem e os seres do universo, qualquer ação humana sobre
a natureza se reveste de profunda responsabilidade do homem para consigo
mesmo, do homem para com os outros homens e, indiretamente, do ho-
mem para com a natureza, uma vez reconhecidas, como dissemos, as suas
limitações antropológicas. De fato, essa ação será referenciada ao homem
enquanto inserido num contexto de seres com os quais ele se une não
por uma presença meramente casual, de caráter simplesmente espacial e
freqüentemente, dominador. Ao contrário, sua presença. o seu estar-com-
as-coisas<io-mundo. se efetiva mediante integração multidimensional com
essas mesmas coisas, integração decorrente de uma conaturalidade básica
e absolutamente reat entre ele e os seres que o cercam. Os cuidados ecoló-
gicos de preservação ambiental passam a representar, então, para o homem
um dever e uma responsabilidade, aferidos no seu significado e importân-
cia, à luz dessa sua inserção profunda no contexto das coisas do universo
em base à conaturalidade ambivalente que com elas mantém. O dano
eventualmente causado à natureza assume, por sua vez, as proporções de
uma agressão cometida contra o próprio homem.
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A eficácia persuasiva da ’'teoria da conaturalidade ambivalen-
te” como referencial sustentador de uma reflexão pedagogicamente orien-
tada para a preservação ambiental, reside. sem dúvida, no fato de que ela
introduz um novo logos, uma nova maneira de interpretação da realidade
do homem e das coisas com ele relacionadas. um novo instrumento de
racionalização do relacionamento do homem com a natureza. Estruturada
sobre uma nova visão global da realidade do homem, ela paira acima de
interesses meramente circunstanciais e se revele capaz, em termos de jus-
tificação racional das preocupações ecológicas de preservação ambiental,
de superar as insuficiências das motivações tradicionais. Tais motivações
se apresentam. na realidade, freqüentemente presas a perspectivas mera-
mente circunstanciais, quer ditadas por atitudes puramente voluntaristas
nascidas do poder ou do medo, quer impostas pelos modismos do mo-
mento ou ainda determinadas por interesses setoriais de ordem política,
econômica e até romântica, quando não enquadradas no interior de
perspectivas ideológicas que as instrumentalizam em vista da consecução
de objetivos completamente alheios às preocupações autenticamente
ecológicas. A visão do homem profundamente integrado à natureza, num
relacionamento íntimo e bidirecional com as coisas que a compõem,
como sugere "a teoria da conaturatidade ambivalente’', coloca os refe-
renciais para a solução dos problemas ecológicos com que se depara o ho-
mem contemporâneo em nível decididamente metafísico e, por conse-
guinte, acima da precariedade das motivações tradicionais, sempre pura-
mente circunstanciais, sujeitas ao desgaste do tempo, à medida em que se
dissolvem os interesses que as inspiram e sustentam.

Conclusão – Nosso trabalho, na tentativa de proporcionar,
mediante a reflexão filosófica, uma visualização da problemática eco 16.

gica, em profundidade. no sentido de encontrar referenciais que se estru-
turem na descoberta do logos autêntico que preside à crise ambiental da
qual o homem contemporâneo é expectador e vítima, descartou inicial-
mente a abordagem técnico-científica da problemática ecológica porque
apoiada numa perspectiva meramente quantitativista e, por isso mesmo,
em condições apenas de sustentar soluções puramente circunstanciais
e precárias, inspiradas numa visão parcial e insuficiente do homem e da
natureza .

Por outro lado, a partir da matematização da abordagem cien-
tífica da natureza inaugurada por Galileu e após a redução cartesiana da
natureza à extensão e da física à matemática, redução que irá terminar
no século XVIII. na instauração da mentalidade iluminista e, finalmente
na formulação do “princípio de imanência”, a História tem demonstrado
que o homem, já nos albores dos tempos modernos, em base à nova con-
cepção de experiência que então se instala, se distanciara do ser, perdera
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a possibilidade de um contacto autêntico com o real que se vê expoliado
perante a autonomia da razão, de sua consistência ontológica, submeten-
do-se, sem restrições, à atividade manipuladora do homem.

O caminho para a superação dos problemas ecológicos que
ameaçam cada vez mais o homem contemporâneo, se abre, então, segundo
pensamos, na direção de uma reflexão capaz de, à luz do reconhecimento
da integração pturidimensional do homem à natureza, sugerida pela ’'teo-
ria da conaturalidade ambivalente’', conduzir o homem, pedagogicamente,
a restabelecer com as coisag que o cercam um contacto sempre mais sere-
no, equilibrado e responsável, necessário para justificar, perante o próprio
homem, o respeito com que ele deve encarar os outros homens e os seres
todos da natureza.

NOTAS:

{1) Carta a Mersenrte. In: Obras. Ed. Adm. II, p. 268.
Como confirmação da perspectiva cartesiana aqui proposta e como ponto de partida
para uma revisão da historiografia tradicional em torno da interpretação consagrada
da participação de Descartes como iniciador do pensamento moderno, é extrema-
mente interessante a consulta da obra de Jean-Francois Revel: Descartes inutilo ot
incertain. Paris. Stock. 1976. 126 p.
(2) Cf r. a observação de Nietzsche: “Esse Deus está morto ! Homens superiores,
esse Deus foi o vosso maior perigo ! Desde o momento em que ele jaz na tumba,
vós vos encontrais ressuscitados." ( Cosi parlõ Zarathustra. trad. it. Roma, Romagnoli,
1955. p. 23. )

(3) Cfr. De Wulf M. Histoire de la philosophie m6diévale. 6. éd. Louvain, 1934–47,
notas 4 e 6; Jolivet, R. Me'taphysique. p. 56 –57.
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COMEMORAÇÕES:
BACHELARD e ORTEGA Y GASSET

GASTON BACHELARD :
CE»rENÁRiO DE NASCiMENTO

Constança Marcondes Cesar

Bachelard é um filósofo de um tempo de crise: o nosso. Tempo de crise:
tempo de carência.

A crise da ciência contemporânea resulta na tecnocracia, carência do
sentido humano da técnica.

O caráter lúdico da descoberta científica, o estreito parentesco entre
invenção e poesia, a dimensão de aventura intelectual, estão perdidos em nossa época.
Restou-nos uma ciência fria, solene, inumana.

A obra de Bachelard é uma busa e um ensinamento.

Busca, na ciência, da riqueza do humano. Ao lado da razão , nos textos
do filósofo, a imaginação recupera seus direitos, como propulsora do saber científico :
só conhecemos, de modo rigoroso, diz Bachelard, aquilo com que, algum dia,
sonhamos. Por isso, seus textos de epistemologia são contraponteados por estudos
que compõem uma original abordagem poética do mundo. Ao lado da meditação a
propósito da relatividade, por exemplo, nosso autor oferece.nos uma reflexão em
torno dos quatro elementos: terra, água, fogo e ar – que iluminaram a física dos
antigos, mas também a contemplação dos alquimistas e poetas.

E o que Bachelard nos ensina ? Rememora o caráter dinâmico, a
historicidade fundamental do saber. E mostra que na sua aventura, a ciência é
constituída sempre pelo esforço de muitos, pelo trabalho da ''cidadela científica'’,
que supera erros, obstáculos, e que por uma constante vigilância e diálogo, alcança
alguma verdade.

Como poucos, esse filósofo nos diz do dinamismo do saber; como
poucos, ele mostra a coexistência dos cientistas – aspecto determinante na
elaboração de uma imagem racional do mundo.

Tempo de crise: significa não somente tempo de perplexidade,
inquietação, mas também de julgamento. A,>reciamos, discutimos, o sentido e as
carências de no=a época.

E um pensador nos diz que acima do racionalismo estreito em que
vivemos, é possível encontrar um horizonte mais aberto, em que a ciência e a poesia
não se oponham, mas tenham eixos complementares. É possível habitar o mundo,
fazer dele o espaço de uma coexistência poética, isto é, criadora.

Bachelard é um contemporâneo. É preciso pôr.se à escuta, dialogar e
aprender oom seus escritos, estar atento.

Como ele, também buscamos.
Savanah, janeiro, 1983.
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REFERÊNCIAS A NEWTON, EM BACHELARD. KOYRÉ E KUHN

Walter Cardoso
FFCL José Olympio – Batatais

1- INTRODUÇÃO

Já se disse que a história da ciência pode comportar múltiplos objetos
{ precursores, paternldades, fundamentos para novas teorias, desenvolvimento
epistemológico etc. ), o que Ihe tornam valiosas as contribuições dos historiadores,
dos cientjgtas e cbs filósofos. É oompreensfvel, portanto, que Isaac Newton e a
chamada ''física clássica'’ tenham merecido dos historiadores da ciência estudos dos
mais variados. Dentre estes, faz.se referência neste texto a G. Bachelard, cultor da
epistemologia histórica, bem como a A. Koyré e T. S. Kuhn, que examinam a história
da ciência sobretudo sob o prisma das revoluções do conhecimento científico. Na
verdade, nenhum dos trabalhos aqui abordados constitui estudo específico sobre
Newton, mas em todos podem.se aptar as diferentes formas de se examinar o
significado da obra desse sábio. As afinidades guardadas pelos autores em apreço
serão percebidas no transcurso deste texto.

De im«iiato, deu-se ênfase à epistemologia histórica, tão cara a G.
Canguilhem { Études d’histoire et de philosophie des sciences ), o qual nos diz que,
examinada segundo suas relações com a epistemologia, a história das ciências é a
"história experimental do espírito humano", é algo além da memória da ciência, é o
laboratório da epistemologia. Eis pois o trabalho de G. Bachelard ( La formation de
I'esprit scientifique ), empenhado em nos moçtrar as rupturas entre o conhecimento
comum e o conhecimento científico, a superação de obstáculos epistemológicos,
enfim, a passagem de um espírito pré-científico para um espírito científico.

O segundo autor examinado é A. Koyré { Do mundo fechado ao
universo infinito ). Embora também se volte aos aspectos epistemológicos da história
da ciência, Koyré nâo se mostra, na questão das rupturas, tão radical quanto
Bachelard, pois observa que, do mundo fechado dos antigos, ao aberto dos modernos,
não se deu um pauo muito longo ( cerca de um século e meio ), mas foi necessário
vencer inúmeros obstáculos.

Segue-se T. S. Kuhn ( A estrutura das revoluções científicas ) a nos
advertir que a ciência talvez não se desenvolva pela acumulação de desoobertas e
invenções individuais, mas por vias não cumulativas. Desintegradoras cb ciência
tradicional, as revoluções científicas constituem momentos áureos da história da
ciência. É quando paradigmas insustentávels cedem lugar à teoria ou corpo de teorias
que pasam a constituir nova unidade de pensamento e de trabalho científico, isto é,
um novo paradigma.

II – NEWTON. ANTE os ESPÍRITOS PRÉ€1ENTrFlcOS

Para Bachelard, o problema do conhecimento científico deve ser
colocado em termos de obstáculos epistemológicos, os quais ao mais uma
decorrência de opiniões e idéias preconcebidas, do que propriamente da fugacidade
dos fenômenos ou da debilidade de nossos sentidos. A fim de que um espírito
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pré€ientffioo se eonverta em um espírito científico, é necessário que ocorram
rupturas, que tais obstáculos sejam superados. Estes ocorrem nos mais variados
mmpos do saber, inclusive no contexto da física newtoniana. É o que se depreende
dos exemplos abaixo, apresentados por Bachelard ( op. cit. ) .

O oonhecimento utilitário: Para o racionalismo pragmático, um registro
sem utilidade é irracional. Voltaire, em suas Oeuvres oomplàtes, ao interpretar
Newton, exptia que, longe de serem perigosos, os cometas constituem novos
benefícios do Criador, pois os vapores emanados por eles ao atraídos pelas órbitas
dos planetas, permitindo assim que se mantenha a umidade desses globos terrestres.
Além disso, é graças aos cometas que recebemos a parte mais elástica e sutil do ar que
respiramos. O verdadeiro sem função, diz Bachelard, é para um espírito pré'científico
um verdadeiro mutilado.

Obstáeuk> animista: Uma certa simpatia para com todos os seres do
Universo conduz a animismos generalizados, os quais adquirem prestígio, sobretudo
quando recebem unção de sábios renomados. Para um espírito animista, os metais
também têm vida, reproduzem-se e, ao serem extraídos da terra, envelhecem. Para o
autor de Nouveaux Cours de Chymie, suivant lu principes de Newton et de Sthall
( Paris. 1737 ), há certas minas onde os metais ainda se encontram em um processo de
aperfeiçoamento e, às vezes, se fecham minas porque as matérias metálicas nelas
encontradas não estão inteiramente formadas. Somente com o passar do temW é que
esa formação ocorrerá. A um espírito animista falta, pois, a sadia abstração.

Obstáculos do conhecimento quantitativo : No lugar de uma informação
matemática discursiva, coloca.se uma lei expresu em matemática vagaf mis esta é a
que se coaduna mm a falfvel necessidade de um espírito ingênuo. Sob o título
"Physique nouvelle formant un corps de doctrine, et soumise à la démonstration
rigoureuse du calcul’', um doutor da Sorbone, Delairas, refuta 11787 1
peremptoriamente a física newtoniana, deixando à margem suas ligações
matemáticasf mas confiando em formas gerais oomo esta : "Qualquer massa que ocupa
o centro desses territórios do universo que chamamos um sistema, nada mais é do que
um composto de manchas orgânicas retomando sobre si próprio e formando
movimento de todas as espécies. Essas manchas intestinas, ao retomarem sobre si
próprias, estão sujeitas a acréscimos de velocidade, provenientes das faculdades
aceleratórias". O autor propõe ainda uma geometria material ao alcance ae todo o
mundo, afirmando que, para se atingir o conhecimento matemático dos fenômenos
há um cnminho popular. Segundo Bachelard, é a imprecido criticando a precisão.

A necesidade do vago e a busca de qualificativos diretos levam o Abade
Pluche. em Hjgtoire du ciel ( Paris, 1 778 ), a explicar que a gravitação de Newton é “o
aumento ou a diminuição de forças atrativas em razão inversa do quadrado da
distância... é o progresso de tudo o que se dispenn ao redor. É o progresso dos
odores'

Sendo uma ciência que tem como campo de estudos o universo "real”f
a Físitn terá que ser mais fácil do que a Geometria elementar. Não surpreende pois
que Locus Castelr em Le vrai systeme de Physique générale de Newton... t Paris,
1-743 ) r registre sermos todos um pouco físicos, mais ou menos, dependendo de nosso
espírito atento e apto ao raciocínio natural. Com a Geometria ocorre o oposto, por
seI egta mais abstrata e misteriosa. É por essa razão que Castel condena a ciência
newtoniana, pois aí a ordem de dificuldades pedagógicas inverte-se. Para compreender
os movimen{os dos astros e os fenômenos da luz é necessário conhecer o cálculo
integral, o que para Castel constitui uma anomalia.

Por um curioso costume, o apodítico envelhecido toma o gosto de
assertório. De toda a me(Snica de Newton, os espíritos pré'cientl'ficos retiveram
aquela parte que tratava do estudo de uma atração, a qual para o próprio Newton não
pa«ava de uma metáfora...
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III – NEWTON E A INFINITUDE DO UNIVERSO

Para Koyré ( op. cit. ), a conversão de um mundo finito e
bemordenado para um Universo infinito, unificado pela identidade de seus elementos
básicos, constituiu uma revolução que não se fez abruptamente. Entre De
revolutionibus orbium ooelestium, de Copérnico ( 15:A ) aos Philosophia naturalis
principia mathematiea, de Newton ( 1687 ), há uma sucessão de obstáculos que a
ciência e a teologia tiveram que superar. Antes de Newton, por diversas vezes, grandes
pensadores postularam a inf initude do mundo, enquanto outros recusaram-na. Mas é
certo que todos atribuírarn à questão a maior importância.

Já antes de Copérrlico, Nicolau de Cun ( 1401 – 14@1 ) negara que o
mundo conf inava além da oitava esfera do sistema ptolomaico. O Universo ainda não
era imaginado infinito, mas ao menos iá era interminatum, isto é, não possuía limites
e carecia de determinação rigorou.

O Universo ooperni»cano é esférico e finito, embora seja imensurável
( imensum ). Ao admitir estrelas fixas estendendo-se infinitamente, situadas em um
céu povoado de anjos, Thomas Digges ( m. em 1595 ) é apontado como o primeiro
copernicano a conceber um mundo aberto. Não se tratava, portanto, de um céu
astronômico, mas de um céu teológico. Mais tarde, William Gilbert ( 1540 – 1603 )

mnoordava com Digges, quanto às distâncias infinitas das estrelas, mas não falava de
anjos em seu céu. Aliás, antes de Gilbert, Giordano Bruno ( 1550 –16CX) ) já
mncebera um Universo vitalista, infinito e infinitamente povoado.

Joannes Kepler ( 1571 – 1630 ), por razões metafísicas e científicas,
recuu a inf initude do Universo. Admite que, antes de apelarmos à revelação,
deveríamos ater.nos aos fenômenos e ao raciocínio científico. Dado o caráter
empírim da astronomia, era necessário lidar com dados observáveis.

Galileu Galilei ( 1564 – 1 N12 ) r60 chega a admitir a limitação do
mundo, como o fizeram Copérnico e Kepler, mas evita discutir frontalmente a
questão da inf initude do Universo. Como Nicolau de Cusa, seu mundo era
“intérmino". Segue6e René Descartes ( 1596 – 16H) ) que, embora fundamentasse
sua oosmologia nos rigores da matemática e da geometria, preferia, como Nioolau de
Cusa, postular um mundo indefinido. No Universo cartesiano, nada existe além de
matéria e movimento . O vazio é pois física e essencialmente impossível.

Faça-se finalmente referência a Henry More, contemponâneo e amigo
de Newton, que admite em Enchiridium metaphysicum { 1671 ) a existência real do
espaço vazio infinito, onde se situa um mundo material que, embora
indetermirIadamerIte vasto, é finito, inclusive no tempo. Infinito em duração e
amplitude, somente Deus.

Oscilava'se de um mundo de dimensões indeterminadas, para um
mundo finito, de inf initude teológica, vitalista infinito, simplesmente infinito, ou de
vazio infinito, quando surge Isaac Newton ( l@17 – 1727 ), para quem o tempo e o
espaço absolutos e matemáticos são opostos ao tempo e ao espaço do senso comum.
O tempo é algo que possui sua própria natureza, igo é, flui uniformemente, sem
relações com seu exterior. O espaço também possui sua própria natureza, isto é, não
tem relação a nada que seja exterior. O lugar é a parte do espaço ocupada por um
corpo. Como através do movimento o corpo muda de lugar – que poderá ser ocupado
por outros corpos, – tem-se a distinção entre espaços absolutos e relativos e portanto
entre movimento absoluto e relativo. Os lugares absolutos conservam, de eternidade a
eternidade, suas posições no espaço absoluto, isto é, infinito e eterno.

Para Nwvton, o espaço do sistema solar está cheio de um éter muito
tênue, que não se estende ao infinito. Se isso acontecesse, os cometas não poderiam
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mover4e com toda a liberdade, pois não há matéria que não ofereça resistência.
Consideremos que para Newton, a matéria já goza da propriedade de inércia, no
sentido atual da palavra. Gravidade, para Newton, como para Galileu, não figura entre
as propriedades essenciais dos corpos, embora todos oorpos sejam dotados de um
princípio de gravitação mútua.

As novas teorias sempre trazem em seu bojo perplexidade, resistência
por parte dos espíritos conservaiores, incompreensão etc. Mas podem também trazer
respostas a certas questões que até então permaneciam obscuras. O mesmo se pode
dizer da física newtoniana, que teve em George Berkeley e em Gittfried Wilhem von
Leibniz seus maiores opositores. Mas teve em Samuel Clarke um ardoroso defensor. E
nada melhor do que a correspondência troc«ia entre Clarke e Leibniz para
compro vá.Io.

Para Leibniz, os princípios matemáticos não são opostos ao
materialismo e ao enfraquecimento da religião. O Deus de Leibniz fez o melhor dos
mundos possíveis, nada mais há para se fazer, porque está concluído, bastando apenas
conservá.Io. Por outro lado, o mundo criado pelo Deus newtoniano necessita que,
periodicamente, se Ihe façam retificações, uma vez que a força motriz do Universo
está diminuindo, podendo mesmo chegar a denparecer. O espaço e o movimento nga
ao absolutos, como propusera Newton, mas não relativos. Deus colocou a Matéria
em todo o Espaço, não havendo portanto vácuo. Todo espaço está cheio.

Clarke responde que os "princípios da filosofia matemática'’ nos
ensinam ser o mundo produto da ação deliberada de um Ser livre e inteligente. O
espaço e o tempo têm conexões com Deus e não com a criaç50. O espaço situado fora
do mundo não é imaginário, mas real, como é real qualquer espaço vazio do Mundo.
O espaço, – conseqüência imediata e neoe«ária de Deus, – é destituído de corpos e
atributo de uma substância incorpórea. O espaço e a duraç50 são imensos, imutáveis,
eternos

Se para Leibniz não pode haver atração entre corpos situados distantes
uns dos outros, sem um meio intermediário, Clarke retruca dizendo que se trata de
um meio intangível, de diferente natureza.

A tônica da discusâo entre Leibniz e Clarke lembra um "diálogo de
surdos'’. Encerrado com a morte do primeiro.

Foram necessárias algumas décadas para que se considerasse Newton
vencedor dessa contenda. Aceitava.se o vazio infinito no espaço absoluto, onde os
corpos se moviam segundo leis da gravitação universal. O universo material tornou.se
também tão infinito quanto o vazio. O mundo tornou.se infinito no espaço e no
tempo

Paradoxalmente, cada avanço da teoria newtoniana mostrava que a for.
ça motriz do universo não se enfraquecia, não necessitando portanto de acertos do
Arquiteto Divino. Este, como afirmara Leibniz, era melhor do que julgara Newton...

IV – NEWTON. NO CONTEXTO DOS "PARADIGMAS"
Para Kuhn ( op. cit. ), a história da ciência mostra mais uma sucessão de

paradigmas e menos um processo cumulativo. Um paradigma caracteriza'se pela
adesão de ponderável parcela da comunidade científica a um conjunto de leis, teorias
e suas aplicações, as quais formam uma unidade. Esta somente será rompida quando
ocorrerem as revoluções científicas. Os paradigmas que mais se relacionam com os
propósitos deçte texto são , naturalmente, os Principia e a Optica de Newton. É em
torno deles que se fizeram os registros abaixo

A ciência normal opera naqueles fenômenos e teorias já proporcionados
pelo paradigma, não visando, portanto, fenômenos situados além do paradigma. Os
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quebra.cabeças surgem quando os resultados obtidos em pesquisa normal,
surpreendentemente, oontradizem o paradigma. É o que aconteceu com a deduç60 do
movimento da Lua, partindo das leis do movimento de Newton. Os cientistas
encontram resultados discrepantes, chegando mesmo a propor que se modificasse a
Lei do Quadrado ,das Distâncias. Isso corresponderia a modificar o paradigma, o que
não se teve ânimo para fazer. Finalmente, Claraiuet demonstrava ( 1750 ) que o erro
estava na aplicação matemática e não na teoria newtoniana.

O período pré.paraligmátioo aracteriza'se por intensos debates, os
quais servem mais para definir escolas, do que para produzir acordos. A assimilação
da Mecânica de Newton suscitou acirrados debates entre aristotélicos. cartesiano$ e
leibnizianos. Às vezes ocorrem crises. São estas geradas pela incapacidade do aradigma
em explicar situações anômalas. Não são , portanto, apenas as novas descobertas que
podem gerar novos quebra-cabeças, mas a própria consciência da insuficiência do
paradigma. Assim, a teoria de Newton sobre a luz e a cor foi bem recebida, porque
nenhuma das teorias pré-paradigmáticas então existentes, explicava ntisfatoriamente
o comprimento do espectro.

As revoluções científ ias iniciam-se quando – para ao menos uma
parcela da comunidade científica, – o paradigma existente já não explica certos
aspectos da natureza. As novas teorias que então surgem não terão que
necessariamente oonflitar com aquelas que as antecedem, mas podem converter as

velhas teorias em partes ou aspectos da nova teoria. Porém, não se diga que o
desenvolvimento científico seja cumulativo, pois os novos conhecimentos, – antes de
tudo, – substituem a ignorância. Um confronto entre a dinâmica einsteiniana e as
equações que derivam dos Principia não nos mostra erros na dinâmica newtoniana,
desde que se abordem questões onde as velocidades sejam inferiores àquela da luz. Na
verdade, pode.se dizer que a teoria newtoniana constitui um caso especial da teoria
einsteinia na .

A invisibilidade das revoluções é decorrente da aparente linearidade da
história da ciência, o que chega a confundir os próprios cientistas. Newton admitiu
ser Galileu já conhecedor de que a força constante da gravidade produz um
movimento proporcional ao quadrado do tempo, o que na realidade não ocorrera.
Assim, o próprio Newton mntribufa para que se ocultasse uma importante
reformulação nas questões relativas ao movimento.

A resolução das revoluções, isto é, a escolha de um novo paradigma
dentre os diversos postulantes, constitui uma questão que merece a atenção do
historiador.

forças

Este, ao investigar as razões que levam um grupo a trocar a pesquisa
normal por outra, por certo verif torá que, na encruzilhada dos paradigmas,
costuma.se seguir a teoria que, embora não cabalmente demonstrada, apresenta maior
probabilidade. Ou então, engaja'se naquela teoria que, embora mantenha certas
quegtôes na obscuridade, explica outras que julgamos de maior importância. É o que
ocorreu com a Dinâmica newtoniana que, embora não explicasse a causa da atração
entre partículas de matéria, desenvolvia.se em torno da importante questão dessas

É certo que a explicação mecânico-oorpuscular newtoniana causou
impacto na tradição científica seiscentista, chegando mesmo a sugerir algumas
soluções para questões de outras ciências. Entretanto, Newton postulara que a
gravidade fosse interpretada como atração inerente às partículas da matéria. Era
quase que uma reafirmação daquela qualidade oculta que os escolásticos chamaram
de "tendência de cair’'...
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V – CONCLUSÃO

Pode cauur estranhea que, da extensa obra de Bachelard, se tenham
uudo neste texto apenas referências ao espírito pré.científico. Tal procedimento será
compreensível, se atentarmos para o fato de que esse é um aspecto da história da
ciência que, embora pouco abordado, constitui campo fecundo à espera do
pesquisador.

Na parte relativa a Koiré, expressões como " não se deu um passo muito
longo'' pretendem dizer que o passo também não foi muito curto. Isso significa que
Koiré não nos propõe uma descontinuidade epistemológica ( embora trate da
revolução que se iniciou com Copérnico ), mas também não nos mostra que houve
uma continuidade no conhecimento científioo. Depreende-se pois que é possível uma
epistemologia histórica, liberta dos padrões advogados tanto por ''continul’stas'’,
como por ''descontinul’stas'’.

Ao esclarecer que entende por paradigma toda a constelação de crenças,
valores e técnicas, bem como as soluções concretas que se encontram no âmbito da
ciência normal, Kuhn detém.se no comportamento da comunidade científica. Aliás,
ele mesmo reconhece que muitas de suas generalizações relacionam.se à psicologia
social do cientista, assim como algumas de suas oonclusôes pertencem à
epistemologia. Daí se poder penur um f»radigma como uma "conjuntura
epistemológica“.
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A NOÇ'AO DE TEMPO EM CASSIRER E BACHELARD

Marly Bulcão L8ss8nco Britto

INTRODUÇÃO

Acreditamos ser dispensável qualquer referência sobre a importância
de Ernst Cassirer para o pensamento contemporâneo. Sua '’filosofia das formas sim-
bólicas’'. resultado de uma análise profunda e minuciosa dos diversos campos do
saber, representa um dos cumes do pensamento de nosso século. Na sua obra: 'Subs'
tância e Função", Cassirer vai mostrar que é nas ciências físic ematemáticas que pode-
mos encontrar as leis constitutiva do conhecimento em geral, na medida em que
na ciência esta lei alcança seu mais alto nível de necessidade e universalidade. Em: "A
Filosofia das Forma Simb61icas", publicada alguns anos depois, Cassirer vai ampliar
o conceito de teoria, mostrando que a meta que determina a configuração da imagem
científica do mundo está presente tamt#m no conhecimento perceptivo, mostrando
ainda que o mito e a linguagem são espécies importantes de conhecimento, que
embora irredutíveis à ciência, possuem também leis próprias e independentes. Para
Cassirer as diferenças entre a}diversas forma de sat»r são provenientes das metas, que
apontando para fins diversos, determinam configurações do mundo com caracte-
rísticas antagônicas.

Por outro lado, falar de Gaston Bachelard nos dias de hoje é contri-
buir para a divulgação de um pensador que durante alguns anos teve seu pensamento
ocultado devido à resistência que as correntes tradicionais de Filosofia das ciências
impuseram na aceitação de sua epistemologia. É o que pretende expressar Dominique
Lecourt quando diz: “A epistemologia de Bachelard vem de uma longa noite“. Ho-
je porém já se reconhece a enorme importância do pensamento bachelardiano,
que introduziu novas categorias e, assim, pode tornar-se adequado à ciência contem-
po rânea.

Cassirer e Bachelard distinguem em sua análise duas formas de apreen.
são do real. Cassirer dizendo do antagonismo entre o conhecimento mítico eocientl'-
fico e Bachelard falando da imaginação poética e da ciência que são caminhos di-
ferentes escolhidos pelo ser humano, na tentativa de superar a solidão do instante.

Nosso propósito é analisar a noção de tempo, fundamental em ambas
as filosofias e a partir de um estudo comparativo, procurar ver o papel que o tempo
representa em cada perspectiva de apreensão do real, primeiro no pensamento de
Cassirer onde a configuração do tempo é diferente em cada perspectiva e, depois, na
análise bachelardiana onde o tempo assume caracterl’sticas dialéticas, tornando.se
essencialmente descontl’nuo.

A FILOSOFIA DAS FORMAS SIMBÓLICAS

A idéia fundamental da filosofia de Cassirer é a de que os objetos não
existem ’'em si“ independentemente da consciência que os apreende. Como neokan-
tianoCassirer não pode aimitir que os objetos sejam "dados’', que possam ser capta-
dos pelo espírito como tais. Para ele o objeto não existe antes, nem fora da unidade
sintética. A constituição do objeto supõe um ato espontâneo e autônomo da cons-
ciência que, numa tentativa de organizar o caos das impressões sensoriais, forma
uma imagem do mundo. O objeto é, portanto, um produto que surge através da me-
diação da consciência que o representa em função das condições do pensamento.
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No pensamento de Cassirer, o ato de okjetivação se dá quando a cons-
ciência, agregando a impressões isoladas, Ihes confere um significado. Por isso
mesmo o processo de objetivação é fundamentalmente um processo de simbolização.
Há, entretanto, muitas forma de agregar as impressões e o maio de agre9á-las vai
depender das metas da consciência. Conforme a meta teremos um processo mítico
ou científico de objetivação. Enquanto a meta no conhecimento ml’tico é a concre-
titude na ciência almeja-se leis universais que expressam a regularidade que rege
os fenômenos da experiência. Como diz Cassirer:

"Cada elemento particular é relacionado direta ou indiretamente na
construção teórica do mundo coerente da experiência a um termo
universal que o mede. A relação da representação com o objeto não
diz nada é, em última análise, um qto de submeter esta representação
a um conjunto coerente e genérico'’. 1
E mais adiante

''Conhecer significa efetuar o trânsito da sensação e da percepção à
mediatez da causa, significa decompor o simples material das impressões
sensíveis em extratos de causas e connqüências”“
Como mostra Cassirer, no pensamento científico domina a vontade

de apreender o objeto, apoderando-se intelectualmente dele a fim de o introduzir
em um complexo de causas e efeitos.

Ao contrário, o processo ml'tico de obejtivação tem como meta a con-
cretitude e sendo assim neste processo, a consciência vive a impressão imediata, acei-
tando-a e dispensando medi-la com algo mais. A impressão deixa de ser relativa e
passa a ser absoluta e a consicência se vê, então dominada pelo objeto. Como muito
bem expressa Cassirer em sua obra:

’'Aqui não domina a vontade de apreender o objeto no sentido de
colocá-lo em um complexo de causqs e efeitos, aqui o objeto sim-
plesmente se apodera da consciência.'’ J

Apesar do antagonismo existente entre estes dois processos de simbo-
lização, há certa analogia entre a estrutura do mundo ml'tico e a estrutura do mundo
científico, na m«iida em que podemos discernir, em ambos, uma tentativa de superar
o isolamento das impressões imediatas através da busca de uma totalidade. Tanto
o conhecimento ml’tico como o científico procuram mostrar que o individual, o par-
ticular está inserido num todo.

Cassirer vai mostrar que espaço, tempo e número são formas funda.
mentais de todo processo de objetivat,ão, pois são o invariante no processo, que
obedecendo a determinadas metas vai.se constituir em uma apreensão mítica ou
teórica. Como amEx)s os processos visam uma totalidade, espaço, tempo e número
são as forma intuitivas que possibilitarão expressar esta totalidade, incorporando o
existente em uma ordem espacial, em uma ordem temporal e em uma ordem nu-
mérica. Enquanto no pensamento científico espaço, tempo e número são os ins-
trumentos do princípio de razão , pois é em função deles que o mero agregado das
percepções toma a forma de um sistema de leis; no pensamento ml’tico. cuja meta é a
concretitude, as intuições de espaço, tempo e número aparecem como conteúdos
concretos da existência. Cassirer expressa muito bem isso em dois parágrafos de sua
obra ''La Philosophie des Formes Symboliques”:

“A idéia de ordem na coexistência. de ordem na sucessão e de uma
ordem numérica fixa de tamanho e medida de todos os conteúdos
empl’ricos, constitui o suposto para que todos estes conteúdos. possam
chegar a unificar-se em uma legalidade, em uma ordem causal'’.'+
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Em relação ao conhecimento ml’tico ele diz

'’A consciência mitológica não chega a uma articulação do espaço e
do tempo mediante a fixação das aparências sensíveis instáveis em pra
cessos duradouros, e sim introduzindo também na realidade espacial
e temporal sua tI'pica antítese do ''sagrado’' e do "profano''. Este
acento originário da consciência mitológica rege também todas as divi-
sões e enlaces parliculares dentro da totalidade do espaço e da tota.
1 idade do tempo’'.:’

O TEMPO NO PENSAMENTO DE CASSIRER

Como nosso objeÜvo é fazer um estudo comparativo de Cassirer e Ba-
chelard em relação à noção de tempo e ao papel que esta noção representa em ambos
os pensamentos, vamos destacar a intuição do tempo a fim de a analisar independen-
temente das intuições de esp«'o e número, que são formas fundamentais no pensa-
mentodeCassirer, namedida em que estiverem presentes em todo processo de obje.
tivação

Cassirer vai mostrar que há uma divergência muito grande entre a intui-
ção ml’tica e a intuição científica do tempo, na medida em que as metas destes pro.
cessos de conhecimento são tamküm diferentes.

Para Cassirer a meta do pensamento científico é introduzir uma ordem
temporal a fim de unificar as impressões sensoriais em uma legalidade. Neste sentidof
o tempo assume uma configuração de pura relação

No conhecimento ml'tico, cuja meta é a concretitude, a articulação
do tempo é feita em função desta meta e, por isso, determinados períodos ou datas
passam a ter um acento especial, destacando-se dos demais e dominando por com-
pleto a consciência que vive intensamente aquele momento.

A comparação entre o tempo ml’tico e o científico mostra uma rela-
ção antagônica, pois as características de um são negadas pelo outro,

Cassirer caracteriza as diferenças que existem entre a noção de tempo
no conhecimento mítico e a noção de tempo no pensamento teórico, mostrando que.
embora haja um ponto comum entre a ciência e o mito, que é a tentativa de al.
cançar uma totalidade, estes conhecimentos se distinguem pela forma desta totalida-
de. A totalidade do cosmos científico é uma totalidade de leis, de relações e de
funções e, sendo assim, o tempo assume a condição de um sistema de relações. Por
outro lado, a totalidade almejada pelo conhecimento mítico está presa a sua meta ef
por isso, no mito a totalidade é representada por um momento absoluto/ que desta.
cando-se dos demais, representa o tempo de origem do ''sagrado”. que será revivido
nos momentos futuros.

Cassirer destaca alguma características fundamentais que expressam
o antagonismo existente entre o tempo ml'tico e o científico. Em primeiro lugarf
o tempo da ciência é homogêneo porque todos os momentos não possuem um
conteúdo próprio, só existindo numa relação uns com os outros. Os vários momentos
do tempo são desrealizados, são esvaziados de conteúdo, passando a simples esquemas
ideais e isso é conseguido com a ajuda da linguagem matemática. Como diz Casirer:

NÉ devido a um tratamento matemático que espaço e tempo não apre-
sentam uma significação independente, cada um sendo inteligl’vel
por sua relação com os outros.'’'’

O objetivo da física'matemática é a quantificação do tempo pois
desta forma o tempo perde toda sua particularidade específica. Conforme mostra
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Cassirer num texto publicado logo após o aparecimento da Teoria da Relatividade,
nesta teoria o tempo perdeu todo o seu sentido concreto, todas as suas qualidades
específicas, pois cada ponto se define por suas coordenadas esp«'otemporais e estas
são simples valores numéricos que não se distinguem entre si em virtude
de nenhuma caracterl’stica particular. Além disso, o tempo no pensamento científico
é infinito, porque cada ponto aponta para o anterior e para o posterior, de tal forma,
que o regresso ao pass«Jo ou o caminhar para o futuro é infinito e, desta maneira,
nenhum ponto é privilegiado. O tempo no pensamento científico é também contí-
nuo, segundo Cassirer, na medida em que na ciência, assim como na história, há
uma cronologia que faz com que os vários pontos se interliguern numa determina-
da ordem. Vamos ver, mais adiante, que para Bachelard o tempo que fundamenta
a ciência contemporânea é essencialmente descontínuo, o que faz com que sua
análise sobre a noção de tempo seja antagõnica à posição de Cassirer.

Analisando o conhecimento mítico, Cassirer vai mostrar que no mito
a intuição do tempo é fundamental. sendo mais importante do que as de espaço
e número. Para ele o significado básico do mito está na perspectiva temporal e só
através da intuição do tempo podemos penetrar no autêntico ser do mito. Na sua
obra ''La Philosophie dos Formos Symboliques’' ele diz:

''o significado básico do mito enquanto tal não está imbul'do de uma
perspectiva espacial e sim de uma perspectiva temporaj; designa um de-
terminado aspecto temporal da totalidade do mundo''. '

Cassirer vai mostrar que só podemos falar em mito, quando a intui-
ção do universo sob a forma de figuras sobrenaturais, atribui a estas figuras um devir e
um vida temporal :

''quando da figura dos deuses se passa para a história e a narração dos
deuses, entãp pcxlemos falar de mitos no escrito e específico significado
da palavra
E mais adiante:

'Só quando o mundo do mito começa a fluir, manifestando-se não
como um mundo do acontecer, resulta possível distinguir nele_certas
configurações dotadas de uma marca independente e individual ’'. Y

As caracterl'sticas do tempo ml'tico são opostas às do pensamento cien-
tI’fiCO. No mito o tempo é heterogêneo pois cada momento tem uma significação
própria e se destaca dos demais, é tamt#m finito. na medida em que no mito há
um passado absoluto, que não precisa de explicação, pois como tempo de origem
do sagrado nada o antecede. Este momento é, muitas vezes, denominado de intem-
poral por aqueles que. acostumaios ao tempo cronológico da ciência, não conseguem
concet»r um tempo absoluto e finito. Além disso o tempo ml'tico é descontl'nuo,
porque cada momento recebe um acento especial, assumindo certa independência
em relação aos demais.

Podemos, então, concluir que no pensamento de Cassirer a intuição
do tempo, assim como a de espaço e número é um meio de diferenciação dos dois
processos de objetivação, na medida em que é através da introdução do particular
em uma ordem temporal, tendo em vista as respectivas metas, que alcançamos um co.
nhecimento ml’tico ou um conhecimento científico do universo.

O PENSAMENTO DE BACHELARD

A obra de Bachelard é constituI’da de duas vertentes: uma científica
e outra pcática.
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A vertente científica foi desenvolvida em mais de uma dezena de li'
vros. Trata.se de uma análise epistemológica, onde Bachelard mostra que as filosofias
da ciência de sua época eram inadequadas para compreender as revoluções cientí-
ficas que estavam surgindo na ciência contemporânea. A epistemologia bachelardiana
pretende refletir o novo espírito científico através da análise da prática concreta
e efetiva dos cientistas de hoje. Encontrou, inicialmente uma resistência muito grande
pois contrariava as principais colocações do Positivismo e da filosofia de Emile Meyer'
sonr que dominavam o ambiente intelectual francês quando surgiu o pensamento
bac,helardiano. Hoje é reconhecida a grande importância da epistemologia de
Bachelard, que introduzindo novas categorias, consegue expressar o trabalho dos
cientistas contemporâneos, mostrando a novidade que caracteriza a ciência atual.

Na vertente poética Bachelard apresenta um estudo da imaginação
poéticar mostrando que para penetrar no mundo do devaneio e da poesia é neces'
sário substituir o método racional pelo fenomenológico, pois só assim conseguimos
viver com intensidade o ser da imagem poética. Conforme diz Bachelard:

“Para esclarecer filosoficamente o problema da imagem poética é pre'
ciso voltar a uma fenomenologia da imaginação. Esta seria um estudo
do fenômeno da imagem poética no momento em que ela emerge na
consciência como um produto dirqtp docoração,daalma, do ser do
homem tomado na sua atualidade'’. 1 u

Alguns comentadores de Bachelard falam de uma ambigüidade em sua
obra, pois na vertente científica está a proposta de uma psicanálise do conhecimento
objetivo que tem por finalidade afastar os valores afetivos que, interferindo no co-
nhecimento científico, comprometem o seu resultado; e na vertente poética está a
proposta contrária de abandonar os hábitos racionalistas a fim de viver a atualidade
e a novidade da imaginação poética. Será que sua vertente poética não comprome-
teria o rigor de sua epistemologia ? Quando consultado Bachelard dava a seguinte
resposta:

"Quando passei da prática e do ensino das ciências à filosofia, não me
senti tão plenamente feliz como esperava. Procurei em vão a razão de
minha insatisfação, até o dia em que ouvi um estudante falar de “meu
universo pasteurizado". Foi uma iluminação para mim. Era isso: um
homem não poderia ser feliz num mundo esterelizado, era-me necessá-
rio introàuzir nele certos micróbios para restituir-lhe a vida. Corri em
direção aos poetas e ingressei na escola da imaginação''. 11

Vamos demonstrar que é possível encontrar unidade na obra de Bache.
lard através da noção de descontinuidade temporal, que constitui, a nosso ver, o fun-
damento da produção científica e do devaneio poético. A noção de descontinuidade
é fundamental para a compreensão do progresso da ciência que se faz através de re.
tificação das teorias, bem assim tamkgm para a noção de ruptura da ciência com o
conhecimento comum. Portanto, é através da noção de instante que podemos com-
preender, segundo Bachelard, a criação poética e a produção científica.

O TEMPO NO PENSAMENTO DE BACHELARD

A análise bachelardiana da noção de tempo é desenvolvida em duas
obras: '’L'lntuition de L'lnst8nt“ e ''La Dialectique de la Duróe''. Nestas obras
Bachelard faz uma crl'tica da noção de tempo como duração defendida por Bergson,
contrapondo Roupnel com sua obra “Siloe’' à Bergson, afirma a realidade do ins.
tante. Enquanto a filosofia de Bergson é uma filosofia da duração, a de Roupnel é
filosofia do instante.
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Para Bergson a duração constitui um dado da consciência, na medida
em que podemos ter uma experiência direta e intuitiva da duração. Como a apreen.
são da duração pela inteligência é impossível porque a inteligência tem por objetivo
o fixo e o imutável, o instante para Bergson não constitui um elemento da duração,
ele é apenas uma seção da duração feita pela inteligência com a finalidade de apreen-
der o tempo. Para Bergson, portanto, o único tempo real é a duração, ficando muito
claro em suas obras que a duração não é a passagem de um estado a outro, pois cada
estado tomado à parte não permanece, tamküm dura

Bachelard vai defender uma posição contrária a do pensamento bergso-
niano. Para ele o instante é o único tempo real. Partindo da afirmação de que a
realidade do tempo se reduz ao instante. Bachelard vai mostrar que o instante se im-
põe por um golpe de forma completa para logo em seguida morrer. Podemos dizer
que o instante é uma realidade entre dois nadas, conforme mostra Bachelard:

"0 tempo só tem uma realidade, a do instante. Em outras palavras:
o tempo é uma realidade limitada ao instante e suspensa entre dois
nadas. O tempo poderá sem dúvida renascer, porém em princípio deverá
morrer. Não poderá transladar seu ser de um instante a outro para lo-
9rar uma duração. O instante já é solidão. É a solidão em seu valor
metafl’sico mais despojado. Porém uma solidão de ordem mais senti.
mental confirma o trágico isolamento do instante: mediante uma es-
pécie de violência criadora, o tempo limitado ao instante nos isola
não somente dos outros mas tamkgm de nós mesmos, pois rompe
com nosso passado mais querido”. 12

Bachelard vai mostrar que o instante possui uma novidade e individua-
Jidatie essenciais e, sendo assim é impossível se passar de um instante a outro. É neces.
sário abandonar um instante para reencontrar outro. Ao contrário de Bergson, o
instante presente constitu i o domínio da realidade experenciado pelo homem, pois só
no presente o homem toma consciência de si. Bachelard vai atribuir a evidência do
cogito ao seu caráter instantâneo. Conforme demonstra a análise bachelardiana, que
busca subsídios em outros campos do saber, a psicologia da vontade e da atenção
põe em evidência que a atenção da consciência recebe todo seu valor de intensidade
em um só instante. A atenção se refaz a cada momento, podendo.se falar em ruptu-
ras na duração. A atenção é sempre um coma,o, estando constituída de renascimentos
do espírito. Diz Roupnel em “Siloe”:

“A idéia que temos do presente é de uma plenitude e de uma evidência
positiva singulares. Ali nos instalamos com nossa personalidade com-
pleta e encontramos uma identidade absoluta entre o sentimento do
presente e o sentimento da vida“13
Em suas obras sobre o tempo, Bachelard conclui que o tempo é cons-

tiuído de instantes pontuais e é descontfnuo. Para ele a duração não é um dado ime-
diato da consciência. é uma obra e tem um caráter mediato e indireto. na medida
em que a continuidade temporal é apenas uma criação de nosso espírito, tendo um
caráter meramente psicológico e não ontológico. O tempo é essencialmente o tempo
com eventos pontuais, pois a duração é fruto de uma construção de nosso espírito
e não tem, como para Bergson, uma existência ’'em si”, independente da consciência.

Concluindo podemos então dizer que, para Bache+ard, o tempo é des-
contínuo, sendo constituI’do de instantes sem duração e que a duração nada mais
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é do que uma impressão de continuidade íntima, decorrente da construção de nosso
espírito que liga a pluralidade de instantes. No pensamento de Bachelard a realidade
do tempo é o instante.

FUNDAMENTOS PARA UMA TEORIA DO TEMPO DESCONTI'NUO

Bachelard vai encontrar subsídios para sua teoria do tempo descontfnuo
na psicologia dos fenômenos temporais de Pierre Janet e em algumas teorias cientí-
ficas como a Teoria da Relatividade de Einstein e a Mecânica Quântica.

Segundo Bachelard, a psicologia de Pierre Janet pode elucidar inúmeros
problema concernentes à noção. de tempo. Pierre Janet mostra que o espírito é essen-
cialmente um fator de começos, pois em toda duração vivida pelo espírito, podemos
destacar nitidamente um começo e se analisarmos mais profundamente este começo
que pode ser um impulso ou um entusiasmo, por exemplo, vamos notar que não
há uma homogeneidade entre o começo e a continuidade do ato. Além disto este fa.
moso psicólogo, estudando os primitivos e os neuróticos verificou que suas ações
são constituídas de atos explosivos, isto é, de atos que não continuam psicologica-
mente. No caso do epilético, por exemplo, há uma perda da conduta de continuação
e seus atos são explosivos, não havendo previsão do que se segue e nem uma ante-
cipação do ato por parte do sujeito. Para Pierre Janet a continuidade temporal é
um resultado da atividade compreensiva da razão. A partir daí Bachelard conclui:

“Resumamos, portanto, nosso parecer sobre a doutrina dos começos.
Pierre Janet descobriu uma conduta temporal especial da maior impor.
tância. Para ensinar todo o seu alcance, para possuir verdadeiramente
seu domínio é necessário isolar o começo e tomá.Io como acontecimen-
to puro. Em outras palavras, necessitamos do conceito da instantanei-
dade para compreender a psicologia do começo. Deste modo só conhe-
cemos o impulso relacionando-o com o impulso primeiro. Podemos con_
cluir que as condutas que compõem a duração não são condutas sim_

ples, mis podem 9 . nRarar deI.as aIg.uns lfontecimentos decisivos1que merecem o qual ificativo de primordial'’. '’
Analisando a Teoria da Relatividade de Einstein. Bat..helard vai enc.on_

trar mais um reforço paía a sua tese da descontinuidade temporal. Einstein faz uma
crítica da duração objetiva, destruindo o absoluto da duração e afirmando o absoluto
do instante.

Bergson afirmava que havia uma duração objetiva e absoluta a qual
correspondia nosso sentimento último da duração. Pára ele'havià umá-comunicaIrá;
imediata de nossa alma com a temporalidade do ser. conforme demonstra o exem-
pIo do torrão de açúcar que realmente se dissolve enquanto correspondentemente
podemos intuir uma duração íntima. Na Teoria da Relatividade não há duração
absoluta, pois o tempo é relativo ao método de medição. A teoria einsteiniana des{rói
todas as provas externas de uma duração única e mostra que não há no mundo
convergência para nossas durações individuais. vividas na intimidade da consciência
Para Einstein a noção de simultaneidade é relativar na medida em que para se ex_
perimentar a simultaneidade absoluta teríamos que nos situar sobre o “eter fixo'' e o
fracasso de Michelson afastou a esperança de se concretizar tal experiência. Na Teoria
da Relatividade o instante é um absolutof pois é considerado um ponto do espa_
ço-tempo, onde a simultaneidade é clara e evidente

Com o objetivo de encontrar subsídios para uma teoria do tempo des-
contínuo que afirme a realidade do instante, Bachelard analisa a Mecânica Quântica
mostrando que a descrição dos fenômenos de radiação está fundamentada na tese
da descontinuidade temporal
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Em sua epistemologia Bachelard demonstra que a ciência clássica es-
tava imtxrfda de um substancialismo. Auim os fenômenos mecânicos eram explica.
dos pela noção de átomo e os fenômenos térmicos, elétricos e óticos com fluídos
imponderáveis que existiam nos corpos, ficando sempre um resíduo substancialista
nas explicações. A ciência contemporânea e o novo espírito científico se caracteri.
zam pela desrealização dos fenômenos, que passam a ser explicados cada vez mais
abstratamente. Conforme diz Bachelard em seu livro "0 Novo Espírito Científico“
na ciência clásica não era possível imaginar um movimento sem alguma coisa que se
move e na ciência de hoje, na microfí’sica não se pcxie imaginar uma coisa sem colocar
algum movimento nela,

Partindo desta colocação acima, de que o dinamismo é de radiação,
que o átomo só existe no m«nento em que irradia energia e que ao parar de irra.
diar ele passa a ter uma existência energética virtual. Desta forma o real se conden sa
no instante e temos que calcular a energia a partir de impulsos e não de velocidades,
na medida em que não p(xiemos nem mesmo dizer que essa energia havia sido acu.
mulada e estava agora se liberando. A existência, o dom de um momento fecundo
aparecem de repente, num instante. Na microfísica o átomo é considerado “uma re'
gra do jogo completamente formal, que organiza simples possibilidades'’. O intervalo
entre dois instantes é regido pelo cálculo de probabilidaies, o que significa que a
duração vazia, existente entre dois instantes, só tem uma dimensão provável. Con'
forme diz Bachelard:

"o átomo receberá o dom de um instante fecundo, porém o r8eeberá
por ac«o, como uma novidade esencial, segundo as leis do cálculo de
probabilidades, porque mais cedo ou mais tarde é necessário que todas
as partes do Universo tenham sua parte da realidade temporal, porque
o possível é uma tentação que o real acaba sempre por aceitar"Í5
O cálculo das probabilidades indicará quando ocorrerá a irradiação,

pois quando um átomo está inativo o momento de se tornar ativo vai.se tornando
mais provável.

Na psicologia e nas ciências Bachelard p(xie recolher algumas bases
para sua tese da descontinuidade temporal, onde o instante constitui a realidade fun-
damental e não tem sentido se falar numa duração objetiva ou mesmo intufda psico.
logicamente.

TEMPO E RITMO

Nos últimos capítulos de “La Di8lectique de la Durée”, Bachelard
mostra que a noção de ritmo é fundamental para compreender o tempo como des-
contínuo, pois a noção de ritmo destrói a idéia de uma continuidade substancial.
Nesta obra Bachelard defende a posição de que os fenômenos temporais são cons.
trul’dos como ritmos, negando a existência de um tempo absoluto. Assim como um
estudo temporal da estética musical e poética leva à afirmação de uma correlação de
ritmos, o estudo fenomenológico do tempo tamtMm leva à afirmação de diferentes
agrupamentos de instantes que se sucedem obedecendo a uma batida. Se não pode
mos falar em uma duração absoluta, o sincronismo não poderá realizar.se mediante
uma medida exata das durações e sim por um sinal instantâneo da batida que trava os
diferentes ritmos sobre instantes decisivos. Para que sua teoria fique mais clara,
Bachelard recorre ao exemplo de uma orquestra que apresenta, através de seus
vários instrumentos, uma melodia. A continuidade que parece existir na melodia é
mais metafórica que real e é proveniente da cadência rítmica. O caráter complexo da
melodia ficará ainda mais claro se percebemos que a dialética do largo e do breve
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se une à dialética do forte e do débil e à dialética do agudo e do grave. Só assim po-
demos compreender a atomização e a descontinuidade da melodia. Além disso,
não há uma sincronia calcada em uma medida absoluta das durações; é a batida
que executa as superposições de ritmos diferentes. O maestro, através de sua regên.
cia, consegue travar os diferentes ritmos sobre instantes, dando assim a idéia de uma
continuidade.

Em seu livro Bachelard faz referência aos estudos de um psicólogo
brasileiro: Lúcio Pinheiro dos Santos, que se apresentam sob a forma de ensaios
provisórios que seriam mais tarde sujeitos a revisão, mas que tiveram muitas resso-
nâncias na análise bachelardiana do tempo. A Ritmoanálise de Lúcio Pinheiro dos
Santos é uma fenomenologia rítmica desenvolvida a partir da perspectiva material,
biológica e psicológica. A primeira parte mostra as relações entre a substância e o
tempo, concluindo que a vibração de ritmos toma a forma de aspectos materiais.
A segunda parte, baseia-se na homeopatia e nela o autor propõe a explicação da ação
substancial pela substituição da substância por uma radiação particular. As ações
terapêuticas devem ser apreciadas muito mais de ritmo a ritmo do que de coisa a
coisa. A Ritmoanálise biológica deverá tomar como tarefa codificar estes ritmos e dar
à totalidade orgânica e substancial o sentido ''sinfônico’'. Da perspectiva psico-
lógica, a Ritmoanálise tem como finalidade reorganizar temporalmente o espírito,
liberando a alma de durações malfeitas que Ihe causariam angústias, reafirmando
os ritmos e o caráter ondulatório da consciência. A Ritmoanálise equilibra melhor
do que a Psicanálise as tendências inconscientes, na medida em que afirma a dualida.
de do espírito em lugar de tentar explicar uma pela outra.

Afirmando que a noção de ritmo é uma noção temporal primitiva,
Bachelard conclui afirmando um pluralismo temporal e negando a duração absoluta
e contínua. Para ele a continuidade temporal resulta da superposic,ão de tempos
diferentes. A continuidade temporal é, pois, uma obra e não um dado.

CONCLUSÃO

Nosso objetivo era analisar a noção de tempo, procurando estabelecer
uma relação entre a abordagem de Cassirer e a do pensamento bachelardiano no que
diz respeito ao tratamento dado à noção de tempo.

Muitas dificuldades tiveram que ser superadas no decorrer do desenvol.
vimento do trabalho.

Na análise do pensamento de Cassirer foi difícil chegarmos a algumas
conclusões sobre a noção de tempo, na medida em que ele deu um destaque maior à
discussão da intuição espacial do que a da intuição temporal. apesar de afirmar serem
ambas fundamentais em todo processo de objetivação. Sendo assim muitas carac..
terísticas da intuição temporal apresentadas no trabalho tiveram que ser deduzidas de
colocações feitas por Cassirer em relação ao espaço. Outra dificuldade foi falar das
características do tempo científico, pois Cassirer dedica maior atenção à análise do
tempo ml'tico, sendo necessário compreender a intuição do tempo na ciência a partir
do antagonismo com o mI'tico. Foi importante recorrer a seu artigo sobre a Teoria da
Relatividade, que acabara de ser publicado, para que pudéssemos ter uma visão mais
ampla da intuição do tempo no pensamento científico. Apesar das diferenças fun-
damentais introduzidas pela teoria de Einstein, Cassirer permanece fiel a sua análise
anterior das caracterl’sticas da intuição temporal na ciência. A nosso verf esta análise
está calcada no pensamento científico newtoniano e não leva em conta as
novidades fundamentais da teoria da relatividade que necessariamente contribuiriam
para uma visão diferente do tempo como vimos na análise bachelardiana.

Em relação ao pensamento de Bachelard tamt#m tivemos algumas
dificuldades a serem superadas. Como já dissemos anteriormente a obra bachelardiana
se acha dividida em duas vertentes: a poética e a científica. Uma das e.aracterísticas
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importantes de Bachelard é utilizar linguagens e métodos diferentes em cada vertente.
Enquanto sua epistemologia se caracteriza por um discurso racional sua obra poética
usa o método fenomenológico de análise e se caracteriza por uma linguagem me-
tafórica. Suas duas obras sobre o tempo procuram fazer um estudo fenomenológico
do tempo. Por isso poderá parecer, às vezes, que fizemos certas colocações sem fun-
damentá-las, mas nosso objetivo era ficarmos fiéis ao método de análise bachelardia-
rio

Mas a grande dificuldade do trabalho foi estabelecer um estudo compara-
tivo dos dois pensadores, na medida em que eles tratam a noção do tempo de forma
completamente diferente. Foi necessário buscarmos um ponto de partida para a análise
que nos permitisse uma comparação entre os dois filósofos,

Como ponto de partida tomamos algo comum em suas filosofias, isto
a afirmação de duas perspectivas de apreensão do real, de duas formas de conhe-é

cimento.
Cassirer fala do processo ml’tico e do científico como formas diferentes

de objetivação do real e Bachelard apresenta dois caminhos, o da construção científi-
ca e o da imaginação poética: A partir deste ponto comum teve início nossa análise
sobre a noção de tempo em Cassirer e Bachelard.

Pudemos então concluir que em Cassirer, o tempo, assim como o espaço
e o número são as intuit'ões fundamentais do processo de objetivação. mas são
tamk#m os instrumentos de diferenciação destes processos, na medida em que são
as formas que possibilitam a expressão de uma totalidade que no mito é diferente
da ciência. No mito e na ciência, o processo se fará através da incorporação do exis-
tente em uma totalidade temporal ( ou espacial, ou numérica ) que. obedecendo
a diferentes metas, será uma totalidade concreta ou relativa à lei universal. Assim a
configuração do tempo em cada processo é diferente e suas características são anta-
gônicas. O tempo é, pois, um dos meios de diferenciação dos dois processos.

O pensamento de Bachelard é marcado pela idéia de descontinuidade.
Em sua obra científica ela está presente quando ele fala do processo das ciências,
mostrando que este se fez através da retificação do passado científico e não por um
processo contínuo de acúmulo de conhecimento. É fundamental também a idéia
de descontinuidade para se compreender a afirmação bachelardiana de uma ruptura
entre a ciência e o saber comum, que domina sua epistemologia e é considerada
um dos pontos centrais do pensamento deste filósofo. Na sua vertente poética vemos
presente a idéia de descontinuidade, quando ele fala da novidade da imagem mos.
trando que ela romf» com todo passado de cultura e que na criação poética o não-
saber é uma pré-condição, pois o irromper da imagem poética é acompanhado de um
esquecimento do sat»r,

Na sua análise do tempo, Bachelard vai defender a idéia de urna descon,
tinuidade temporal. mostrando que a realidade do tempo se reduz ao instante. É
na idéia de uma descontinuidade temporal, é na noção de instante que pudemos
encontrar uma unidade na obra de Bachelard. Para ele o homem se define pela
tendência que possui de se ultrapassar. Para isso dois caminhos se apresentam: a
ciência e a técnica vencem a solidão do instante, criando um prolongamento do
homem, criando uma sociedade; o outro caminho é o da poesia que aceitando o que o
instante tem de trágico canta sua agonia, permitindo que o ser humano. consiga
aceder ao universo do espírito, a uma '’surrealidade”

Enquanto em Cassirer o tempo é um dos meios de diferenciação do pro.
cesso ml’tico e do científico, em Bachelard a noção de tempo e mais especificamente
o instante vai constituir o ponto de encontro dos dois caminhos: o conhecimento
científico e o devaneio poético. É na noção de instante que podemos encontrar a
unidade da obra de Gaston Bachelard
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NOTAS:

(1 ) Cassirer – "La Philosophie des Formes Symboliques" vol. II
(2) Cassirer – "La Philosophie des FormesSymboliques" vol. II
(3) Cassirer – ''La Philosophie des FormesSymboliques” vol. II
(4) Cassirer – "La Philo sophie des FormesSymboliques’' vol. 11

(5} Cassirer – ''La Philosophie des Formes Symboliques'' vol. II
(6) Cassirer – 'Substance et Function'’ p. 202.
(7) Cassirer – "La Philosophie des Formes Symboliques” vol. 11

{8) Cassirer – "La Philosophie des FormesSymboliques'’ vol. II
{9) Cassirer – ''La Philosophie des FormesSymboliques'’ vol. II
(IO) Bachelard – "A Poética do Espaço’' p. 342.
{11) C)uiltet – "Introdução ao Pensamento de Bachelard” p. 23,
(12) Bachelard – ’'La Intuiciôn del Instante'’ p. 15.
(13) Roupnel – '6iloe’' p. 23.
(14) Bachelard – "La Dialéct iva de la Duración” p. 58.
(15) Bachelard – ''La Intuición deI Instante’' p. 62.

P. 52.
P. 99.
P. 100.
P. 106.
P. 108.

P. 132.
P. 132.
P. 132.
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HOMENAGEM A ORTEGA Y GAHET

REFLEXÃO SOBRE A NATUREZA DA FILOSOFIA

Ubiratan Borges de Macedo
Universidade Federal do Paraná

Ortega y Gasset, o filósofo madrilenho, foi dos pensadores do século
o que desenvolveu a meditação mais profunda sobre a natureza da Filosofia

Deve-se isto em parte à situação existencial do homem Ortega. Ao con-
trário da maioria absoluta dos pensadores do século XX. Ortega não era um mcxiesto
professor vivendo de escassos proventos e fugazmente iluminado pelos refletores da
fama. quando da publicação de um livro mais afortunado

Ortega y Gasset foi uma figura pública, privilegiado em todos os senti.
dos do termo. Dotado de personalidade magnética e sólidas bases familiares, oscilou
sempre em ser um professor de Metafl’sica. ou um deputado ( foi um dos responsáveis
pela RepúbIIca na Espanha ). ou o poderoso proprietário diretor de jornais, revistas
de cultura de importância internacional, e bem-sucedido editor. Além destas múlti.
pIas facetas, foi o amigo de Einstein. o colega de turma de Nikolai Hartmann e Heinz
Heimsoeth, o homem com quem grande parte dos grandes homens de seu tempo,
cientistas, filósofos e literatos orgulhava-se de com ele privar. Sem falar do fascínio
que, como homem interessante, exerceu sobre a metade feminina da humanidade

Talvez, por isso, refletiu como ninguém sobre essa sua incoercl'vel
vocação à Filosofia. à qual estava livremente preso, pois poderia sempre, a qualquer
momento, viver outra maravilhosa aventura ou papel humano,

Foi uma longa reflexão a de Ortega sobre a Filosofia. Inicia-se no seu
juvenil livro de 1914 As Meditações do Quixote. Retoma-as no seu curso de 1929
Que é a Filosofia ? Prolonga em Origem e Epílogo da Filosofia ( 1943-1945) e encon-
tra sua exposição mais perfeita na Idéia de Princípio em Leibniz ( 1947 ) estes três
últimos textos publicados após a morte do filósofo em 1957, 1960 e 1958r respecti-
vamente. Idéias complementares encontram-se no texto Idéias para uma História
da Filosofia ( lg12 ) e no ensaio Apuntes sobre el Pensamiento (1941 ) e nos Cur-
sos Sobre la Razôn Histórica ditados em Buenos Aires ( 1940 ) e em Lisboa ( 1944 )
e só editados em 1979, e nos Comentários ao Banquete de Platão ( 1946 } publicado
em 1962 e o inédito curso Que é o Conhecimento ? ( 1931 ), publicado em uma re-
vista argentina em 1964. Como se vê, só agora, na década de 80, aos quase 30 anos da
morte de Ortega, é que se oferece a possibilidade de estudos suficientes sobre o seu
pensamento, pela tardia publicação de importantes inéditos,

Os inéditos em quantidade vão preencher tantos volumes nas Obras
Completas quantos os publicados em vida: seis. Com efeito, em vida de Ortega publi
caram-se seis volumes de obras, após sua morte mais cinco até 1964, e depois nume.
rosos volumes soltos e, ainda, em curso de publicação, que completarão sem esforço
mais um volume. mesmo exclUIndo seu epistolário

Quanto à qualidade, os inéditos são os textos de maior importância
filosófica sem nenhuma dúvida, embora falte a eles algo que Ortega considerava im
portante: o polimento literário. E revelam a filosofia de Ortega ao público externo,
pois até sua publicação só o público interno de discípulos, como G-aos, Marias etc
tinha exata noção da filosofia do mestre

Textos como O Homem e a Gente, A Idéia de Princípio em Leibniz,
Que é a Filosofia, Uma Interpretação da História Universal, Umas Lições de Me
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e da vontade de existir, perigo e alegre desafio ao perigo, angústia e esporte (Idea
de Principio en Leibniz – O.C. vol. 8 p.287 ).

"Se tomamos { a Filosofia ) só pateticamente como o quê pertence
à religião, estamos perdidos porque então perdemos 'a liberdade de espírito', a
audácia e a alegria acrobática sem as quais não é possível teorizar. Minha idéia é, pois,
que o tom adequado ao filosofar não é a sufocante seriedade da vida, senão a al-
ciônica jovialidade do esporte, do jogo.“ { Idea de Principio en Leibniz –O. C.
vol. 8. p. 306 ).

No seu recente livro Sobre la Razón Histórica ( 1979 ) Ortega aduz
uma previsão: “Fiquemo$ num justo meio, quando fazemos teoria e tratamos com
idéias, entre a sufocante seriedade da vida, do viver. e a irresponsável leviandade do
jogar. Esse justo meio termo é o esporte que tem do viver o rigoroso esforço e tem
do jogar o arbítrio com que se empreende”. ( Op. cit., p. 26 ).

Por que esta exigência de uma atitude esportiva em Filosofia ? Porque
o fundamental é não engajar-se. O engajamento, tão em moda na política e no exis-
tencialismo, é o contrário da atitude filosófica, alegre, risonha e descomprometida.
Pois: “A Filosofia não é demonstrar com a vida o que é a verdade, senão
estritamente o contrário, demonstrar a verdade para graças a isto poder viver auten-
ticamente. O demais é pretender provar que dois e dois são quatro à força de as.
sassinar ou deixar assassinar. Não, não; o filósofo não pode deixar 'sem trabalho' o
mártir usurpandolhe o ofício. O martírio é testemunho do fato que é a ’'crença’',
mas não da utopia sutill’ssima que é a verdade“. ( O. C. vol. 8, p. 316 ).

O engajamento do filósofo é com a razão , que é um dever antes de
ser uma posse. E mercê do qual vamos abandonando teorias sem cessar para chegar'
mos, cada vez mais, à realidade subjacente sobre elas. O filósofo não briga por suas
idéias como o apóstolo, ou o ideólogo, corrige-as, e sempre está convencido da pos'
sibilidade permanente de seu aperfeiçoamento e substituição. E, assim como é rápido
na autocrítica, não o é menos na crítica da doxa, do lugar.comum tradicional que
oculta a realidade

A atitude espiritual própria para teoria é pois a esportiva; trabalho
sério e duro, mas com fair.play, aceitando a derrota. Mas sempre observando as
regras para adquirir ou perder uma nova teoria. Não se confunda fair'play esportivo
com ceticismo; ninguém leva mais sério algo que o esportista, mas sabe que seu
objeto é um jogo, que tem regras, e não é tudo no momento, e que pode perdê-lo
e recomec,á-lo com outra teoria melhor.

A Filosofia não é conhecimento. muito menos científico ( O. C. vol.
8 p.282 ). O conhecimento como Ortega mostrou egregiamente no seu curso do mes-
mo nome ( 1931 ) é uma forma de pensamento supondo a existência, por sob o caos
das impressões, de uma realidade estável sempre idêntica, o "ser'’ das “coisas”; e,
supondo tamkúm nossa possibilidade de alcançá-lo. ( Apuntes sobre el Pensamiento
O. C. vol. 5 ), Toda ciência é conhecimento de um objeto através de um método
verificável. Ora a Filosofia não tem objeto, seu objeto, se se pode denominá-lo
tal. é o Universo, o todo, a totalidade anterior a qualquer interpretação dela. a reali
dade em suma. Ortega anuncia um xeque-mate na noção de ser, à qual não é objeto
de uma pergunta que seria a Filosofia, pela simples razão que já é resposta, mas isto
é uma história longa de se narrar, como tcxias as histórias

Pensar, idear é, como mostrou Ortega, uma formação vital. O funda-
mental é a minha vida; respondo ao incitamente da circunstância, entre outras ati.
vidades, pensando, por isso a Filosofia é atividade, como em Wittgenstein, e função
vital, como quase tudo aliás.
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Ou como a descreve Ortega: ''A Filosofia é um sistema de radicais
atitudes interpretatórias, por tanto intelectuais, que o homem adota em vista do
acontecimento enorme que é para ele encontrar-se vivendo.'’ ( O. C. vol. 8 p.266 1.

A Filosofia difere tamtüm da ciência porquanto constitui seu objeto
o Universo ao fazê.Io recuar sempre como um horizonte, ao passo que as ciências
exploram um objeto estárico diante do cientista. Outra diferença significativa é que
na ciência "normal'' há acúmulo de resultados. Na filosofia, diríamos antes, de fra-
cassos. A Filosofia não aceita nenhuma opinião dada como válida sem provas, sua
preocupação é com os primeiros princípios, com os fundamentos. Seu progresso
será não um novo conhecimen.to, ma um princípio ou fundamento mais radical
que invalide os anteriores, por isso é retirada ou Anabásis ( Cf. Sobre la Fiazón His-
tórica )

A Filosofia não acumula conhecimentos, fundamenta-os; encontra
princípios melhores para eles. Salvo se considerarmos por natureza conhecimento
um novo princípio ou fundamento.

É pois uma atividade organizadora do fato enorme que é o estarmos
vivendo como náufragos no mar da vida, e tendo de construir mundos e estabelecer
a realidade deles. É uma atividade racional antiml’stica e de difícil convivência com as
religiões estat»lecidas e com as ideologias políticas por motivos óbvios. Pois sua
ocupação primeira é a crítica dos princípios de opinião pública e dos fundamentos
da ciência. E a forma exasperada de um ser que se sente perdido no mundo e aspira
a\orientar-se. ( O. C. vol. 6 p.351 ).

Ortega estabelece ainda uma precisões sugestivas sobre a Filosofia. Esta
é teoria como vimos, ma uma teoria especial e circular, diz em ':Sobre la Razón
Histórica”; isto é, não tem ordem de comq'ar e acabar. Suas teses e teoremas têm
ordem e hierarquia, ma esta se interpenetra com outras como é próprio de uma teo-
ria sobre o todo. Toda ordem em Filosofia deve-se à sua exposição didática, em si
mesma qualquer de suas teses é alfa e ômega. O que é compreensível de uma realidade
que por sê.Io está na história e num céu geométrico, e ao estar imensa na história
sempre tem um antes e um depois, embora só possa ser ''cotada’' com princípio,
meio e fim que não existem no real

Além de circular ou porque circular, a Filosofia é uma teoria dialética,
isto é. uma teoria que busca integrar o real por tomada $ucessiva sobre seu dina.
mismo. Uma idéia implica outra porque a realidaie se nos oferece em perspectiva
complementares e sucessivas no tempo e no espaço, e jamais dela temos a perspectiva
absoluta, excludente das demais, porque a história continua.

Esta teoria circular e dialética é autônoma. Esta renuncia apoiar.se
em nada anterior à Filosofia.

Não partir de suposições, é um saber sem pressupostos. ( Cf. Que é
Filosofia, lição 59, O. C. vol. 7 ). Acresce Ortega mais um princípio à estranha teoria
que é a Filosofia: ela é pantônoma.

Os seus conceitos devem ser construídos em função do todo, não em
função de um objeto parcial como nas ciências. A Filosofia procura o uno em t(xias
as coisas, e em cada coisa sua conexão com o todo, sua função na totalidade de
quanto há, seu aspecto de realidade se se quer. "A Filosofia é o conjunto do que se
pode dizer sobre o Universo’' ( O. C. vol. 7 p. 347 ), afiança Ortega depois de defen-
der a Filosofia contra o mI’stico que tem uma experiência inefável do une, do talo,
e que fala demasiado sem conceito o tema, isto é, nada dizendo. O Filósofo aspira
à claridade sobre o obscuro, e, em oposição a Wittgenstein, a dizer e não calar; é
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uma atividade que consiste num dizer para solver o problema da vida, que é inescapá.
vel; a cada momento tenho de decidir sobre ela e, ao fazer isso, construo-a.

O filosofar não é para Ortega algo feito pelo homem em todos os tern-
pos e culturas. É uma atividade do homem ocidental desde o século VI antes de
Cristo e que com vária fortuna vem prosseguindo, com algumas interrupções pela
ausência de alguns de seus pressupostos, e nada garante que o homem continue
filosofando.

Há uma radical oposição aqui a Heidegger e à escolástica, para os quais
a Filosofia como pergunta pelo ser representa uma possibilidade permanente e obri-
gatória do homem

Esta atividade ngo é uma atividade primigênia; para que o homem co-
meçasse a filosofar, algumas coisas deviam ocorrer.

O primeiro e mais basilar destes pré-requisitos é a dúvida na tradição.
Só filosofa o homem que perdeu a fé de seus pais e caiu da desesperação. E como não
pode permanecer neste estado, faz esforços natatórios para sair deste mar de dúvidas.
A metáfora marítima evocando o vaivém insubstancial e sem solidez das vagas é a
imagem do espírito humano tem abalada a sua fé nas ''creencias’' tradicionais,

Mas para querer e poder sair. sem fazê-lo pela porta existencial do sui-
cl'dio, o homem deve ter guardado ou adquirido a fé numa causa, quando a perdeu
em todas as outras. É mister uma fé na razão como via para sair da desesperação
do niilismo.

“Filósofo só pode ser quem não crê ou crê que não crê e, por isto, ne-
cessita absolutamente agenciar-se algo assim como uma crença. A Filosofia é a orto-
pedia da crença fraturada.“ Idea de Principio en Leibniz. ( O. C. vol. 8 p. 261. )

Mas a Filosofia não surge em todos os povos onde sempre alguns in-
divfduos perdem a fé tradicional de seus pais.

Alguma mcxiestas condições sociológicas devem complementar-se
para eclodir esta maravilhosa aventura que é a Filosofia,

A comunidade onde vai surgir a Filosofia deve ter entrado na época
de liberdade ! Por época de liberdade entende Ortega a experiência por que passam
as civilizações quando decolam da barbárie, quando há mais possíveis afazeres do
que se precisa. Dá-se quando o homem passa a viver numa sociedade onde há plura-
lidade de opções, de carreiras, e não como na sociedade primitiva onde só se pode ser
guerreiro, lavrador, ou chefe ou sacerdote-médico. A organização de uma sociedade
complexa buscada na divisão de trabalho social força à reflexão sobre as várias
possibilidades existenciais.

Reflexão esta aumentada nas colônias ( o que explica a origem da Fi-
losofia na Turquia ), pois nelas, além das opções quanto ao destino individual, há
que se contar no ar com a coexistência de modos de vida e crença diversos que
aprofundam a reflexão originante da Filosofia. Mas é insuficientemente a coexis-
tência de povos distintos num espa,o geográfico. Sem a fé na razão . impossível
decidir qual das crenças em conflito merece ser acreditada, qual é a verdade em suma
Surge daI’ um outro condicionante da Filosofia para Ortega, esta vez não mais na so-
ciedade, mas no indivíduo. Além da fé na razão , o filósofo fiiosofa a partir de sua vi-
da já na etapa descendente da vida, quando acumulou suficiente experiência para
que as interrogantes possam exercer pressão por uma resposta. Não há meninos
prodl'gios em Filosofia. Ortega, algures em sua imensa obra, fixou aos 26 anos para se
concet»rem as primeiras idéias, expostas em público aos 31 anos e sistematizadas
( a forma da verdade em Filosofia ) aos 51 anos, a lição Estaglrita.
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COMENTÁRIO

BACH ELARD E MARX: o livro de Alice Chacur em debate

Solange Puntel Mostafa
Pós-Graduação em Biblioteconomia – PUCCIAMP.

1 – Apr8sontaç50 geral do livro

O livro publicado pela Cortez é uma tese de mestradol da UFRJ ( Ser-
viço Social ) e apresenta questões muito pertinentes ao conteúdo da disciplina 'Fun-
damentos de Filosofia' uma vez que a autora, neste texto. propõe uma compara-
ção de metodologias epistemológicas, duas das quais baseadas no marxismo.

Como a questão central do livro é a polêmica idealismo/materialismo.
farei uma apresentação resumida do texto para em seguida colocar algumas questões.
Ademais. como tenho interesse especial em epIstemologia e. dado que não existem
na minha área de estudos ( biblioteconomia )z análises semelhantes, estou atenta
a epistemologia de áreas correlatas até porque a categoria totalidade nas ciências
sociais se impõe 'como necessidade férrea’.

O livro está dividido em duas partes; na primeira, intitulada ' A realidade
social como consctrueto’, a autora discute as categorias epistemo16gicas de Bache-
lard como: ruptura, corte, obstáculos, vigilância, explicitando o significado de cada
uma delas; segue-se uma discussão de método no cap. 2, mais uma continuação
do primeiro capítulo, onde além de precisar melhor a dialética bachelardiana. alude
tamkgm rapidamente a alguns autores que se preocupam com métodos nas ciências
sociais, como Foucault, Bourdieau, Piaget, Popper e, ainda, os clássicos Durkheimr
Weber e Marx. ( Essa miscelânea de autores, adianto jár era totalmente dispensável
até porque para nenhum deles houve aprofundamento de suas contribuiçõesr e
poderia até prejudicá-las, deformando-as. )

Na segunda parte sob o título: 'A realidade social e as novas bases
epistemológicas e metcxlolôgicas no serviço social'. são analisados dois outros textos
propostos por Bóris Alexi de Lima e Ângela Flõres, respectivamente de Contribuição
à metcxlologi8 do serviço social e El mét(xlo de la acción y la acción doI métcxlo,
o primeiro publicado pela Interlivros ( 1975 ) e o segundo publicado pela ECRO
Buenos Aires ( 1976 ) ; nessa segunda parte sua intenção é apontar as inconsistências
metodológicas desses textos, tendo em vista o referencial teórico desenvolvido na
primeira parte do livro, baseada largamente, senão completamente nas categorias
de Bachelard e em sua dialética do racionalismo aplicado ou aberto que caracteriza
O novo espírito científico.

1.1. As idéias centrais

Três idéias centrais são defendidas na primeira parte que acabam
norteando a discussão do livro como um todo:

a. no processo do conhecimento o objeto é sempre construído e nunca
dado imediatamente:
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b. a dialética razãoexperiência é a opção mais abrangente e mais
verdadeira na teoria do conhecimento, já que tanto as metafl’sicas
do idealismo, realismo e racionalismo são posições absolutas, neces-
sitando ser substituI'das por 'metafl’sicas discursiva objetivamente
retificaJas’.
e

ce o vetor epistemológico vai seguramente do racional ao real.

Essas três idéias centrais são expostas em 40 página em meio a citações
de vários autores tendo Bachelard a prioridade na apresentação da dialética do racio.
nalismo at»rto. Explicitemos tais idéias um pouco mais:

Absolutamente contrário ao substancialismo, que considera um verda.
deiro obstáculo epistemo16gico, Bachelard ataca a crença na 'natureza homc@neaf
harmônica, perfeita [ o que ] angla todas as singularidades, tcxias as contradições,
todas as hostilidades à experiência’.’

Diz a autora "há ainda o obstáculo substancialista. Este consiste em ver
o otjeto como se fosse dotado de substância, como se pussul’sse um interior a ser
descoberto, ou uma profundidade fechada, possível de ser encontrada e desvelada
pelo conhecimento. O conhecimento chve abrir as substâncias e ver a intimidade
dos objetos. Tudo está contido na substância. A substância é dada pronta, definida
e completa, por intuição. O substancialista se apresenta de várias formas. podendo
ser: € agora já usando as palavras de Bachelard ) 'do oculto. do íntimo e da qualidade
evidente. Ele pensa o que vê e como vê. 9 realismo da vista e da boca ocupa lugar
de destaque nesta forma de pensamento’ ’' "

Absolutamente contrária às teorias do conhecimento que postulam
a transparência do mundo, do objeto ( portanto crl'tica severa dos empirismos e
positivismos ), a epistemologia do novo espJ’rito científico nêo aceita as primeiras
noções, o senso comum, as postu ras real istas.3

Na primeira das teses sobre o objeto construído, a autora abre espaço
para Marx, reconhecendo que 'a construção dos fatos sociais, que os converte em ob-
jetos científicos, é defendida por vários autores', e cita 'o método cientificamente
exato' reproduzindo trechos do famoso método da cerimônia poll’tica, concluindo
que “do ponto de vista metodológico, Marx considera que o concreto só pcxie ser
cientificamente explicado mediante a utilização de categorias abstratas, que atuam
no sentido de reproduzir o real, não como se manifesta à percepção ingênua, mas
revelado à luz de todas as suas determinações”.o

Em relação à segunda tese sobre a dialética razão.experiência
a autora explicita que segundo o racionalismo aplicado de Bachelard, 'a razão não
é formal, abstrata, dada a priori de forma estática como se fosse absoluta e cabada';
a esse racionalismo fixista ele opõe o racionalismo dialético. São palavras de
Bachelard: qualquer que seja o ponto de partida da atividade científica, esta atividade
não pode convencer completamente senão deixando o domínio de base; se ele ( o
racionalismo djalético ) experimenta, é preciso raciocinar; se ela raciocina, é preciso
experimentar’.

Razão e experiência guardam nessa epistemologia uma relação dialétLca
pois o conhecimento rigoroso necessita de dupla certeza. Nas palavras de Bachelardõ

’'1Ç) a certeza de que o real está em conexão direta com a racionalidade
merecendo por isso mesmo, o nome de real científico, e

29 a certeza de que os argumentos nacionais referentes à experiência
são já momentos dessa experiência



135

Recordemo8: Chacur é a autora do livro que tenho em mãos; Bóris
e Flõres são autores criticados por Chacur. De Bóris e Flõres só sei o que Chacur
diz saber, pois não vejo necessidade de recorrer aos originais, até porque nossa autora
faz seus comentários bem documentados.

O surgimento de novas propostas metodológicas para o Serviço Social,
Chacur precisa-o bem, eclodiu na década de 1960 na América Latina, reivindicando
principalmente e ligação teoria e prática, no que consiste aliás, a base da teoria
marxista: problemas como anafalbetismo, desemprego, marginalidade requeriam
abordagens mais amplas e menos ingênuas.

A proposta de Bóris, bem como a de Flôres previam opor-se à metodo
tradicional e, para amEx)s, ficam válidas as palavras de Chacur referentes aologia

primeiro

outras

'o princípio de que o Serviço Social deve transformar-se em totalidade,
segundo a orientação da postura dialética, que condena as dicotomias usualmente
admitida_s_entre teoria e prática, sujeito e objeto, explicação e compreensão e muitas

A proposta de Bóris viria então, segundo Chacur, se definir 'numa linha
de comprometimento com a realidade social...( buscando ) integrar sua definição
com exigência de cientificidade, a qual estaria na dependência da capacidade de
produção teórica do Serviço Social. Bóris criticaria o Serviço Social 'porque este
ainda nêQ foi capaz de elaborar seus conceitos, limitando-se a ser uma atividade
prática’.

E aqui reside o cerne da crítica de Chacur a Bóris: a questão da teoriza-
ção , vale dizer, a questão da cientificidade epistemo16gica da área de estudos, que
da forma como foi colocada por Bóris, Chacur considera como não se tendo desvin.
cilhado “de todo o VI’CiO positivista, já que todo o trabalho teórico é definido como

E já que o objeto é construído e nunca dado, evidencia-se a direção
do vetor epistemológico que parte do racional para chegar ao real,
donde a historicidade da própria racionalidade, uma vez que ela não
se faz sobre o nada mas parte de um corpo de conhecimentos teóricos
já retificados { daí ser a epistemologia de Bachelard chamada de episte-
mologia históricar junto com Canguilhem e Foucault, como coloca
Japiassu em Introdução ao pensamento epistemológico ( p. 137 ) – vol'
tarei a esse ponto nos comentários, após exposição do conteúdo do Ii-
vro de Alice Chacur ).

Tudo vai.se desenvolvendo com muita coerência9 na explicitação das
três idéias centrais assumidas: Bachelard, Marx, Goldmann, Bourdieu
vão compondo aquelas teses e como a análise vai sendo feita calcada,
mais em trechos escolhidos dos autores, do que em análise aprofundada
de suas posiçõesf parece à primeira vista haver concordâncias entre eles:
pelo menos entendi que esses autores vieram dar suporte a Bachelard,
incrementando o referencial; Marx é particularmente importante pa-
ra a análise. pois ele será o marco utilizado pelos dois autores do Servi-
ço Social que Alice Chacur vai criticar na 2? parte do livro; ( Não ficou
muito claro se as críticas são também para o próprio Marx, embora a
tese central de Marx, por exempl of a prática como critério de verdade,
não é aceita por Chacur, a nossa autora; o que ela vai criticar e isso
está claro, são as más interpretações que os dois autores do Serviço
Social fazem das teses marxistas. )

2. A crítica do Alice Chacur
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'produção abstrata extraída dos dados visl’veis', como a captação da essêncip das
coisas, como se a teoria, longe de criar o real, o reproduzisse tal como é em si'’.1 z

Chacur consegue em vários momentos desmontar a proposta de Bó-
ris, nas várias fases e níveis do método por ele proposto e em todos esses momentos
sua crítica é brilhante. Não é o caso de retalhar. ainda mais. o texto de Bóris. mas em
linhas gerais, ele prop& que o trabalho do assistente social seja desenvolvido nos
nl’veis operacionais e teóricos, sendo que o operacional se subdivide em seis fases:
sensitiva, fase de informq'ão, de investigação, participante/ de determinaçãof de
elaboração de mcxielos, de ação, de execução e controle.

Como não estou centrando na área de estudos, isto é, no Serviço Social
interessa-me apenas verificar com a autora que mesmo com Marx em punhof Bóris
cai na armadilha do positivismo quando aponta a necessidade de 'captar sensorial-
mente a realidade, pois... os sentidos constituem, o único instrumento eficaz para
aprender o mundo'"

A falha de Bóris está em colocar a fase sensitiva como primeira, confun-
dindo aí o empírico com o concreto. Não se vai ao empírico de mãos vaziasf legiti-
mando o mito da transparência do real e, nisso, estão todos de acordo: Bachelard.
Marx e Chacur.

Nisso reside a perfeição da crl’tica chacuriana; reproduzo-a por inteiro
fechando assim a primeira crítica de Chacur:

“ao m«mo tempo em que o autor pretende que o conceito represente
a passagem do sensível ao essencial, define o conceito como síntese de percepções,
resultante de um processo de ordenamento e elaboração. Não se observa a menciona-
da ruptura com o maio da pseudoconcreção, o mundo da aparência fenomênica
como preconiza o próprio autor. É precisamente num continuum que se pode defi-
nir o conceito como 'sl’ntese de dados’, não se ultrapassando assim. o nível dos con-
ceitos puramente empl’ricos. É evidente que tais conceitosf mesmo empl’ricosr ultra-
passam a simples percepção, na medida em que resultam de procedimentos racionais.
de análise, síntese e classificação. No entanto, não se obtém o nível de conceitual,ão
necessário à construção científica da realidade. Esta exige, mediante a ruptura com o
senso comum e a superação dos obstáculos epistemo16gicos, constituição de uma
problemática, ou seja, a superação do nível empírico da reflexão teórica, que dçfjne
o objeto de conhecimento, não como objeto dado, como objeto de pensamento’'1'+

Se em contribuição à metodologia do Serviço Social, Alice Chacur
não perdoa Bóris Alexis { e nisso ele tem razão ), já em El método de la acciôn y
la acci6n del métalo, não há porque não reconhecer méritos parciais em Ângela
Flôres, uma vez que, Ftôres não vai direto ao real; sua proposta pautada em mo.
mentos alternados no par abstrato-concreto, começa pelo momento abstrato. Repro-
duzo especialmente para os interessados no Serviço Social aquilo que seriam as sete
fases do método de ação social proposto por Flôres:1 :’

'’Proposta metcxlojógjca
1. Primeiro momento abstrato
– compreensão teórica do tema selecionado
– elaboração de fichas de síntese.
2. Primeiro momento concreto:

observações de campo, estruturas conforme marco teórico;
comparação das partes componentes do fenômeno ( primeira
busca de contradição junto à população )

3. Segundo momento abstrato:
– ordenamento, classificação e análise dos dados coletados no primei-

ro rriornento concreto;
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(,hacur faz as reverências iniciais à Flôres pelo início abstrato do pri-
meiro momento, evidenciando ''uma correta interpretação do processo de produção
do conhecimento científico, que deve, efetivamente, partir de uma problemática, e
não, segundo a linha de pr9cedimento positivista, de uma teoria a priori ou dos
próprios dados empl'ricos’'.1 o Teoria a priori ? É que Chacur já havia precisado mais
atrás na página 29 que no “novo espírito científico, o a priori se dá antes da expe-
riência, mas não é dado pronto, ele se faz, num processo constante de verificações e

construções de transforma,ões e de retificações'’, seguindo sempre as idéias bache-
lardianas.

O fato é que mesmo reconhecendo correto o primeiro momento, o
da abstração, Chacur não consegue mais ver como o segundo momento abstrato
( onde são previstas as operações de ordenamento, classificação e análise dos dados
colhidos no 19 momento concreto – Verifique aquelas sete fases ) se relaciona com o
referencial do primeiro momento. '’Estarl’amos, então. diante de um procedimento
realmente dialético, o_u_teríamos apenas mais uma esquematização do procedimento
hipotético-dedutivo”.1 / E vem o ataque final :

’podemos concluir que a autora pretende elaborar um método de ação
social, baseado na proposta dialética, mas na verdade, propõe um modelo de in-
vestigação, no qual não conseguiu. realmente estabelecer procedimentos dialéticos,
porque reproduziu as fases clássicas de investigação científica, segundo o modelo
positivista, que incluiu, com algumas variações, os seguintes procedimentos: levanta
mento dç_ dados. formulação de hipóteses e experimento ou prova ( teste em-
pírico ) ’'.

A grande questão que o livro deixa sem solução é a própria comparação
implícita na obra de uma possível aproximação entre Bachelard e Marx. Ficarl’amos
então com duas possibilidades

identificação do problema particular a estudar;
elaboração ch variáveis científico.teórica a nível de premissas
para direção do estudo;
determinação teórica das contradições que sustentam qualquer fe
nômeno humano.
Segundo momento concreto :
trabalho de campo. Correlacionamento de variáveis teóricas com o
fenômeno real :

recomposição de dados com base no anterior
Terceiro momento abstrato
ordenamento e análise de dados. Compal :t,-go com as variáveis guias;
elaboração de hipóteses junto com a po!"lf. '-J;
determinação do alcance da investigar;To d l ,.UFG lat,ão;
seleção e elaboração de técnicas e procedimentos de confirmação
das hipóteses;
programa,ão definida do processo de investigação.
Terceiro momento concreto :

levantamento de dados, conforme a programação junto à população.
Quarto momento concreto.abstrato
ordenamento e classificação de dados junto à população;
comparação com hipótese;
redação de informe de investigação junto à população”.

4.

3. A crítica a Alice Chacur

ou a autora assume que a dialética bachelardiana é superior à dia-
létit,'a marxista uma vez que Bachelard é o referencial a partir
do qual a crl'tica emerge;
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ou a autora entende que Bachelard e Marx são compatíveis e,
nesse caso, ela não estaria criticando Marx porém a má interpreta-
ção que aqueles autores Ihe dão.

Como entendo que Bachelard e Marx não se excluem mas também
não são comparáveis, precisarei um pouco mais o que significa a dialética de um e de
outro para situá-las em campo distintos do real.

Bachelard abre uma de suas obras fundamentais da seguinte forma
"nos nos propomos, neste livro, mostrar o destino grandioso do pensamento cientí'
fico abstrato. Para tanto, deveremQs_ provar que o pensamento abstrato não é sinô-
nimo de má consciência científica”. 1

francês.20
0 pensamento de Bachelard recebeu influências diretas do idealismo

O método hi?tórico?rítico nasce i.nfluenciado.por dues majVzes filosó-ficas: ''o racionalismo crítico inspirado no kantismo e a lógica clássica’'.'’' Esse pen-
samento situa.se então mais para o lado do idealismo francês, o que descarta num
primeiro momento, o hegeÉianismo alemão, berço da dialética ( tal qual a entendemos
moderrtamente ). Bachelard aproximase de Kant quando admite a existência do mun-
do independentemente do sujeito que conhece mas herda também de Hegel, todo
o dinamismo daquela dialética. Como sabemos, uma das diferenças básicas entre
Kant e Hegel é a relação sujeito-objeto e todas as conseqüências que isso implica.
Para Kant, o sujeito existe separadamente do mundo. tendo o pcxier de ordenar o
mundo.

Para Hegel, o mundo não existe separadamente do sujeito que conhece
nem o sujeito pode subsistir separadamente do mundo, o que leva essa filosofia
a um idealismo absoluto, uma vez que não há como concet»r o mundo por si só se-
não como exteriorização da idéia.

Essa distinção é importante porque Bachelard e os seus comentadores
estarão interessados em precisá-la, tendo em vista as categorias de contradição, nega-
ção e totalidade. Foulquié dirá: “não é que a dialética científica l referindo-se a Ba-
chelard mas tamkÉm a Gonseth, ao fl’sico suíço Bohr e outros ] seja independente
do que formularam Hegel e Marx*; os seus princípios fundamentais foram formulados
por estes filósofos e reconhece-l04mos facilt'nente. Mas foi a reflexão sobre os resul-
tados das investigações, e não especulação filosófica, o que levou certos sábios con-
temporâneos a uma atitude mais dialética ainda ( grifo meu ) que a dos criadores da

dialética mcxiern_a, porqBe, muito mais do que estes últimos, permanecem estranhos
a todo o dogmatismo

O próprio Bachelard condenará Hegel, rechaçando-o porque a dialética
hegeliana nos coloca diante de uma dialética a priori, diante de uma dialética em que
a lit»rdade de espírito é demaiadamente incondicionada, exageradamente cje_sértica...
Bastante superior é a dialética no nível das noções particulares, a posteriori.z 3

Recuperamos em pouco o que vem a ser a dialética a priori de Hegel.
O conhecimento que temos da dialética hegeliana é rudimentar* *, contudo parece-nos
que Hegel promoveu no pensamento filosófico uma revolução só comparável à de
Kant; a base dessa revolução é sem dúvida a categoria 'contradição’. Em todas as
formas de representação anteriores vigorava de ponta a ponta desde Aristóteles
até Kant inclusive, o princípio de identidade. Se Kant conferiu ao sujeito cognoscente
o poder de organizar a experiência sensível, nem por isso ele rompeu com a identida-
de do EU ou do Mundo: quer o mundo quer o sujeito continuavam ainda em Kant

’ se Foulquié tivesse referido somente a Hegel, teria sido mais feliz nessa afirmação.
- - grande parte dessa exposição é anotação de aulas no curso de Filosofia da Historia,
UNICAMP. Prof. J. L. SIGRIST. 1984
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a manter suas próprias identidades. Num primeiro momento do pensamento filosó
fico desenvolvido entre os gregos, a verdade está no objeto, no mundo. Conhecer
é debu rl,ar-se sobre o mundo, sempre num movimento do mundo se dando ao sujeito
caracterizando um ’realismo ingênuo’ porque supõe um sujeito passivo e um mundo
transparente, claro, verdadeiro.

Esse realismo ingênuo vai dos gregos até Descartes no século 16. No sé-
culo 18 esse realismo é substituído por um idealismo crítico de Kant onde o mundo já
não é tão real assim ma segue as ordens do sujeito para se mostrar; o mundo existe
sim, independentemente do sujeito ma só é passível de inteligibilidade se se sujeitar
aos juizos a priori do EU. Diz-se que o idealismo de Kant é crítico porque supõe
a superação da ingenuidade de se ver o real dado, transparente; a realidade, Kant
o mostrará, é opaca, envolta e não se chega a ela ingenuamente, daí ter o próprio
Kant afirmado a necessidade de fazer na filosofia a mesma revolução de Copérnico
nas ciências; se não é o sol que gira em volta da terra, também não é sujeito que gi-
ra em torno do mundo como supunha o realismo clássico; Kant fixa assim o sujeito,
fazendo o mundo girar a sua volta. Esquematicamente teríamos até aí duas posições
S<1 O no primeiro caso e S D O no segundo. Hegel virá no século 19 criticar
as duas posições: dirá que tanto o realismo ingênuo quanto o idealismo crI’tico estão
ambos fundamentados em um princípio falso, o princípio da identidade; ambos
supôem o sujeito e objeto como tendo cada um a sua própria identidade. Fará a re.
presentat,ão da relação sujeito-objeto fluir em dois pólos: sea o.

Ora, segundo Hegel, o princípio. isto é, aquilo de que tudo depende
de algum modo, o fundamental no que se baseava a filosofia até o século 19 estava
falso: o princípio que deveria por ordem no mundo não era da identidade mas sim
o da contradição. As coisas não são o que são , elas são e não são ao mesmo tempo
e sob o mesmo aspecto aquilo que são : Instau ra-se assim a relação das coisas entre si
tudo é devir, é vir'a.ser e nada existe na natureza e na história que não seja contraditó.
rio. Hegel tenta então superar o dualismo entre sujeito e objeto já que nem um nem
outro pode subsistir por si só, por sua própria identidade e o princípio da identidade
levava a uma separação do sujeito e do mundo: separa aquilo que ontologicamente
estava ligado; unido, o sujeito é algo de objetivo e subjetivo e da mesma forma, o
objeto é também algo de subjetivo e objetivo; tudo que afirma, nega, não existe
nada objetivo por oposição a subjetivo. E a grande dificuldade do pensamento dia
lético é justamente admitir essa tensão do vir-a-ser. Kant já tinha entendido que a
razão é a grande ordenadora do mundo, que a razão determina tudo; Hegel dirá que a
idéia determina e é determinada.

Essa pequena digressão superficial a respeito do complexo pensamento
hegeliano não pode ser substimala até porque ela está na base do pensamento do
próprio Marx. O mundo é inteiramente outro depois da interpretação que Hegel
Ihe dá

A questão agora é interpretar Bachelard quando ele considera a dia.
lética hegeliana uma dialética a priori enquanto a dialética científica se constrói a
poster i ori

Teria algum sentido essa distintividade ? Se as descobertas científicas do
século 20 vieram comprovar a dialeticidade do mundo, que mal cabe a Hegel de tê-lo
intuído aprioristicamente no século anterior ? Foulquié citará a noção de comple-
mentariade do fl’sico sueco Bohr pera mostrar que essa noção não segue precisamente
a lógica de contradição hegeliana.

Para Hegel a contradição é interna e/ou constitutiva das coisas; para
Bachelard, ela deve se 'submeter aos critérios de racionalidade no interior dos conjun
tos demonstrativos’: Por isso diz Bachelard: ''uma filosofia do não que não vise apenas a
sistemas justapostos, somente sistemas que se ponham em relação de complemen-
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tariedade sobre um ponto preciso, deve estar atenta para jamais negar duas cois_aj
ao mesmo tempo. Ela não tem confiança alguma na coerência de duas negações.z 3
E Japiassu continua: “a negação bachelardiana não é o primeiro momento de uma
negação da negação. Ela assume a forma positiva de uma generalização dialética.
Trata-se de uma generalização pelo pio. Tal axioma de relatividade é não-newtoniano,
um espaço e não-euclidiano, etc.”'o Ainda com relação à contradição, Brunschvicg
dirá que Hegel foi acusado a levar a c_o_nfusão verbal ao máximo quando "integrou
a contradição no processo da lógica'’z /. Lefebvre continua: ''antes de Brunschicg
já Trendepenburg objetara a Hegel que a 'dedução' de suas categorias não é rigorosa,
não é puramente lógica: os novos conceitos não são 'analiticamente’ extraídos dos
precedentes; noções extraídas da experiência seriam 'sub-repticiamente' introduzidos.
Ora, o mérito de Hegel consiste justamente em ter mostrado ( embora sua exposição
idealista possa, pelo menos em parte, explicar o mal-entendido ) que o real não é
''dedutl’vel'’ e que o conteúdo se reintroduz progressivamente na forma do pensamen-
to; mas se reintroduz já conhecido, já penetrado pelas sucessivas investigações, sendo
admitido à medida que se processa por penetração. Isto, de certo, na condi-
ção de que as investigações se sucedam numa ordem rigorosa, dialética. Isso significa
que não se deve exigir da lógica dialética que seja uma lógica formal; e que não se
deve juigá-la segundo um critério puramente formal. Por outro lado, ver-se-á sufi.
cientemente, em toda a exposição, que a lógica dialética não renuncia em nada às
regras que asseguram a coerência do discurso. O conhecimento formal_do princípio
de identidade não é recusado por Hegel e pelos dialéticos material istas".zõ

Não é difícil perceber que Lefebvre apóia qualquer que queira defender
Hegel; no meu caso preocupo-me em captar o que é afinal a dialética de Bachelard
percebo, por exemplo, que Bachelard herda o dinamismo da contradição hegeliana
pois é certo que o próprio princípio de identidade é por BachelarIi_ colocado em
questão; a crl’tica que faz à filosofia de Meyerson é um exemplo disso.ZY

A categoria de totalidade também central em Hegel não é muito bem
aceita por Bachelard que considera as generalizações como sério obstáculo .episte-
mológico; na dialética hegeliana no entanto, o particular se explicita no universal
e o universal só subsiste no particular ( riqueza aliás do pensamento dialético ).

E até o 'método cientificamente correto’ proposto por Marx está tam-
bém na base da dialética de Hegel, onde a apreensão do real se faz por subida, por
ascensão já que o real não é dado de imediato. A ascensão do abstrato ao concreto
que ficou tão famosa por causa do texto marxista, é a base de toda a lógica de He-
gel, esteriotipada depois nos três momentos de tese, anti’tese e síntese. '0 método
cientificamente correto’ portanto é de Hegel fundamentalmente; o que estou abor-
dando, no momento é a originalidade do método histórico-crítico que 'consiste na
afirm«'ão do vir.a-ser do conhecimento’, que_progride em virtude da possibilidade
de contínua verificação e crítica das ciências'’.ju

Ora, de forma alguma se está procurando desmerecer a epistemologia
bachelardiana; parece-nos todavia que uma análise de construção do objeto no ser.
vit,o social, onde nIo se está privilegiando uma região específica do social ( por exem-
pIo: a ciência fl’sica ou qualquer outra área de ciências naturais ), mas sim a sociedade
como um todo, as categorias de Bachelard não ofereciam mais do que oque estava presen-
te no próprio Hegel; quanto à dialética marxista, naturalmente que suas categorias
são mais abrangentes e, portanto, mais adequadas à análise do social

Por outro lado, se a crítica do livro refere.se à má interpretação de Marx
pelos autores, seria o caso de precisar melhor a dialética marxista mas não subs.
titul’-la por um referencial que foi desenvolvido para as ciências naturais e, portanto
válido principalmente ( ma não exclusivamente ) para as ciências naturais; não quer
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dizer que aquelas categorias não podem ser pensadas para o social apenas que é insu.
ficiente não dando inteligibilidade total ao real social.

Não estamos postulando uma autonomia da teoria marxista como se,
ao admitirmos a sociedade interagindo pela determinação em última instância da base
material sobre a superestrutura, já não tivéssemos mais nada a dizer. Não. Apenas
levantar a grande questão que o livro deixa em at»rto: como comparar uma episte.
mologia que se passa ao nível das superestruturas ( a historicidade conceitual das
ciências ) com uma epistemologia que abrange o social como um todo integrado de
infra e superestru tu ra.

Nesse sentido, alguma comparações que Alice Chacur faz são impró.
prias: a de que a 'integração dialética entre teoria e prática corresponderia' a integra-
ção dialética entre ' razão e experiência’ proposta por Bachelard. Ocorre que, tanto a
razão quanto a experiência a que Bachelard se refere, são dirigidos a um objeto es-
pecl’fico, científico-laboratorial e se a razão pode ser tomada, como sinônimo de abs.
trato, a experiência, nessa epistemologia, ern hipótese alguma é o mesmo que con.
creto na teoria marxista.

Por último, faltaria colocar uma questão mais ampla em toda essa dis-
cussão que é a questão dos pontos de partida entre os idealismos e materialismos
Quando admito com Bachelard que o vetor epistemológico vai do racional do real
faço.o, mais no sentido de entender o real como síntese de múltiplas determinações
mas de forma alguma negando a prática como critério de verdade, como admite
a própria autora.
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em que as opções metodológicas implicam uma escolha coerente de proeedimentos
mettxlológieos, que, numa perspoctiva do rigor, tenderiam para um dos elementos
dessas alt8mativ« ( grifo meu ).
( 10) Chacur, A. id. p.48,
(11 ) Bóris A. Lima. apud id. p.50
(12) Chacur, A. p.67.
(13) Id. P.55.
(14) Id. p.62.
{15) Flõres, A. apud. id., ib. pp.81 e 82
(16) Id. p.82
(17) Id. 83
(18) 1d. 85
(19) Bachelard, G. apud. Japiassu . H. Para ler Bachelard. p.51.
(20) A tese de doutoramento de Constança Marcondes Cesar é inteiramente dedi-
cada à captação dessas influências, principalmente a de Brunschvicg na concepção
evolutiva do conhecimento científico em Bachelard.
O idealismo francês, segundo a autora, "foi um esforço para superar o cientismo do
século XIX. Deve ser entendido como reação contra o positivismo: a) porque pro-
curava estabelecer os limites do conhecimento científico e filosófico. mostrando o
papel ativo do sujeito humano na constituição da ciência; b) porque lutava contra
o método redutivo do positivismo comteano, apresentando a ciência como saturada
de elementos apriorl’sticos e não como pura descrição do dado bruto“.
Inspira.se para tanto segundo a autora. nas teses de Descarte». ''quanto à autonomia
do pensamento em relação às coisas e quanto à prioridade do espl’rito com relação
à realidade ao se cogitar da epistemologia'' e tamt#m no antiempirismo de Kant
Depois de citar alguns representantes franceses da crítica da ciência como Poincaré,
Milhand, Meyerson, Goblot, Lalande, Le Roy, todos de certa forma adeptos ao
vir.a.ser das construções científicas, a autora confirma ''a convergência de opiniões
entre os filósofos idealistas franceses quanto à noção de que o conhecimento cientl’fi-
co evolui, é obra coletiva e de que há um papel preponderante do sujeito humano
na construção de teorias a respeito do real, entendido não como coisa-em.si, mas
como fenômeno. É importante chamarmos a atenção para esta concepção relacio-
nalista do sujeito cognoscente e do mundo, porque tanto em Brunschvich como em
Bachelard irem« reencontrá.la na génese das suas indagações epistemológicas'’,
CF : CONSTANÇ'A M. C. A influência... capl'tulo 3. p. 20 a 28. Alguns desses auto-
res são citados pelo materialista Henry Lefebvre, ora de forma polêmica. ora para
compor o capítulo da lógica formal e de lógica concreta, É interessante notar que dos
idealistas, Bachelard é o único autor que Lefebvre parece respeitar. não perdoando
nem mesmo Brunschvicg, o inspirador de Bachelard.
CF :HEN RY . Lefebvre.Lógica formal lógica dialética. cap. 3 e 4, p.131.236
(21 ) CONSTANÇA M.C. A influência da Brunschvicg na concepção,.. ( tese de
dout. ) p.48
(22) PAUL Foulquié. A dialética. p. 74
(23) GASTON Bachelard. apud Japiassu, H . Para ler Bachelard. p. 67
(24) PAUL Foulquié. A dialética. pp.96-101
(25) HILTON Japiassú. Para ler Bachelard. p. 69
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(26) Idem p. 24
(27) HENRY Lefebvre. Lógica formal/lógica dialética. p,259
(28) Id. P.259.
(29) Meyerson reivindica a identidade nas ciências, por isso Lefebvre o chama de
partidário das verdades eternas. CF : HENRY L. Lógica formal. p.277. Conquanto
Bachelard o critica, nem por isso são de escolas diferentes: Constança M. C. precisará
“Meyerson, de modo semelhante a Hegel. afirmando ’a racionalidade do real, diz
que entretanto a racionalização é incompleta fa-se progressivamente’ ” CF: p. 23
( tese dout )
(30) CONSTANÇA M, C. A influência... p.12
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RESENHAS

XAV IE R.Elizabete S. P.
Poder Político e Educação de Elite.
São Paulo, Cortez Editora e Autores Associados, 1980.

A autora estuda o surgimento do pensamento pedagógico. mostrando
que ele não é autônomo em relação às condições econômicas e políticas, como até
agora foi visto por outros autores. Em seu estudo, ela privilegia as duas primeiras
décadasr pós-Independência, onde, pela primeira vez, a nI’vel institucional, foi
discutida a implantação de um sistema educacional.

Outros autores, ao tentarem explicar a origem do pensamento pedagó.
gico brasileiro, interpretaram-no desvinculado do contexto histórico, isto é, indepen.
dente dos fatores econômicos e políticos. Esta autonomia do pensamento pedagó-
gico defendIda por estes estudiosos. baseia-se fundamentalmente em duas explicações
A primeira explicação, diz que o pensamento pedagógico e a legislação educacional
falharam, devido à ingenuidade e imaturidade cultural, de nossos legisladores, ao trans-
plantarem culturas mais desenvolvidas para superar rapidamente o atraso cultural bra-
sileiro. Este transplante cultural, segundo estes estudiosos, efetivou-se porque os
legisladores que discutiam a implantação do projeto educacional, desconheciam a
realidade brasileira. Portanto eram ingênuos e imaturos culturalmente. A segunda
explicação, atribui o transplante cultural à dependência colonial, que prevaleceu
mesmo após a Independência. Assim, este transplante cultural ocorreu devido ao
caráter formal da Independência e à continuidade da nossa dependência econômica
mesmo após este evento.

De forma bem diferente e contrária a estas explicações, Maria Eliza-
bete S. P. Xavier, estuda o surgimento do pensamento pedagógico, a partir das con.
diçôes histórico-sociais, nas quais se originou. Salienta ainda, que esta autonomia
do pensamento pedagógico é apenas aparente, tendo a finalidade de colocar a edu-
cação a serviço dos interesses dominantes

Quanto ao papel do liberalismo transplantado da Europa, a autora mos-
tra que ele cumpriu funções diferentes, em termos de dominação, em virtude das di
ferenças entre a realidade brasileira e a européia. A educação popular, no Pós-1 n
dependência, foi bandeira de luta ao novo sistema político. Isto ocorreu porque seria
descabido para um país que se proclamava '’Estado Nacional”, com a existência de
um sistema “representativo'1, baseado em uma “sociedade liberal “, não se preocupar
com a criação de um “sistema educacional ”. A ''nação'’ teria que sentir a escola como
instituição útil tamtMm às classes populares. no sentido liberal de que todos pudessem
ter acesso à escola. A omissão de um projeto social de educação popular, tornaria
claro à população que a independência do Brasil não foi uma conquista da nação e
portanto, tamt#m urntcoàquista popular. Ficaria claro o caráter de classe do evento
da Independência

Acrescenta-se ainda, que este projeto de educação liberal. resolvia
os problema das pressões internas feita pela classe média. a fim de participar dos
privilégios da classe dominante, na medida que permitia seu acesso à escola. A classe
dominante assim. transmitia a idéia de uma “sociedade aberta“, permitindo que a
classe média “participasse do poder”, nos cargos burocráticos, conseguindo tê-la
como aliada.
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Esta educação popular aqui proclamada, foi muito importante, na
medida que não servia às classes populares, ma dava à classe média a ilusão de que
ela participava do poder, sendo assim cooptada pela classe dominante. ''E foi justa-
mente através do discurso liberal, das preocupações ''nacionais", das promessas de
participação política, ascensão social e educação universal, que as camadas médias e
com elas as camadas populares do país, se colocaram a serviço dos interesses da ala
dos proprietários de terra e escravo'’ { p. 130 ).

Assim, o liberalismo aqui, constitui-se doutrina que informou um pro-
jeto educacional que não é autônomo em relação a essa mesma realidade, mas aten-
deu a interesses específicos de sociedâde escravista.

Creio que a autora, em sua obra, alcançou o okjetivo proposto inicial-
mente, na medida que explicou o surgimento do pensamento pedag6gicof sempre
relacionando-o ao contexto que o originou. Este ponto diferencia-se de outros au-
tores, que discutem a origem do pensamento pedagógico, de forma independente
do seu contexto social, portanto, autônomo. Na medida que a autora estuda a ori-
gem do pensamento pedagógico brasileiro, a partir do contexto social, político e
econômico que o originou, desmistifica sua autonomia e demonstra o papel ideoló.
gico que ele cumpriu. O pensamento pedagógico, visto de forma autônoma desempe-
nha um papel ideológico, na medida em que a escola proclamada como educação
popular, não mostra o conflito de classes, e apresenta.se independente em relação ao
contexto social que a serve.

1 raide Marques de Freitas Barreiro
Pós-Graduação em Educação – UNICAMP

MELLO. Guiomar Namo de
Magistério de 19 Grau – Da competência técnica
ao compromisso político.
São Paulo. Cortez Editora e Autores Associados, 1982.

A autora afirma ter como motivação original para seu estudo. o incon-
formismo diante da Seletividade do ensino de 19 grau, seletividade esta que tem um
determinante econômico, ma está tamtüm presente na escola através dos mecanis-
mos intra-escolares, e que tem um sentido pOII’tiCO porque não atua sobre qualquer
aluno, ma sim sobre os filhos da classe trabalhadora que são quem freqüentam as es-
colas públicas.

Ela afirma que os mecanismos escolares, ao exclUI'rem e ao legitimarem
essa exclusão sob um “aparecer técnico“, são poderosos mecanismos de seletividade.
( lg capítulo ).

Após fazer considerações sobre o acima mencionado, ela se reporta
à sua hipótese específica, qual seja, ''o sentido pOII’tiCO em Sir da prática do professor
se realiza tamt#m pela sua competência técnica’'. Para chegar aíp ela em primeiro
lugar tece algumas críticas à teoria da violência simbólica. e situa a escola como
mediadora do processo social

Aponta ela para a força contraditória que faz com que não seja possível
existir, nem pura dominação, nem pura reprodução, e para a importância que a es-
cola tem como mediadora no destino das pessoas.

Afirma tamkám, que uma das contribuições políticas da escola brasi-
leira, hoje, está em realizar bem aquilo que ela se propõe: transmitir conhecimentos
úteis, ensinar bem aos que a ela têm acesso, e estender-se aos até agora dela excluídos.

Para ela, o sentido político da prática docente se realiza pela mediação
da comWtência técnica e constitui condição necessária, embora não suficienter para
a plena realização desse mesmo sentido pol ítico da prática para o professor
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Já no 29 capítulo, ela entra propriamente na dinâmica da pesquisa; on-
de explica as variáveis que considerou importantes, como definir estas variáveis, o
grupo estudado, como se processou o trabalho de campo e como foram tratados
os dados.

No 39 capítulo ela discute os dados obtidos na pesquisa, tais como:
a supremacia das mulheres no mq9istério ( 90% ), suas conseqüências, a homogenei-
dade quanto à origem sócio.econômica dos professores, o salário das mulheres pro-
fessoras que é fundamental para o sustento da família etc...

No capítulo posterior "Onde a Vítima se Transforma em réu, ainda que
muito amada’', o título já nos sugere tudo: o professor culpa o aluno e o faz como
forma de justificar a sua insegurança e despreparo técnico. Ele ama a criança mas
nada pode fazer para evitar o seu fracasso. Portanto, para ela, está na capacitação
profissional, o ponto crítico a partir do qual se pode imprimir um caráter político
à prática docente – "para esse professor, nessa escola, nessa realidade brasileira.
hoje existente''.

No capítulo 59, trata da remuneração do professor e da falta (b asis-
tência técnica e recursos materiais, fatores apontados pela maioria dos professores
( 64% ) como causa de insatisfação no trabalho. Acusam, como dificuldade para
o trabalho dmente, as condições pedagógicas adversas, evidenciando-se que os pro-
fessores, ao analisarem as causas de suas dificuldades, não incluem aquelas que mais
diretamente Ihes dizem respeito.

Quanto aos elementos facilitadores do trabalho, entram aqui as condi-
ções pessoais do professor ( com destaque para a vocação ). Grande também é o nú-
mero de respostas que sugerem o amor como uma das medidas para se trabalhar
com a criança carente, valorizando.se assim o aspecto afetivo.

Os professores, de maIo geral, tamtgm valorizam a união. mas há
uma diversidade quanto ao significado desse termo, predominando a tônica do
apoliticismo.

No último capítulo, concluindo, Guiomar aponta como alternativa
viável no presente, aumentar e manter presentes, na escola, o maior número possí-
vel de parceiros oriundos das camaias populares.

A aposta que a capacitação profissional é o ponto crítico a partir
do qual se pode imprimir um caráter político à prática docente do professor pri.
mário.

Denise Costa Lima da Rocha
Pós.Graduação em Educa,go – UNICAMP

ALVES DE SOUSA . José Newton
Por uma Sociologia da Universidade
Universidade Federal do Ceará, s/d.

Professor da Universidade Federal da Bahia e da Universidade Católica
de Salvador, na qual coordena os cursos de extensão da Pró.Reitoria, José Newton
Alves de Sousa é ainda poeta e membro da Academia Cearense de Letras.

Por uma Sociologia da Universidade é dividido em três capítulos. O
primeiro aborda a questão da Universidade, enfocando sua história, atualidade e
papel, objetivos, estruturas e funções: a função sapiencial, a didática, a educacional,
a de serviço, Um como a questão dos mcxielos da Universidade.
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No segundo capítulo, o autor demonstra a necessidade de uma So'
ciologia da Universidade, que enfoque as relações entre educação e sociedade, educa'
ção e sociologia, educação e escola, escola e universidade, universidade e sociedade,
universidade e sociologia.

O terceiro-capl'tulo tem por assunto o estudante na Universidade e
aí o professor trata da Universidade como instituição social, da estrutura social da Uni
versidade, das relações entre corpo docente e discente, funcionários e estudantes, a co
munidade e os estudantes. Toca na questão da profissionalização e do mesmo merca-
do de trabalho.

Recordação do papel e importância da Universidade, análise da uni-
versidade brasileira e seus problemas recentes, o estudo do Prof. José Newton carac-
teriza.se por aquilo que ele próprio chama de visão discentocêntrica, isto é, centrada
no estudante. Mostra que a Universidade deve viver tornando o aluno o eixo de suas
preocupações, visando promovê-lo como pessoa, compreendê-lo a habilitá'lo adequa'
damente ao exercício profissional. E, deste modo, cumprir uma de suas tarefas
essenciaisf a de transformar a sociedade, através da formação educativa.

Lugar da pesquisa e transmissão do saber, a Universidade existe para
o homemf e '’volta-se para o mundo dos homens, prestando-lhe serviços diretos ou
indiretos” ( p. 16 ).

Acompanhado de boa Bibliografia. o prçsente estudo é leitura obriga-
tôria para todos os que se interessam em compreender a questão da universidade hoje.

Constança Marcondes Cesar
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

FLUSSE R . Vilém
Natural:mente. SP, Livraria Duas Cidades, 1979.

O autor. nascido em Praga, morou de 1940 a 1973 no Brasil, tendo
sido professor da FAAP e organizado seminários e conferências no ITA e no Insti
tuto Brasileiro de Filosofia

Natural:mente, cujo subtítulo é ’'vários acessos ao significado de Na'
tu reza'’, aborda a questão das relações natu reza-cul tu ra

Flusser. num estilo revelador das leituras de Husserl, Heidegger, Wittgens-
tein. trata de compreender o que acontece com a relação homem-natureza, num mun-
do que se caracteriza pela crise da ciência. 'Tal crise da ciência”, afirma, ''exige
uma reformulação radical tanto dos métodos da ciência quanto do interesse da ciên
cia pelas coisas” ( p. 143 )

O reconhecimento da importância crescente das ciências humanas,
leva o homem contemporâneo a inverter a perspectiva tradicional, que conferia à
fl’sica o papel de modelo do saber. Por isso, ''de certa maneira está recomeçan-
do ( ... ) o esforço todo de conhecer cientificamente o mundo que nos cerca’' € p.
143 ). Pertencer a esse grupo de pioneiros, criar uma nova forma de ver o mundo,
um novo conceito de ciência: tal é a aventura que Flusser se propôs, reconhecendo
como seus precu rsores Husserl , Ortega e Bachelard .

Pondo em jogo o conceito de natureza, Flusser escreve, filosófica e
poeti<..amente em torno de temas aparentemente banais: caminhos, vales. pássaros.
;huva, o cedro no parque, vacas, grama, dedos, a lua, montanhas, a falsa primaverar
prados, ventos, maravilhas, botões. neblina.
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Nosso autor pretendia submeter as '’coisas naturais a testes sucessivos.
Estabelecia, nesses testes, várias e sucessiva negações da posição 'natureza'. Assim
em 'Chuva’, procurou negar a natureza pela 'cultura', no significado de 'manipula-
ção planejada' [ ... ) Em 'Falsa Primavera', procurou opor o conceito grego da natu-
reza ( 'physis' ) ao conceito da ciência da natureza ( ... ) Em Botões’, procurou
opor os dois clim® que emanam de natureza: o do sentimento trágico e o do absurdo.
E, em 'Neblina’, procurou opor a mistificq-ão da natureza pela espírito ideológico
ao autêntico mistério de uma realidade que se esconde ao revelar.se’' ( p. 139 ).

O livro de Flusser se lê com o encantamento de quem descobre novos
poema; e com a admiração de quem se surpreende perante e enigma do mundo,
desvelado a partir do quotidiano mais banal, da paisagem de uma caa de campo.

A refinada erudição que transparece no texto, Flusser a usou apenas
como instrumento para aguçar a profundidade da sua leitura.

A partir da natureza européia – o livro foi escrito na Europa – nos-
so autor oferece ao leitor brasileiro um ''guia turístico” ( p. 148 ), entendendo
por turismo a "visâo intere«ada mas despreconcebida daquele ente provisório
e estrangeiro no mundo chamalo 'homoviator' ” ( p. 148 ).

Escrevendo a partir da natureza européia. Vilém Flusser medita sobre
a inserção do homem no mundo, numa renovadora abordagem

Encantamento: é isso que o mágico da palavra nos oferece

Constança Marcondes Cesar
Pontifícia Universidade Católica de Campinas

VARGAS. M flton
Verdade e Ciência
São Paulo, Duas Cidades, 1981.

Mílton Vargas foi catedrático em Mecânica dos Solos na Escola Poli-
técnica, atuou na fundação do Instituto Brasileiro de Filosofia, onde atualmente
colabora em cursos e conferências, e bem assim com artigos na Revista Brasileira
de Filosofia. Entre 1964 e 1968 lecionou na Escola Politécnica aulas sobre "Evolu-
ção e Filosofia das Ciências’'. Desde 1972 oferece um curso em nível de pós-gradua.
ção sobre ''Metodologia da Pesquisa Tecnológica”

O desafio que o autor se propõe no livro, parte da afirmação de Jaspers,
de que a “ciência é o conhecimento cujo conteúdo se constitui como irresistivelmente
certo e universalmente válido’' ( P. 7 ). Esta afirmação provoca o autor no sentido
de indagar-se sobre o porquê deste poder do discurso científico, e o primeiro capr-
tulo, introdutório, dá uma visão de como foi realizada a investigação apresentada no
livro

O segundo capítulo tem por título ''A Origem e o Valor da Ciência
Moderna'’, onde partindo da afirm«'ão de uma estreita correlação entre a vida e
a ciência mcxiernas, mostra que tal correlação se dá em vista de uma atitude do ho-
mem de se colocar no centro de suas relações com ser.no-mundo. Historicamente
tal atitude emerge dum momento em que o homem se colocava numa posição perime-
traI – a linguagem ml’tica – e que a partir do estabelecimento do espírito humano
o homem comq'a a tomar uma posição central – a linguagem filosófica – até entre-
ver a possibilidade de uma compreensão do mundo – a linguagem científica. Evitan-
do uma concepção positivista, esclarece que as três linguagens não se superam uma
às outras, distinguem.se por serem diferentes interpretações da mesma realidade.
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A interpretação científica se constitui então numa ''forma simbólica
que se interpõe entre a nossa percepção e a variedade percebida'’ ( p. 15 ) o que
constitui numa limitação do conhecimento científico em relação a uma fonte da
verdade científica: dentro de suas limitações circunstanciais ela se impõe como certe-
za irresistível.

O terceiro capítulo tem por título ''A Evolução das Ciências da Nature.
za’' e se divide em quatro partes: a) a origem da teoria b> o poder mágico da ciência
renascentista; c) a ciência mcxierna; d) a natureza como processo. Neste capítulo,
a intenção é determinar o fundamento inconsciente que levou o homem ao saber
científico { p.23 ). A primeira parte mostra o pensamento grego, fundamentado
na certeza da unidade da natureza. desvelando a possibilidade de se contemplar
o mundo por um esquema interigível: a teoria. A teoria, como forma de compreen-
são persiste na cosmovisâo cristã, onde ela é aplicada ao discurso sobre Deus. A se-
gunda parte mostra o período renascentista em que se entende o movimento da
natureza por algo estranho a ela. Esta concepção coloca a ciência renascentista num
nível “mágico'': a natureza é um enigma a ser decifrado e recriado, a partir de uma
atitude pessoal do "pesquisador'': o amor que Ihe abre o caminho de um conhe-
cimento. A esta atitude, quase que artística do cientista da Renascença, sucede
o "pcxier da razão’' do movimento Barroco. A terceira parte trata da ciência moder-
na, que parte da revolução copernicana, atinge a experiência controlada em Galileu,
evolui para o problema do Método em Bacon e Descartes, chega ao iluminismo e,
finalmente, a uma justificação filosófica da ciência dada por Kant, na ''Crítica da
Razão Pura’'. A última parte visa mostrar a passagem de uma concepção da natureza
como máquina a uma concepção da natureza como processo, que se evidencia no
Romantismo { Hegel ) e no Positivismo ( Comte ), A partir do evolucionismo de
Darwin e das pesquisas de Mendell, consolidou-se inda mais esta concepção,

O quarto capítulo trata dos critérios de verdade nas ciências. digo,
sobre ''Einstein e a idéia atual de natureza’', que visa mostrar que ''a teoria da rela-
tividade estende ao mundo fl'sico a idéia da natureza como processo'’ ( p. 70 ).
A realidade passa a se constituir em matéria e energia, não mais coisas, porém, even-
tos. Todo o Universo se nos mostra instantaneamente, como um evento no qual se
contém toda sua história.

O quinto capítulo trata dos critérios de verdade nas ciências. Temos aqui
novamente uma consideração histórica, em que se parte desde o critério grego de
coerência lógica e metafísica, aos conceitos cristãos de Agostinho ( Iluminação )
e Tomás ( Adequação do Objeto ao Intelecto ), e daí ao estabelecimento do critério
de autoridade. A Renascença tem por critério a '’visão direta” das coisas, que evolui
para a necessidade de pesquisa e ao método experimental do início da ciência mo-
derna –a adequação da conjetura ao resultado verificado. Substitui-se a lógica
pela matemática, e separam6e filosofia e ciência. Descartes e Bacon colocam como
critério do método, respectivamente a dedução e a intuição as quais serão combi-
nadas na teoria de Newton. Com a entrada do método. fazer ciência é trabalho
para pesquisadores preparados.

A adequação conjetura – resultado permite o surgimento do critério
positivista, em&)ra exista a dificuldade de se precisar o que seja um fato positivo.

O sexto capítulo trata da '’Demarcação entre Filosofia e Ciência, onde
o autor confronta o pensamento de Jaspers e Popper. Para Jaspers. o característico
da ciência é a imposição da certeza; para Popper a ciência se caracteriza por ser
falsificável, isto é, pode ser falsa a proposição científica, diante de um dado fato

Quer o autor entender que ambas as colocações são complementares:
a ciência, questionada pelos fatos “falsificadores'' readapta-sé-, e então se constitui
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irrefutável, como quer Jaspers. Já a teoria filosófica é tamtgm paradoxal, mas noutro
sentido: embora suas asserçõe s njam perenes, elas são constantemente refutáveis,
e não se constituem em imposição de verdade

O sétimo capítulo 'Verdade e Ciência'’. coloca o saber científico co-
mo saber relativo, fundado no distanciamento do homem em relação ao mundo,
fruto de sua raiz bíblica e helênica. Este humanismo, que adquiriu vigor na Renas-
cença, faz da ciência um instrumento, contudo, na evolução histórica, esta afirmação
do homem se torna anulação da personalidade, na medida em que os fatos positivos
e mostram alheios ao homem

O capítulo oitavo refere-se à ''Certeza das Asnrções Científicas’', que
se divide em três partes: a) o conceito semântico de verdade nas ciências; b) a lingua.
gem das ciências; c) a certeza irresistível das ciências.

A primeira parte se inicia considerando o sistema aristotélico, as anti-
nomias que contra ele se colocaram, e que em nosso século fundamentaram a análise
semântica da verdade de Tarski, onde a verdade de uma sentença coloquial não se
define e que, portanto, há a necessidade de uma linguagem formalizadora. Em
decorrência, surge a metalinguagem, para tratar da linguagem formalizadora. Em
termos de critério de verdade, desta análise se pode concluir que a validez das de.
duções dentro de uma linguagem e a verdade de uma sentença não se confundem.

A ngunda parte mostra que a linguagem das ciências é, primordialmen,
te. uma linguagem escrita e se caracteriza pela objetividade, abstração, universal idade
normalização e logicidade, Possui uma estrutura específica, conforme seja a ciência
dedutiva ou empírica. Possui, igualmente, um sentido que Ihe é dado tanto por
critério empírico como por critério de coerência com o contexto amplo da teoria.

A terceira parte retoma o texto inicial de Jaspers, para mostrar que
a ciência só é contestável dentro de uma estrutura científica. Sua verdade é relativa
às circunstâncias a que se limita. O autor conclui que a afirmação de Jaspers decorre
duma crença que domina o pensamento ocidental (p. 124 ). De tal forma, que uma pro
posição cientificamente comprovada, é restrita às suas circunstâncias, mas não falsa.
Esta restrição porém nos leva à compreensão não dos fatos, mas das teorias a respeito
deles

Conclui-se, então, que a certeza irresistível se constitui num relativo
o qual oculta a totalidade do real, e, portanto, as possibilidades de outros caminhos
à verdade

Paulo de Tarso Gomes
Pós-Graduação em Filosofia – PUCCAMP

MAY. ROLLO
A Coragem de Criar
SP, Nova Fronteira, 1982

Neste livro, o autor explica nossa existência atual, a mudança radical
dos costumes, da educação, das religiões, da tecnologia e das artes, afirmando que vi-
vemos em constante situação de medo

Diz que devemos lutar para preservar nossos sentimentos. nossa cons
ciência e responsabilidade, num mundo onde somos chamados a realizar algo de
novo, numa terra de ninguém onde o homem não deixa trilha e nenhuma pessoa
jamais voltou para nos servir de guia

Rollo May, diz que “viver no futuro’' é um saltÓ para o desenvolvi.
mento que exige “coragem'’ sem precedentes e é compreendido por poucos. Essa
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coragem e o gosto do desespero, é darmos ouvido a nosso Eu. Todo aquele que não
ouve o seu interior, sente o vazio que corresponde à sua apatia exterior e a se trans'
formar em covardia

A coragem é o alicerce que torna mais reais os valores, e, possíveis as
virtudes psicológicas, apontando formas de coragem física, moral, social e criativa.

A coragem física, não com violência, mas com uso do corpo para criar,
’'ouvir”, e cultivar a sensibilidade

A coragem moral, a qual também chama de coragem perceptiva, pois
depende da capacidade de perceber o sofrimento do próximo, tentando ajudá'Io, sem
medo de se envolver

A coragem social é aquela que faculta o relacionamento com os outros
seres humanos. É a capacidade de arriscar o próprio Eu na esperança de atingir
uma intimidade significativa

Finalmente, temos a coragem criativa, a descoberta de novas formas,
novos símbolos, padrões segundo os quais uma nova sociedade pode ser construída

O artista, em geral, é responsável pelo que cria, pois as pessoas irão
participar de sua obra não apenas vendo-as, mas sentindo-as e identificando-se com
aquilo que vê. O artista diz através dos símbolos aquilo que acontece ou acontecerá.

A criatividade pode ser temida por alguma pessoas, pois na maioria
das vezes os símbolos criados podem matrar uma realidade que para alguns não se-
ria vantajosa, o que traz conflitos sociais, pol ítico s e culturais. O criador é tido como
revolucionáriof pois está quase sempre fora dos padrões da sociedade, por
estar além do tempo e do espaço em que se encontra. Por isso, é tido como rebelde

A criatividade ocorre num encontro. e deve ser compreendida tendo
por centro este encontro. durante o qual o artista sente ’'a coisa’' € sic ), não como
simples coisa, mas ele penetra e retira do objeto ou da realidade o sentimento. Neste
encontro, dois pólos extrema estão em evidência: é o ''ser'' e o ''não-ser'’, gerando
uma ansiedade concomitante ao abalo provocado peló encontro – o relacionamento
eu-mundo. Esta ansiedade é por um tempo desligamento. desorientação. angústia do
nada, loucura divina. Luta com o "não-ser “ , obrigando-o a produzir ’'o ser’', perse.
guindo a ausência de sentido, obrigando-a a significar.

Para o autor, a criatividade exige que nos coloquemos, antes de tudo
como veículos das novas visões de mundo que querem emergir do fundo do nosso
'' Eu – coisa que matra outra condição básica do ato criativo: a 'lit»rdade’ "
Pois, sem coragem e sem liberdade o mI'nimo que ocorre é nos deixarmos envolver
e enganar tragicamente pela angústia que teme e suprime qualquer tentativa de reno-
vação de nosso modo de vida. ”Precisamos combater duramente o preconceito de
que o talento é uma doença e a criativade uma neurose.’'

Sulami P. Britto
Titular de Psicologia da Educação e Comuni.
cação Oral – PUCC AMP
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